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RESUMO 

 

Este trabalho teve por objetivo investigar como ocorre o processo de aprendizagem de 
professores de matemática em formação inicial quando se envolvem em práticas sociais em 
uma disciplina sobre geometria.  Buscou-se inspiração nos pressupostos teóricos da Teoria 
Social da Aprendizagem de Wenger (1998) e em alguns aspectos da perspectiva da 
aprendizagem situada de Lave e Wenger (1991), por meio dos quais compreendemos uma 
caracterização possível da aprendizagem mediante dois constructos teóricos: prática social e 
identidade. Notadamente, esses dois elementos se mostraram capazes de descrever parte da 
dinâmica dos processos de aprendizagem, apontando-os como base e caracterização possíveis 
ao desenvolvimento profissional de futuros professores de Geometria, pela estreita relação 
entre as dimensões o quê/como fazemos e quem podemos ser no processo. Para tal, foram 
analisadas de modo qualitativo as aulas de uma disciplina de uma universidade pública no 
interior da Bahia. Os dados foram produzidos por meio de observação gravada em áudio e 
vídeo e também registrada pelo pesquisador por diário de campo, bem como pela realização 
de entrevista no início e no fim da disciplina. Os resultados sugerem o delineamento de 
aspectos diferenciados de aprender e ensinar conceitos geométricos, demarcando com isso 
processos ricos à constituição de histórias de aprendizagem dos sujeitos envolvidos na 
pesquisa. Por sua vez, as experiências dos futuros professores permitiram a constituição dos 
seguintes aspectos de aprendizagem: 1) Cuidado com o trato dos conceitos geométricos na 
Educação Básica para que eles sejam bem fundamentados, com sentidos atrelados a um 
processo de construção; 2) É possível aprender com o outro, portanto, a aprendizagem é 
social; e 3) suas experiências servem como histórias de aprendizagem, às quais podem ser 
contadas em outros contextos. A conclusão aponta para um movimento que garante ao futuro 
professor negociar suas próprias participações e reificações em geometria. Além disso, fica 
evidente a preocupação dos sujeitos em relação à formalização do conceito pelas suas 
definições.  
 
Palavras-chaves: Aprendizagem. Prática social. Identidade. Ensino de Geometria. 
Desenvolvimento Profissional. 
 

  



 

ABSTRACT 

 

This work aimed to investigate how the learning process of teachers in mathematics occurs 
when it comes to a specialization course in geometry and high school education. We sought 
inspiration from the theoretical assumptions of Wenger's Social Theory of Learning (1998) in 
some perspectives of the situated learning perspective of Lave and Wenger (1991), through 
which the series comprise a possibility of learning by two theoretical constructs: social 
practice and identity. Notably, these two elements became able to form the integration of 
learning processes, the database and the characterization were able to make the training of 
future teachers of Geometry, communication between the dimensions and the perspective of 
who does and who we can be process. For this, qualitative analysis was analyzed as the forms 
of a public university in the interior of Bahia. The dates were recorded by audio and video 
recorded in audio and video throughout the day. The results obtained can be delineated so as 
to differentiate and learn to deal with geometric processes. In turn, the experiences of future 
teachers allowed the constitution of the following learning aspects: 1) Beware of the concepts 
of geometric data in education; 2) it is possible to learn from the other, therefore, learning is 
social; and 3) their campaigns as learning stories, which can be told in other contexts. The 
lesson points to a movement that prospects for the future teacher denies their own 
participation and reifications in geometry. In addition, it is evident the concern with the 
questions regarding the formalization of the concept by its definitions. 
 
Keywords: Learning. Social practice. Identity. Teaching of Geometry. Professional 
development.  
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1 INTRODUÇÃO 

  

 Neste primeiro capítulo, apresento elementos que marcaram a minha trajetória 

acadêmica e que me levaram a imersão em temas mais gerais da Educação Matemática e em 

outros mais específicos que se associam à temática desse estudo. Na oportunidade, 

apresentarei como o Ensino de Geometria e os recursos didáticos se tornaram pontos-chaves 

das discussões e de que forma eles implicaram nas pesquisas durante a graduação e o 

mestrado, dando ênfase a aspectos que são marcantes no direcionamento a pesquisas futuras. 

Além disso, trago algumas considerações sobre a relevância deste trabalho na perspectiva das 

pesquisas na área de Educação Matemática, assim como na ampliação de discussões sobre 

Ensino de Geometria, experimentação no Ensino de Geometria, recursos didático, materiais 

manipuláveis e Formação de Professores. Para isso, busco localizar aspectos da revisão de 

literatura concernentes à aprendizagem, assim como situar o leitor a respeito da lente teórica 

adotada e que fundamentou este estudo. Ademais, apresentarei a metodologia empregada na 

execução dessa pesquisa, assim como o formato nela utilizado e a maneira como a tese foi 

organizada. 

 

1.1 A TRAJETÓRIA ACADÊMICA E OS CAMINHOS TRILHADOS 
 

Para iniciar, demarco a preocupação sobretudo com o Ensino de Geometria e a 

aprendizagem no âmbito da educação matemática, em particular, de professores em formação 

inicial. Desse modo, sugiro que há estreita relação entre desenvolvimento do professor e 

práticas sociais no contexto das salas de aula do ensino superior como berço de 

conhecimentos particulares (ESTEVAM; CYRINO, 2016), como é o caso da Geometria e do 

conhecimento para ensiná-la.   Com o intuito de situar os leitores a respeito dos starts que 

conduziram a tal entendimento, discorro sobre minha trajetória acadêmica.  

Ao ingressar no curso de Licenciatura em Matemática da Universidade Estadual de 

Feira de Santana (UEFS), em Feira de Santana, na Bahia, no semestre letivo 2006.2, percebi 

que a Educação Matemática era amplamente discutida e difundida no âmbito da Universidade. 

Ainda que não houvesse, de minha parte, maturidade suficiente para compreender tais 

discussões, o processo de formação pelo qual passei na graduação gerou subsídios para 

compreender as temáticas mais relevantes e que me permitiram o engajamento nessas 
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discussões. As disciplinas do curso foram estruturadas no sentindo de permitir o graduando ao 

contato com as tendências emergentes no campo da Educação Matemática.   

No início do curso, percebi que possuía uma afinidade grande pelas disciplinas ligadas 

a Geometria Plana e Espacial que eram voltadas aos conteúdos do Ensino Fundamental. As 

disciplinas Geometria Euclidiana I e Geometria Euclidiana II proporcionaram-nos um contato 

amplo com conteúdos de geometria plana e espacial, o que foi bastante aproveitado em 

disciplinas seguintes, projetos, construção de planos e outros ao longo da formação acadêmica 

e atuação profissional. Além de aspectos voltados aos conteúdos, vivenciei nas mesmas 

disciplinas e em outros espaços, como biblioteca, momentos de reflexão mais gerais sobre 

esse tópico da Matemática: Geometria.  

Foi um momento oportuno para desenvolver o conhecimento de Geometria Plana e 

Geometria Espacial, bem como adquirir informações novas nessas duas áreas em particular. 

Foi possível também conhecer e experimentar muitas abordagens metodológicas 

oportunizadas pela disciplina Instrumentalização para o Ensino de Matemática V, que possuía 

um roteiro muito próximo às atividades do Projeto Fundão, o qual se apoiava em estruturas 

geométricas manipuláveis para ensinar conteúdos de Geometria.  

Participei de alguns eventos da área de Educação Matemática de relevante 

visibilidade, como o XIII Encontro Baiano de Educação Matemática em 2009 e o X Encontro 

Nacional de Educação Matemática (X ENEM) em 2010. Tais eventos foram, sobretudo, um 

start no contato com os pares da Educação Matemática, pois passei a ver como funcionava o 

discurso da área. Isso proporcionou ir além de participar como ouvinte. Nesses eventos, em 

virtude do caráter de cada um deles, falava-se bastante em Ensino de Geometria. Isso permitiu 

uma experiência considerável relacionada à temática mencionada.  

 Na UEFS, existem disciplinas ministradas por professores os quais irão orientar 

trabalhos de conclusão de curso, isto é, Orientação à Pesquisa I, II, III e IV e Projeto I e II. Na 

primeira disciplina, fui aluno da professora Ms. Jany Santos Souza Goulart e orientado por ela 

até a última disciplina, Projeto II. Recebi dela o convite de participar de um Projeto de 

Extensão intitulado “O visual e o Concreto no Ensino de Geometria: uma abordagem sobre a 

observação, estudo e construção de objetos geométricos com a participação de estudantes da 

Rede Pública de Ensino de Feira de Santana”. 

Participei desse projeto na condição de colaborar, como voluntário inicialmente; 

pouco tempo depois, concorri a uma bolsa de extensão, por meio da qual passei a ser bolsista 

sob a orientação de um dos coordenadores do projeto. As experiências foram essenciais no 
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que diz respeito ao contato com a literatura sobre Ensino de Geometria, assim como na 

construção de atividades e materiais manipuláveis sob forte embasamento oriundo do Projeto 

Fundão.  

Um olhar um pouco mais distante me faz perceber o quanto foi importante interagir 

com os colegas também participantes do projeto, visto que ele agregava participantes com 

diferentes experiências e níveis de comprometimento. Eu fui um dos primeiros participantes 

do projeto, o que permitiu colaborar com a forma como as atividades seriam desenvolvidas e 

como o grupo se reuniria, isto é, com o modo de agir do grupo. Frente aos participantes que 

ingressaram depois, eu seria um veterano que possuía relativa experiência tanto na produção 

dos materiais e associação com a literatura quando no próprio desenvolvimento das atividades 

no colégio.  

Após vários contatos com o colégio, realizando atividades variadas de Geometria, 

produzi dois relatos de experiência: o primeiro intitulado “O visual e o concreto no Ensino de 

Geometria” (PEREIRA; MELO, 2009) e foi publicado nos anais da Jornada de Extensão 

Universitária da Bahia. O segundo relato foi apresentado e publicado nos anais do X Encontro 

Nacional de Educação Matemática. Em ambos os trabalhos, foi apresentado o 

desenvolvimento de atividades relacionadas ao Ensino de Geometria e Materiais Concretos, 

alicerçado pela literatura correspondente. Essas foram experiências importantes para a minha 

formação, pois incutiu a dimensão de pesquisa no contexto da extensão universitária.  

Além de produzir e apresentar esses trabalhos, participei de várias palestras que 

discutiam temas inerentes a Educação Matemática, localizando-a enquanto área de 

conhecimento. Esses foram momentos especiais que conheci diversos aspectos atrelados a 

matemática escolar e temas gerais como tendências em Educação Matemática. O processo de 

ensino-aprendizagem era bastante pontuado nesses ambientes. A discussão de tal processo, 

geralmente, acarretava numa relação forte com materiais concretos, que sempre era 

apresentado como prováveis potencializadores da aprendizagem, considerando-se sempre o 

baixo custo aquisitivo. Essa perspectiva de baixo custo era mencionada no Projeto de 

Extensão também.  

Tendo em vista o contato cada vez mais intenso com os materiais manipuláveis, em 

virtude da experiência com a extensão universitária, minhas inquietações referentes ao Ensino 

de Geometria se entrelaçaram com esses recursos. Passei a me preocupar com a produção de 

significados por meio destes materiais no Ensino de Geometria. Houve uma confluência no 

sentido de conduzir uma pesquisa unindo esses aspectos. Assim, propus-me a desenvolver o 
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Trabalho de Conclusão de Curso focando no uso dos materiais manipuláveis no Ensino de 

Geometria.  

Findada a graduação, senti a necessidade de manter presente a discussão referente aos 

materiais manipuláveis e continuar focando no Ensino de Geometria, visto que esse campo 

sempre se mostrou fértil. Minha pesquisa de mestrado correlacionou esses elementos 

anteriores, tentando dar continuidade aos estudos iniciados no TCC. O propósito inicial da 

dissertação era observar aspectos de aprendizagem em contextos nos quais os materiais 

manipuláveis eram utilizados, o que remetia a uma lente social, a um olhar sobre um grupo de 

participantes.  

Desse modo, perspectivas cognitivistas e interacionistas, como a de Jean Piaget e a de 

David Ausubel, não seriam as mais indicadas para subsidiar a pesquisa de mestrado. Embora 

tenha sido apresentado, durante a graduação, apenas às perspectivas de aprendizagem 

cognitivistas e interacionistas, tive contato, a partir de orientação e leituras, com a Teoria da 

Perspectiva Situada, de Lave e Wenger (1991). Essa perspectiva forneceu-nos elementos que 

permitiram caracterizar uma prática social e o modo como seus participantes interagem nela.  

Concluímos1 na pesquisa de mestrado, defendida em 2013, que os sujeitos participam 

de modos distintos conforme vivenciam diferentes situações de engajamento mútuo e 

situações nas quais ocorre o uso compartilhado do repertório da prática (PEREIRA, 2013). As 

formas de engajamento e as situações em que ocorre o uso compartilhado do repertório 

possuem certo grau de proximidade e interdependência.  

É importante observar que analisar esses dois constructos teóricos permitiu 

compreender determinadas ações de indivíduos em certas situações ao fazerem uso de 

recursos didáticos. Estas ações pressupõem dimensões da prática social e subsidiam a 

interpretação de variadas formas de participação numa dada comunidade e, inclusive, 

suscitando elementos para observar a relação que se estabelece entre os sujeitos e os recursos 

da prática. 

Durante o curso de mestrado, fui convidado a participar das reuniões do Núcleo de 

Pesquisas em Modelagem Matemática (NUPEMM), cujos encontros aconteciam na UEFS. 

Nessas reuniões, passei compreender o andamento de pesquisas de mestrado e doutorado, 

assim como artigos associados à Educação Matemática.  Além disso, iniciei as leituras e 

estudos sobre a teoria que eu empregaria na pesquisa de mestrado. Reitero a importância 

                                                 
1 Na 1ª pessoa do plural em função de se referir a um trabalho conjunto, autor e orientador.  
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desse momento em virtude do contato com os pares, pesquisadores em formação e que 

produziam pesquisas concernentes à Educação Matemática.   

No início do curso de mestrado, também fui convidado a participar do Observatório da 

Educação Matemática da Bahia (OEM-Bahia), sediado na Universidade Federal da Bahia 

(UFBA). Esse grupo, que faz parte do programa federal Observatório da Educação2, conta 

com a participação de estudantes da graduação, professores, pós-graduandos e pesquisadores 

para elaborar materiais curriculares educativos (MCE) visando a aprendizagem de 

professores. Meu envolvimento no grupo permitiu contato com diferentes categorias da 

educação, desde estudantes da formação inicial a pesquisadores.  

O grupo OEM-Bahia realiza algumas etapas de execução para produzir o MCE. Em 

2011, os participantes se dividiram em subgrupos e iniciaram estudos da literatura em 

Educação Matemática para subsidiar as discussões futuras. Espaço e Forma foi o bloco de 

conteúdos escolhido na época, o que favoreceu os estudos paralelos que precisavam ser feitos 

durante a revisão de literatura para o mestrado. Esse estudo do OEM aprofundou-se e incutiu 

nos membros do grupo o desejo de mapear o que havia sido produzido na área, sempre 

estabelecendo relação com aspectos importantes para o ensino e aprendizagem da geometria.  

A revisão densa marcou o início, mas os estudos continuaram durante todas as etapas 

do processo de construção do MCE. Após essa etapa inicial, o OEM passou a esquematizar e 

construir as partes desse material. A atividade, a solução do professor, a atividade comentada, 

o planejamento, os vídeos da aula e sua análise, os registros com sua análise e a narrativa 

constituíram as partes do material curricular educativo.  

Diante desse cenário, as vivências e experiências acadêmicas levaram-me a conduzir a 

pesquisa de mestrado, buscando compreender acerca da mudança de participação, sob o 

auxílio dos constructos teóricos mencionados antes: repertório compartilhado e engajamento 

mútuo. Na pesquisa de doutorado, no entanto, terei como elemento central a aprendizagem de 

estudantes, por considerá-la um fenômeno importante para falar e refletir sobre o 

desenvolvimento de futuros professores no contexto da formação inicial em Licenciatura em 

Matemática, tendo em mente que os processos de participação e seus desprendimentos (a 

                                                 
2
 O Programa Observatório da Educação, resultado da parceria entre a Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes), o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP) e a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), foi instituído pelo 
Decreto Presidencial nº 5.803, de 08 de junho de 2006, com o objetivo de fomentar estudos e pesquisas em 
educação, que utilizem a infraestrutura disponível das Instituições de Educação Superior – IES e as bases de 
dados existentes no INEP, estimulando a produção acadêmica e a formação de recursos pós-graduados, em nível 
de mestrado e doutorado. Ver em http://portal.inep.gov.br/. 
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exemplo das relações subsidiárias), bem como as possibilidades de construção de identidade, 

fazem parte e constituem aprendizagem social, conforme será discutido nas próximas seções. 

 Desse modo, o presente estudo tem como arcabouço teórico a Perspectiva da 

Aprendizagem Situada, cunhada por Jean Lave e Etienne Wenger no ano de 1991 e da Teoria 

Social da Aprendizagem, sistematizada por Wenger (1998), bem como pesquisas que a 

focaram, com a intenção de compreender a aprendizagem por meio dos conceitos atrelados ao 

de participação, isto é, levando em consideração as dimensões e constituintes da participação 

e da prática social que a subscrevem, a construção da identidade, negociação de significados 

dentre outros. O foco reside na intenção de perceber a relação que se estabelece entre 

aprendizagem, Ensino de Geometria e o contexto da sala de aula do Ensino Superior, 

apontando um norte sobre como os futuros professores aprendem sobre Geometria, não como 

algo isolado de suas próprias ações no contexto, mas como algo imbricado e diluído nos 

processos de que fazem parte. Esses aspectos incutidos na teoria mencionada serão discutidos 

nas seções seguintes. Além disso, nas seções que seguem, discutirei sobre a Formação de 

Professores e Saberes Docentes, Ensino de Geometria e sobre o uso dos recursos no ensino. 

 

1.2 PERSPECTIVA DA APRENDIZAGEM SITUADA E TEORIA SOCIAL DA 
APRENDIZAGEM 
 

 
Na Perspectiva da Aprendizagem Situada, o contato com o outro e com ambiente é 

ampliado para a noção de interações sociais no mundo (social), por meio da qual as 

atividades3 são desenvolvidas para além de aprender: dizem respeito ao envolvimento do 

indivíduo como um todo (LAVE; WENGER, 1991), não pressupondo determinações em 

termos de comportamentos e ações dos sujeitos. Assim, ainda que se espere algo como 

comportamentos mais ou menos padrões ou diálogos específicos, como no caso das 

discussões sobre geometria, não há imposições diretas no contexto no qual as atividades são 

desenvolvidas. 

Sob essa ótica, esses autores argumentam que as atividades, os papéis e as 

compreensões não existem de modo isolado, mas estão conectados e são interdependentes, 

compõem sistemas de relações mais amplos. O conhecimento, portanto, existe ou se 

                                                 
33 Tomamos “atividade” com viés teórico para constituir uma conceituação referente à conexão entre ações, 
fazeres e intenções amplas. “Tarefa”, ainda que não necessariamente divergente, será tomado como 
representante de um objetivo ou como representativo de uma construção impressa, enunciada ou proposta aos 
sujeitos. Por vezes, esta expressão será utilizada para se referir à proposta de uma questão, de uma lista de 
exercício ou de manipulação de objetos.  
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desenvolve no cerne da comunidade das quais as pessoas participam, e está para além das 

atividades de sujeitos em situações específicas, mas no processo e na interação na 

comunidade, demanda a pessoa inteira, argumentam Lave e Wenger (1991).  

Nessa concepção, ao passo em que a prática social é delineada, a aprendizagem passa 

a ser enxergada no contexto dessa prática. Lave e Wenger (1991) argumentam que as pessoas 

aprendem na prática e deixam claro que sempre há uma prática social na qual se aprende. A 

alegação se traduz ao compreendermos a aprendizagem como uma transformação de 

identidade4 pela qual os participantes passam. O aspecto socialmente situado da 

aprendizagem sugere uma compreensão de que esta é um fenômeno que não pode ser 

recortado no tempo e espaço. A aprendizagem é imbricada às atividades do mundo, não é algo 

separado (LAVE; WENGER, 1991; WENGER, 1998). Dessa forma, compreendê-la levando-

se em consideração seu caráter situado sugere perceber os sujeitos em atividade, não apenas 

fazendo uso do mundo, mas com ele, numa constituição mútua entre os elementos 

pertencentes a essa relação (LAVE; WENGER, 1991; PAMPLONA, 2009). 

Para Wenger (1998), essa questão da aprendizagem pode ser compreendida como 

desdobramento de nossas ações no mundo social, por sermos inerentemente sociais; nosso 

conhecimento acerca de algo é uma questão de participar na perseguição de certos objetivos 

estabelecidos socialmente. Assim, ele avança na direção de reestabelecer a unidade de análise 

da aprendizagem, concebendo-a como imbricação de processos de participação (social) e 

reificação, na negociação de significados. Com isso, o autor estabelece a noção de 

aprendizagem como participação social, em que propõe a confluência de constructos teóricos 

para descrever as relações de aprendizagem no mundo, assim como buscaremos discutir a 

seguir. A partir dessa discussão preliminar, intenciona-se localizar o leitor a respeito dos 

elementos que circunscrevem a comunidade social estabelecida e analisada por esse estudo, 

além de pontuar e esclarecer sobre elementos teóricos - como participação, identidade e 

aprendizagem -, conforme serão aqui entendidos e subsidiarão na interpretação dos dados de 

pesquisa. 

  

1.2.1 COMUNIDADE DE PRÁTICA: QUAL SISTEMATIZAÇÃO É POSSÍVEL? 
 

São muitas as interpretações sobre o que é comunidade. Nos jornais e outros meios 

fala-se bastante do termo. A noção de “comunidade” está associada ao que se consegue 

                                                 
4 Esses termos serão trabalhados a seguir.  
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estabelecer, sobremaneira delineado pela ação dos indivíduos sem chefias e lideranças, ou 

seja, de modo voluntário. Para Wenger (1998), as comunidades (de prática) são formadas por 

pessoas engajadas num processo de aprendizagem coletiva, no qual elas se envolvem na ação, 

desenvolvem conhecimento compartilhado e negociam seus empreendimentos, “[...] 

compartilham uma preocupação ou uma paixão por algo que fazem e aprendem a fazê-lo 

melhor quando elas interagem regularmente” (WENGER, 2004, p. 1, tradução nossa)5.  Este 

último entendido é cabível para este estudo em virtude de poder demarcar interesses 

subjacentes ao fazer em Geometria, por meio do qual é possível tecer uma prática cujo 

domínio de conhecimento diz respeito aos conceitos geométricos e ao uso de ferramentas e 

estratégias matemáticas para validar ações e argumentações. 

A noção de comunidade de prática (CoP)6, segundo Wenger (1998), não estabelece 

dicotomias entre o teórico e o prático, o saber e o fazer, o concreto e o abstrato. Ao contrário, 

para ele, a prática social numa CoP pressupõe que há um envolvimento do indivíduo como 

um todo e portanto um imbricamento dessas dimensões citadas. Além disso, a partir desses 

estudos nota-se que não há obrigatoriedade de presença física dos membros ou fronteiras bem 

definidas sobre onde a comunidade ou suas atividades começam e onde elas terminam. Por 

não haver tais exigências, é possível organizar as atividades e estruturar os encontros dos 

membros tanto presencialmente quanto à distância. Por exemplo, o funcionamento de alguns 

Observatórios de Educação Matemática adota reuniões presenciais e à distância, bem como 

conduzem atividades para além dos espaços de reuniões.  

O entendimento de comunidade de prática empregado por Lave e Wenger (1991) 

conecta a participação (de praticantes) como elemento chave, ou seja, coloca os sujeitos num 

sistema de atividades que possibilitam os entendimentos relacionados ao fazer da prática. 

Uma decorrência ou talvez base para esse entendimento sugere perceber essas comunidades 

pelo seu aspecto social, isto é, o que permite Wenger (1998) canalizar como comunidades 

sociais. Para ele, participação é uma das dimensões, pois há outras imbricadas no processo7. 

No entanto, a adjetivação “social” sugere pensar como a participação se define em termos 

desta comunidade, ou seja, pressupondo que as experiências sociais de viver no mundo 

englobam ações rotineiras como falar, pensar, incluir-se, sair e fazer de modo socialmente 

compartilhados.  

                                                 
5
 “[...] share a passion for something that they know how to do, and who interact regularly in order to learn how 

to do it better”. 
6 Doravante, por vezes, utilizaremos a sigla CoP em substituição de “comunidade de prática” para evitar 
repetições desnecessárias. 
77 Essa discussão será retomada na seção seguinte. 
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 Conforme Wenger (1998) apresenta, existem dimensões que unem a prática à estrutura 

social formada num determinado contexto, isto é, dimensões características da prática social 

que definem a Comunidade de Prática como ela é: (a) o engajamento mútuo, que diz respeito 

ao envolvimentos dos sujeitos em torno de objetivos almejados; (b) um empreendimento 

conjunto, que diz respeito à responsabilidade sobre a qual se deve ter compromisso; e (c) um 

repertório compartilhado, que inclui rotinas, linguagens, símbolos, modos de fazer e pensar da 

prática.  

 A ideia de engajamento mútuo apresentada por Wenger (1998) se sustenta pela 

necessidade de haver compromisso com o empreendimento da comunidade social. A prática 

em si depende das ações desenvolvidas pelas pessoas, cujos significados são por elas 

negociados. Garcia (2014) salienta que as pessoas precisam construir significados entre elas e 

com a comunidade baseando-se em respeito (mútuo) e confiança. Desse modo, tais 

sentimentos/sensações são mutáveis na medida em que são oferecidos e recebidos do outro. O 

engajamento mútuo, portanto, requer a realização de ações conjuntamente, permite 

estabelecer relações uns com os outros, depende competência individual e coletiva, assim 

como se pauta no que os indivíduos fazem e conhecem (WENGER, 1998; BALDINI, 2014; 

GARCIA, 2014). 

 Também como fonte de coerência de uma comunidade social, juntamente com o 

engajamento mútuo, estão três aspectos concernentes ao empreendimento conjunto, os quais 

Wenger (1998) salienta: 

 

1) É o resultado de um processo coletivo de negociação que reflete a 
completa complexidade do engajamento mútuo. 
2) É definido pelos participantes no próprio processo de persegui-lo. É sua 
resposta negociada a sua situação e, portanto, pertence a eles em um sentido 
profundo, apesar de todas as forças e influências que estão além de seu 
controle. 
3) Não é apenas uma meta almejada, mas cria entre os participantes relações 
de responsabilidade mútua que se tornam parte integrante da prática 
(WENGER, 1998, p. 77-78).8 

  

 Esses elementos apontados pelo autor sugerem que não precisa haver acordo em todas 

as situações, muito menos que os indivíduos acreditem nas mesmas coisas. Por meio do 

                                                 
8 “1) It is the result of a collective process of negotiation that reflects the full complexity of mutual engagement. 
2) It is defined by the participants in the very process of pursuing it. It is their negotiated response to their 
situation and thus belongs to them in a profound sense, in spite of all the forces and influences that are beyond 
their control. 3) It is not just a stated goal, but creates among participants relations of mutual accountability that 
become an integral part of the practice.” 
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engajamento mútuo, com sua essência não homogeneizante da ação, os membros podem 

discordar em certos aspectos. É preciso, no entanto, que o empreendimento da comunidade 

seja negociado coletivamente para dar sentido ao aspecto conjunto de sua composição. A 

responsabilidade (mútua) de negociar seu empreendimento é da própria comunidade, do 

coletivo, não de apenas um membro ou de um indivíduo externo à comunidade. Isto significa 

que, embora haja influências fortes por condições que fogem do controle de seus membros, a 

prática do grupo será sempre produzida por ele, considerando as limitações e recursos em 

cada situação (BELINE, 2012; GARCIA, 2014). É nesse processo de negociar 

responsabilidades que o foco da comunidade é estabelecido, isto é, em discernir entre o que é 

importante e o que não é, entre artefatos úteis e os que precisam de refinamento, entre o que 

fazer e o que não fazer, o que olhar e o que ignorar, etc. (WENGER, 1998).  

 Baldini (2014) ilustra que a perseguição dos empreendimentos da comunidade 

fomenta a construção e desenvolvimento de recursos/artefatos para a negociação de 

significados; a partir disso define-se o repertório compartilhado. Referem-se ao “[...] 

conjunto de recursos que se tornam parte da prática de uma comunidade [...]” (GARCIA, 

2014, p. 39). São recursos de diferentes naturezas, tais como gestos, expressões, modos de 

fazer algo, rotinas, histórias, símbolos, dentre outros. A coerência desse repertório não está 

em si mesmo, mas no fato de possuir significado para o grupo na ocasião, fato este que os 

torna não estáticos, passíveis de negociação de significados a qualquer tempo. Por exemplo, 

uma folha de papel A4 dobrada ao meio – na direção do comprimento - pode ser um papel a 

ser descartado para uns ou significar a determinação de um eixo de simetria para outros. 

Outro aspecto de suma importância na definição das comunidades diz respeito ao 

domínio. Wenger (2004, grifo nosso, tradução nossa, s/p) define este conceito como “a área 

de conhecimento que une a comunidade, dá sua identidade e define os principais problemas 

que os membros precisam abordar. Uma comunidade de prática não é apenas uma rede 

pessoal: é sobre algo”. Ao registrar tais palavras, o autor deixa claro que é preciso 

conhecimento para fazer o que se quer. O domínio alicerça os feitos dos sujeitos no grupo. Se 

por um lado é preciso ter conhecimento para fazer o que se quer, é natural precisar fazer 

(algo) para conhecer o que se está fazendo. Assim, vai-se experimentando a ponto de ir 

conhecendo, no contexto, a partir das relações e das práticas.  

 Wenger (1998) frisa que as comunidades podem ser cultivadas ao longo do tempo, 

assim, é possível desenvolver a manutenção dessas estruturas, que depende dos membros e da 

participação deles no processo como um todo, e criar novos grupos. A acepção dessas 
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organizações já existentes e de novas pressupõe espontaneidade e informalidade, como aponta 

Garcia (2014), e pressupõe formação natural. Esses elementos se sustentam pelo fato de serem 

os membros os responsáveis pelo delineamento do empreendimento e de como irão persegui-

lo. 

 

1.2.2 PARTICIPAÇÃO, APRENDIZAGEM, PRÁTICA E IDENTIDADE NA 
COMUNIDADE SOCIAL 
 

 Participação é um conceito chave na Perspectiva da Aprendizagem Situada segundo 

Lave e Wenger (1991) e na Teoria Social da Aprendizagem, conforme Wenger (1998). Note 

que cada conceito explorado pelos autores está conectado, o que leva a discutir vários 

aspectos de outro conceito no próprio conceito de participação. À luz da definição 

apresentada pelos autores para comunidade de prática, esta se molda como condição 

necessária para a existência de conhecimento, visto que fornece uma estrutura suficiente para 

interpretações e, assim, dá sentido ao que é feito na prática.  

 A própria conjuntura da comunidade acolhe membros com diferentes interesses e 

contribuições para o desenvolvimento das atividades da comunidade (WENGER, 1998; 

MATOS, 1999; GARCIA, 2014, BALDINI, 2014). As opiniões dos membros nem sempre 

são convergentes, nem sempre as relações são harmoniosas ou de respeito. Desse modo, 

pressupõe-se participação de formas variadas e em níveis e intensidade diferentes. Como 

discutido antes, a participação não implica apenas em presença física, muito menos em 

fronteiras sociais visíveis, em virtude de sua delimitação ser percebida pelos membros por 

aquilo que os une ou que os afasta - como uma motivação, por exemplo -, e não por paredes 

de tijolos.  No entanto, o conceito de participação atrela-se ao envolvimento num sistema de 

atividades e relações a partir do qual se partilham compreensões acerca do que está sendo 

feito e da implicação disso em suas vidas (LAVE; WENGER, 1991). 

 As idéias ilustradas acima permitem compreender que aprendizagem como 

participação na prática social não necessita de um ensino intencional, ou seja, é possível 

ocorrer aprendizagem ainda que não se tenha estruturas pré-dispostas para o ensino. Os 

autores salientam que há pouca distinção entre aprender e viver. Nesse caso, embora sejam 

próximas as duas condições, eles demarcam que é perigoso construir descrições de 

aprendizagem que incluem tudo que fazemos. Esse cuidado é no sentido de não banalizar a 

relação entre essas duas dimensões. Portanto, partem da própria ideia concebida por Lave e 
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Wenger (1991) sobre a comunidade de prática ser condição intrínseca para a existência do 

conhecimento, isto é, estrutura que dá consistência ao que é feito na prática social.  

Sobre esse aspecto, os autores dedicam argumentações para diferenciar currículo de 

aprendizagem e currículo de ensino. Para eles, currículo de aprendizagem consiste de 

oportunidades situadas para o desenvolvimento improvisado de nova prática. Nesse sentido, 

trata-se de um “campo de recursos de aprendizagem na prática cotidiana visto da perspectiva 

dos aprendizes” (LAVE; WENGER, 1991, p. 97, tradução nossa)9. Essa referência é 

direcionada pelo fato de que os indivíduos fazem parte da prática e fazem uso dos recursos de 

modo apropriado, garantindo assim uma participação não prescrita por visão externa de 

alguém sobre o que é conhecer sobre algo, mas sim uma participação negociada e ancorada 

na visão dos aprendizes, dentro do coletivo e em constante negociação pelas partes 

envolvidas. 

Ao diferenciar os currículos, Lave e Wenger (1991) o fazem enfatizando que o 

currículo de ensino é idealizado para a instrução dos novatos no assunto/matéria, garantindo a 

estes indivíduos os recursos estruturais de aprendizagem. Os autores salientam que “[...] o 

significado do que é aprendido (e o controle do acesso a ele, tanto em suas formas periféricas 

quanto em formas subseqüentemente mais complexas e intensificadas, embora possivelmente 

mais fragmentadas) é mediado pela participação de um instrutor, por uma visão externa do 

que é saber sobre o assunto” (idem, p. 97, tradução nossa)10. Essa distinção nem sempre se 

apresenta na prática, ou seja, a coexistência desses currículos gera possibilidade de recursos à 

aprendizagem ainda com relativa influencia de instruções anteriores, bem como sustenta a 

ideia de ensino com base numa educação mais ampla com vista a fornecer subsídios para os 

indivíduos fazerem descobertas por eles mesmos.  

De todo modo, assume-se a prerrogativa da situalidade do currículo de aprendizagem, 

considerando, assim como apontam os autores logo acima, que ele não se mostra isolado ou 

decorrente predominantemente de instruções pedagógicas ou visões externas, sistematizadas 

ou efetivadas sem se ancorar diretamente aos significados do contexto ao qual pertencem as 

práticas sociais dos sujeitos, ou seja, a prática social confere ancoragem da aprendizagem no 

que as pessoas fazem (WENGER, 2004). Desse modo, sobretudo, demarca contexto propício 

às oportunidades de aprendizagem de acordo com a prática desenvolvida socialmente. No 

                                                 
9 “field of learning resources in everyday practice viewed from the perspective of learners”. 
10 “ the meaning of what is learned (and control of access to it, both in its peripheral forms and its subsequently 
more complex and intensified, though possibly more fragmented, forms) is mediated through an instructor's 
participation, by an external view of what knowing is about.” 
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contexto dessa pesquisa, por exemplo, ainda que houvesse indícios de estruturação do ensino 

de conceitos de geometria em termos do que é registrado em ementa11, o desenvolvimento das 

atividades ocorreu seguindo a oferta de possibilidades de aprendizagem. 

Há duas metáforas possíveis para contextualizar aprendizagem (OLIVEIRA; 

SANTOS, 2007). Na metáfora da aquisição, não há uma conexão bem estabelecida entre 

contexto, circunstância e aprendizagem. As autoras endossam a essa metáfora a ideia de 

aquisição, ponderando que há tempos a civilização vem tomando o sentido da aprendizagem 

como aquisição, ou seja, obtenção de alguma coisa. Essa abordagem cultural da aprendizagem 

está associada à aquisição de conhecimentos e saberes de um determinado corpus, com vistas 

a uma conferência de conhecimento por parte de alguém ou de algum sistema (MATOS, 

1999, CYRINO; CALDEIRA, 2011). 

Sob essa ótica da aquisição de conhecimento, a aprendizagem possui funcionamento 

cognitivo específico, configurando-a de forma isolada e descontextualizada. Matos (1999, p. 

71) enfatiza que a escola teria nessa “cultura da aquisição” o papel de especialista da 

aprendizagem, o que gera a concepção de que o ensino é necessário para que ocorra a 

aprendizagem. Oliveira e Santos (2007) discutem que a linguagem da aquisição remete a 

mente humana como um container a ser preenchido e o aprendiz como proprietário do que 

está dentro do container, isto é, imputando uma visão do conhecimento como um aspecto 

individual apenas. Assim, a visão da escola enquanto especialista da aprendizagem associa-se 

ao papel dela enquanto transmissora do saber, culturalmente estabelecido.  

A aprendizagem como parte integrante da prática social promove o deslocamento do 

foco analítico do ser individual enquanto aprende algo para o aprender como participação no 

mundo social, além de estabelecer a passagem do processo cognitivo para a visão de prática 

social e, por conseguinte, gerando necessidade de olhar a participação (LAVE; WENGER, 

1991). A aprendizagem caracterizada deste modo não pressupõe aquisição de saber nem de 

cultura como se fossem elementos estanques e descontextualizados, endossa, ao contrário, ao 

aprendiz a condição de interno ao processo, de participante. Portanto, a atividade que é 

desenvolvida pelo indivíduo que aprende é decorrente da sua inserção no meio e da reflexão 

proveniente da sua participação (OLIVEIRA; SANTOS, 2007). A escola, portanto, é um dos 

muitos espaços de aprendizagem (da Matemática, inclusive), pois o aprendizado é situado em 

contextos sociais, políticos e econômicos, fato este que coloca o individuo em constante 

participação no mundo.   

                                                 
11 Conforme será apresentado na seção Metodologia. 
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 Nessa linha se localiza a metáfora da participação, que sugere que “aprender e 

conhecer se confundem com a própria participação e vivência situadas nos contextos” 

(OLIVEIRA; SANTOS, 2007), pois fazem parte da prática e dela não se dissociam. Nessa 

segunda metáfora, a participação baseia-se na negociação e renegociação situada de 

significados no mundo social, compreensão e experiência, conhecer e aprender estão 

imbricados e são mutuamente constitutivos (LAVE; WENGER, 1991; WENGER, 1998; 

MATOS, 1999, SMITH, 2003, 2009; BALDINI, 2014).  A negociação é elemento 

constitutivo da experiência e possibilita a compreensão. Assim, andam juntos ação, mundo e 

pessoas e tudo isso faz parte do processo de negociação de significados.  

 Pamplona (2009) aponta que Jean Lave se preocupava com a ideia de contexto da 

atividade, sem muito enfatizar as pessoas. A partir de 1990, afirma o autor, Jean Lave passava 

a descrever as pessoas de modo a tornar evidente o papel de participante. A parceria entre 

Jean Lave e Etienne Wenger foi profícua em direção ao conceito de Participação Legítima 

Periférica (PLP12). Esse conceito é imbricado na ideia de participação e proporciona unidade 

de análise da aprendizagem. Além disso, possibilita a discussão em torno das relações que se 

estabelecem dentro da comunidade entre aprendizes e mestres e em torno das identidades 

(re)construídas, dos artefatos, das atividades e das comunidades de prática e conhecimento 

(LAVE; WENGER, 1991). 

Matos (1999) entende que o conceito de PLP traduz uma perspectiva analítica, a partir 

da qual se pode descrever a prática social, que tem como elemento intrínseco a 

aprendizagem. Alerta-nos que esta não é uma orientação metodológica nem uma proposta 

pedagógica, em concordância com Lave e Wenger (1991). Todavia, dá alicerce às 

compreensões do que ocorre na prática social e, de algum modo, direciona o olhar para o 

conceito de aprendizagem como elemento constituinte dessa prática. Os autores pontuam que 

a aprendizagem nessa perspectiva tem a ver com a crescente participação na comunidade, isto 

é, concebendo a pessoa em ação no mundo. O efeito disso é a possibilidade de pensar num 

modo de participar que favorece outros aspectos da aprendizagem, como prática, significados, 

comunidade e identidade, elementos esses que permitem falar e refletir sobre as ações do 

sujeito no mundo, na comunidade. 

Na construção teórica de Wenger (1998), duas terminologias preponderantes são 

destacadas: oldtimers e newcomers. Esses termos são concebidos para distinguir veteranos de 

novatos, o que pode acarretar numa limitada compreensão de nivelar saberes, práticas, 

                                                 
12 Sigla utilizada em função da tradução da expressão Legitimate Peripheral Participation para o português: 
Participação Legítima Periférica (PLP). 
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experiências. A questão é mais complexa, uma vez que, num processo de engajamento e 

participação nas atividades da comunidade de prática, os membros assumem no processo um 

papel, inicialmente, de novatos, de recém-chegados, e passam para a condição de experientes 

e peritos em situações específicas. Portanto, é mais do que “nivelar” a partir da tomada de um 

ou de outro como exemplo, é compartilhar o que sabe com os demais participantes. 

Wenger (1998) sugere que a reflexão sobre a prática social pode ser feita a partir da 

sistematização por ele elaborada para a aprendizagem social. Nessa caracterização, a prática 

figura como um dos quatro pilares da aprendizagem social: Significado, Prática, Comunidade 

e Identidade, colocando aprendizagem como central e esses pilares ao redor, embora possam 

figurar um no lugar do outro. Isto significa que mesmo que olhemos para os constructos de 

modo separado, são inevitáveis as implicações de um no outro. 

Para Wenger (1998), esses elementos são constitutivos da aprendizagem e a ela 

conferem coerência. Enquanto comunidade confere um modo de falar da aprendizagem como 

pertencimento a certos grupos, significado diz respeito a “uma forma de falar sobre nossa 

capacidade (de mudar) - individual e coletivamente – de experimentar nossa vida e o mundo 

de modo significativo” (p. 5). Nesse ponto vale ressaltar o papel da negociação de 

significados enquanto processo que “[...] pode ser explorado como um mecanismo para 

aprendizagem” (NAGY; CYRINO, 2014, p. 151). Esse processo fundamenta os processos de 

participação e reificação. Este último constructo sugere experiências congeladas oriundas de 

processos de participação.  

Vale lembrar que esses constructos/processos “[...] não podem ser considerados 

separados e nem devem ser visto em oposição [...]” (CYRINO; CALDEIRA, 2011). Wenger 

(1998) discute que a reificação é tanto processo quanto produto e, em geral, comunica ambos 

os sentidos. Com isso ele demarca que o significado, oriundo do processo de negociação, não 

difere o processo do produto. A escolha por apresentar de uma forma ou de outra – produto ou 

processo - pode ser uma estratégia didática para caracterizar os produtos oriundos da 

participação em determinados momentos da prática social. 

A componente prática social implica fazer algo em relação a alguma coisa ou alguém, 

gerando com isso relações interpessoais, num contexto histórico e socialmente constituído. 

Portanto é quem ancora a aprendizagem ao contexto social. Esse contexto confere significado 

ao que é feito, dito e produzido na prática social. Sobre identidade enquanto componente da 

aprendizagem social, Wenger (1998) sugere que a aprendizagem muda a pessoa, criando, 

desse modo, histórias pessoais de transformação no contexto destas práticas. Essas mudanças 
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suscitam a compreensão de tornar-se, remetendo a aspectos de constituição de identidade. Por 

meio desses aspectos, também abordado na Perspectiva da Aprendizagem Situada, é 

considerado por Pamplona (2009) como uma forma não tradicional de falar sobre 

aprendizagem.  

O conceito de identidade é ponto chave nos estudos de Lave e Wenger (1991) e 

Wenger (1998), que a definem, sobretudo, como um modo evolutivo de pertencimento e de se 

tornar algo, portanto, compelem à identidade um trabalho constante como num trajeto sem 

fim. Daí a possibilidade de falar sobre identidades construídas ou em construção no processo 

de aprendizagem. Interessa-nos o fato do sujeito poder ser percebido como praticante no 

contexto social, num processo de transformação de si pelas mudanças às quais se permite e 

com as quais negocia na prática. Não como momentos estanques, mas como salientando 

eventos que comunicam trajetórias. 

Se a aprendizagem muda quem somos ao longo da participação em práticas sociais 

(WENGER, 1998) e “estamos sempre lidando simultaneamente com situações específicas, 

participando das histórias de certas práticas e envolvidos em tornar-se certas pessoas” 

(WENGER, 1998, p. 155, tradução nossa), a aprendizagem é fundamentalmente dependente 

da participação em práticas sociais. Portanto, é natural que as identidades de participantes se 

moldem conforme as configurações da própria prática, revelando com isso atividades, modos 

de operar, de compreender, de discutir, de conjecturar, dentre outros.  

Nesse sentido, sugere-se que trajetórias são negociadas e, por conta disso, conectam 

passado e futuro ao processo de negociação do presente. Portanto, essas trajetórias fornecem 

contexto para indicar o que é útil à aprendizagem. Pela imbricação das dimensões da 

aprendizagem, os constructos identidade e prática se relacionam profundamente. Para 

Wenger (1998), desenvolver uma prática social requer engajamento entre os membros de 

modo que possam reconhecer uns aos outros como participantes daquele grupo. Assim, a 

prática implica na negociação sobre como devemos ser e agir no contexto social. Nesse 

sentido, este autor permite entender a identidade como experiência social no mundo, ou seja, 

“[...] nós definimos quem somos pela maneira como nos sentimos através da participação, 

bem como pelas formas pelas quais nós e os outros nos reificamos” (WENGER, 1998, p. 149, 

tradução nossa)13. 

No que diz respeito ao processo de formação da identidade (social), Wenger (1998) 

autoriza-nos a falar sobre três tipos de pertencimento: engajamento, imaginação e 

                                                 
13 We define who we are by the ways we experience our selves through participation as well as by the ways we 
and others reify our selves. 
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alinhamento. Nesse ponto Cyrino (2017) acrescenta que em cada CoP assumimos papeis e 

realizamos ações, estabelecemos relações, bem como nos valemos de diferenciadas formas de 

participação. Ao que parece, assumimos “modos” de pertencimento diferentes conforme 

praticamos. Este é na verdade um modo de olhar a identidade em jogo, pois sugere que há 

diferenciados modos como os sujeitos pertencem às comunidades. Nesse caso, há implícita a 

noção de não-participação, pois imaginação e alinhamento não se limitam ao envolvimento 

(direto) na prática (engajamento mútuo).  

Para exemplificar, o autor pondera sobre as identidades de trabalhadores que 

processam reclamações. Ao fazê-lo, aponta que as identidades são afetadas pelas imagens das 

posições assumidas pelos participantes. Mesmo não tendo envolvimento direto com 

determinados processos e configurações sociais, eles se percebem como participantes, 

tentando com isso acessar elementos e artefatos a que não tem acesso na prática diretamente. 

Assim, necessitam “[...] usar sua imaginação para obter uma imagem dessas conexões mais 

amplas [...]” (WENGER, 1998, p. 173, grifo nosso, tradução nossa)14. Portanto, sujeitos se 

identificam a partir das imagens sobre essas conexões com os processos e estruturas sociais. 

Para o autor, a imaginação serve para criar “[...] imagens do mundo e ver conexões através do 

tempo e do espaço extrapolando a nossa própria experiência” (WENGER, 1998, p. 174, 

tradução nossa)15. É como ver uma linha desenhada no papel e imaginar a linha do horizonte 

ou viver a experiência de girar um volante e se imaginar piloto. 

Por alinhamento entende-se a coordenação de “nossa energia e atividades em ordem 

para nos encaixarmos em estruturas mais amplas e contribuir para empreendimentos mais 

amplos” (Wenger, 1998, p. 174, tradução nossa)16. Tem a ver com o estilo, discurso mais ou 

menos unificado e com a coordenação do empreendimento. Assim, diz respeito a uma 

identificação mediante o exercício de coordenar energia, ação e práticas e serve para delinear 

empreendimentos mais amplos. Assim, o alinhamento permite identificar os participantes 

como parte de algo grande, pois se incute a sensação de que estão fazendo o que é preciso 

para desempenhar o papel que lhes é cabido. Dito isto, aceitamos que a aprendizagem como 

identidade é um modo de falar sobre quem somos pelo que fazemos. 

Assim, essa ideia converge no sentido de indicar que a identidade de participação é, 

como o processo de viver no mundo, uma experiência que envolve tanto participação quanto 

                                                 
14 “[…] use their imagination to get a picture of these broader connections”. 
15 “[…] images of the world and seeing connections through time and space by extrapolating from our own 
experience”. 
16 “our energy and activities in order to fit within broader structures and contribute to broader enterprises”. 



INTRODUÇÃO       

29 
 

reificação, conforme discute Wenger (1998). Sobre isso Beline (2012, p. 23) acrescenta que 

“[...] nós nos vamos constituindo, mudando quem somos, em decorrência desse processo de 

participar e de negociar significados na prática da CoP”. Desse modo, a aprendizagem é 

concebida como um fenômeno inerente às práticas sociais, na qual conhecimento passa a ser 

contextualizado. De fato, o conhecimento deixa de ser visto como um atributo ou 

característica individual que pode ser desenvolvido e usado em situações diferentes, mas 

passa a ser algo que se encontra distribuído entre as pessoas, atividades e sistemas do 

ambiente da comunidade, ou seja, o conhecimento é contestado e negociado por meio da 

participação nessas comunidades (LAVE; WENGER, 1991; BELINE, 2012). Com isso, é 

natural assumir que o conhecimento é oriundo do processo de pertencimento e, como tal, 

sugere desenvolvimento e transformação de identidades.  

 Wenger (1998) percebe que a legitimidade da participação social se dá pelas vias do 

reconhecimento mútuo. Nessa medida, refuta-se que qualquer permanência ou estadia seja 

tida como participação, pois há incutido um senso de legitimação por parte dos membros. 

Nesse sentido, entende que há participação periférica, sugerindo posicionamentos de quem 

aprende, não como antagônica à participação central, mas indicando que há pluralidade nos 

modos de participar (LAVE; WENGER, 1991; PAMPLONA, 2009).  

Desse modo, o envolvimento crescente indicado pelo autor simboliza a possibilidade 

de desenvolver conhecimentos ao longo do processo. O autor sugere, assim como no estudo 

anterior com Lave (1991), que essa mudança de posicionamento dentro da comunidade seja 

tratada como um ganho de experiência, ou seja, rumo a uma participação plena na 

comunidade. Essa discussão é favorável no sentido de esclarecer que os membros de uma 

comunidade social apresentam posicionamentos diferenciados ao participar das práticas 

sociais, isto é, uns são mais ativos, outros mais observadores.  

A referência feita pelos autores de que a aprendizagem deve ser abordada por meio da 

participação social, como foi visto, tem implicações sobre outros aspectos teóricos, como 

identidade social, significados e negociação de significados, reificação, composição e 

manutenção da comunidade de prática e a noção de participação social. Por um lado, entre 

participação e reificação, os significados existem em processos de negociação; por outro lado, 

a identidade existe, não como algo isolado em si, mas no trabalho de negociar a si mesmo, 

enquanto construção social de si (WENGER, 1998), refletindo o que o autor chama de 

experiência negociada de si. Participação e reificação andam lado a lado também neste 

processo, indicando que a negociação incide de modo a caracterizar reificações de si.  
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Ao considerar o cenário da formação de professores, observa-se um forte apelo ao 

processo de aprendizagem por meio das experiências dos professores que já atuam na 

docência há algum tempo. No entanto, não dá para resumir o processo de aprendizagem de 

professores ao contato com os professores experientes, como se não houvesse uma carga de 

significados ai implicados e negociados. Nesse sentido, é preciso considerar a “[...] 

interdependência relacional do agente e mundo, atividade, significado, aprendizagem, 

cognição e conhecimento [...]” (LAVE; WENGER, 1991, p. 50-51) nos contextos de 

formação inicial do professor de Matemática. Em particular, no que envolve Geometria, se a 

preocupação recai sobre aprendizagem em práticas que a envolvem, deve-se ter em mente que 

“entendimento e experiência estão em constante interação” (idem, p. 51-52) e são 

constitutivos um do outro. Assim, conhecer (em Geometria) tem mais a ver com as relações 

estabelecidas nos processos sociais desenvolvidos ao fazer uso dela (da Geometria) do que 

com aspectos isolados do contexto no qual foram negociados seus conceitos.  

Portanto, aprendizagem, conhecimento e pensamento são correlacionados, 

interdependentes e, mais do que isso, são relações entre pessoas em atividade no mundo, com 

o mundo e surgindo deste mundo social e culturalmente constituído. Fazem, portanto, parte de 

um processo amplo de desenvolvimento, oriundo de muitas experiências situadas e ricas em 

significados negociados ao longo da vida. 

  

1.3 DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E PRÁTICA DOCENTE 
 

O estudo do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Formação de Professores de 

Matemática (GEPFPM), compreendendo o período de 2001 a 2012, destacou que 303 

pesquisas – de um rol 858 - dos programas de pós-graduação (stricto sensu) das áreas de 

Educação e Ensino da CAPES (FIORENTINI et al., 2016) que tem como foco de estudo “o 

professor que ensina Matemática” (PEM17) apresentam os focos de análise sobre Formação 

Inicial de Professores, encontrando-se nesse contexto de análise pesquisar sobre os seguintes 

temas: Formação, aprendizagem e desenvolvimento profissional; 

Cursos/licenciatura/programas/projetos de formação inicial e; Saberes e competências 

(FIORENTINI et al., 2016; NACARATO et al., 2016).  

Esse número (303) é expressivo no sentido de demarcar um predomínio do olhar sobre 

a Formação Inicial sob várias temáticas, nas quais predomina o foco sobre o (futuro) professor 

                                                 
17 Sigla utilizada pelos autores para se referir aos professores que ensinam Matemática.  
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como discutem os autores, ou seja, isso reflete a necessidade dos pesquisadores 

compreenderem a aprendizagem dos sujeitos da formação inicial e seu desenvolvimento 

profissional, bem como as estruturas formativas que lhes são disponibilizadas. Em busca no 

portal da CAPES e Google Acadêmico por “formação de professores” e “desenvolvimento 

profissional” - sem nenhuma pretensão de termos capturado o todo das pesquisas – notamos 

que os resumos das obras continuam a apontar a necessidade de se compreender sobre 

professores formados ou em formação, surgindo inclusive estudos com outras lentes teóricas.  

Sandes e Moreira (2018) por exemplo discutiram a Formação Inicial de Professores de 

Matemática sob influência da Aprendizagem Significativa, evidenciando a necessidade de 

preparar os sujeitos em formação para os desafios constantes da sala de aula de Matemática, 

bem como dissertando a inegável necessidade de atender as demandas específicas da área e 

superar situações afins que subjazem o andamento das aulas. A questão gira em torno das 

adequações necessárias ao atendimento dessas demandas. Sobre isso Leite et al. (2018) 

pontua que ainda não se tem garantias de superação de alguns desafios no ensino, certamente 

pela rapidez com que novas demandas surgem e pela conseqüente defasagem dos normativos 

legais. Esse alerta sugere argumentar a partir da possibilidade de haver um contexto formativo 

amplo e complexo com base na noção de comunidade de prática, visando explorar processos 

de aprendizagem de professores e futuros professores de Matemática (GARCIA, 2014).  

Nessa linha, o desenvolvimento profissional remete a um processo de longo prazo, 

perfazendo, inclusive, a formação inicial e continuada. O conceito de desenvolvimento 

profissional, além de se modificar ao longo dessas últimas décadas, traz consigo concepção de 

profissional – e consequentemente de emancipação pela profissão – de ensino e de 

desenvolvimento no sentido de superar a ideia de fases com início e fim bem definidos como 

são a formação inicial e continuada (MARCELO, 2009). Por essa razão é um processo 

integrador de diferentes tipos de oportunidades e experiências planificadas sistematicamente, 

visando o crescimento e desenvolvimento profissional dos indivíduos (idem, 2009). Nesse 

sentido, como um processo, a formação do professor é uma aprendizagem incessante, 

conforme comprovam algumas pesquisas (GOMES, 2014; MIZUKAMI; REALI; 

TANCREDI, 2015). 

O entendimento sobre desenvolvimento profissional pressupõe a reflexão a cerca da 

construção de identidades, nesse caso, abarcada por elementos que constituem o sujeito 

profissionalmente. Nesse sentido, Paiva (2008) debate essa questão com ênfase na 

constituição individual do sujeito, por mais que o ambiente (a sala de aula) promova 
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mudanças em sua concepção sobre si. A autora demarca a identidade enquanto processo e 

espaço de construção de si e do profissional. Essa construção começa antes, argumenta 

Gomes (2014), ainda na fase em que os professores em formação inicial assumem papel de 

alunos em sala de aula. Nesse ponto concordamos com o autor, pois o processo de aprender a 

ensinar começa antes dos cursos de Licenciatura e as experiências vividas repercutem na sua 

prática docente.  

A forma como o professor atua na prática docente influencia a identidade, discute 

Paiva (2008), e é por ela influenciada, uma vez que as identidades estão em constante 

crescimento e transformação. Nesse mesmo sentido, a forma como os sujeitos participam de 

contextos de formação inicial comunicam identidades construídas socialmente. No caso da 

pesquisa então relatada, o foco recai na possibilidade de entender o desenvolvimento 

profissional como constituinte de identidades subsidiárias a constituição social de si e de 

profissional do futuro professor de Matemática com ênfase em Geometria. No entanto, é 

preciso atentar – e não negar - que a identidade desenvolvida é plural em fontes, como um 

conjunto de conhecimentos sobre seu ofício, incluindo o que acreditam e o que sabem (DE 

PAULA; CYRINO, 2017). 

Para Angelim (2010, p. 65), a formação do futuro professor necessita preparar os 

sujeitos em formação para que “[...] suscite o desenvolvimento da capacidade de, no momento 

da ação docente, proporcionar ao seu aluno diversas experiências que tenham significado 

quanto ao aprendizado da disciplina matemática, buscando estabelecer conexões com o 

cotidiano em que estão inseridos”. Por essa razão, a formação inicial de futuros professores de 

Matemática é lugar de se desenvolver a partir de experiências diversas e de promover prática 

social e vislumbre da prática docente18, não só aquelas nas quais os modelos teóricos são 

apresentados. Portanto, é possível refutar sistemas educacionais generalistas, que enfatizam 

Educação Geral e Pedagogia Geral em detrimento de questões importantes relacionadas aos 

conteúdos do ensino (NISS, 2010). Posto isso, olharemos o contexto da formação dos 

participantes dessa pesquisa a partir das possibilidades de desenvolvimento da profissão, sob 

aspectos socialmente negociados no pleito de suas ações, argumentações e da utilização de 

recursos da prática na disciplina Construção de Conceitos Geométricos, da qual falaremos 

posteriormente. 

Para contrapor, o autor argumenta que muitos programas de formação de professores 

combinam elementos de Educação Geral e Pedagogia Geral com conhecimento do conteúdo. 

                                                 
18 Estamos compreendendo prática docente como aquela na qual se envolvem os professores na condição de 
regente de turma, onde a responsabilidade e condução da aula são do professor. 
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O insight fica, portanto, na fusão dessas dimensões, o que acarretaria num ensino 

situadamente ajustado, permitindo abordagem de ensino de conteúdos por meio de tópicos 

educacionais, não apenas como disciplinas científicas separadamente (NISS, 2010). Embora 

seja comum associar experiências ao fazer próprio da profissão, isto é, àquilo que é decorrente 

de práticas docentes, advogamos no sentido de que as experiências da formação inicial são 

igualmente potenciais.  

Mizukami, Reali e Tancredi (2015, p. 4, tradução nossa) pontuam aprender a ensinar 

como um processo contínuo, afetado em grande medida pelos conhecimentos, objetivos e 

hipóteses que assume, incidindo diretamente nas concepções sobre ensino, aluno e 

aprendizado. Essa perspectiva é, no mínimo, desafiadora e compromete o futuro professor em 

situações de constante adaptação, para as quais, sugerem as autoras, é preciso desenvolver um 

conjunto de conhecimentos. Portanto, afirmam que há tipos de conhecimentos que o professor 

deve possuir para organizar, desenvolver e avaliar situações concretas de ensino e 

aprendizagem. Ora, se o conhecimento é situado - e, em certa medida, confunde-se com o 

fazer -, é natural considerar que o fazer da prática comunica competências para o ensino. 

Essa afirmação parece razoável no sentido de situar o conhecimento em contexto 

social, delegando fluidez na prática social necessária às transformações de identidade. Crecci 

e Fiorentini (2018) deixam essa visão mais clarificada ao evidenciar a necessidade de 

compreender a perspectiva de desenvolvimento profissional para além dos processos 

individualizados de aprendizagem, registrando com isso uma dimensão na qual o processo de 

aprendizagem passa a ser reconhecido em contextos de comunidades nas quais os professores 

podem praticar aquilo a que se destinarão a ensinar. 

Desse modo, deve-se considerar a correlação entre conhecimentos necessários ao 

ensino, afastando-nos de uma visão estereotipada da formação e do ato de ensinar, pautada na 

premissa de que basta saber o conteúdo ou ter bom senso ou ter talento ou ter experiência ou 

ter cultura, numa relação logicamente excludente, como permitem inferir Lopes, Trevisol e 

Corcetti (2012). Além disso, os autores discutem sobre a necessidade de escolher 

instrumentos, estratégias e conteúdos, movimento esse que determinaria o processo de ensino. 

Nesse sentido, o professor se conecta (ou vai se formando) à medida que se depara com 

situações nas quais ele precise organizar o ensino, movimento esse que permitiria 

experimentar as situações ele mesmo e refletir sobre todo o processo. Isso reverbera, pois, o 

caráter situado do conhecimento, das experiências e, certamente, da aprendizagem.  
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Por essa razão, para operacionalizar essa preparação, Paiva (2008) sugere que a 

formação matemática - portanto também geométrica - dos futuros professores carece de 

oportunidades de construir conhecimentos sobre diversas áreas de Matemática. Além disso, 

indica que é preciso ter contato com variadas experiências matemáticas, de caráter 

investigativo, de resolução de problema, dando margem às experiências associadas às 

experimentações com recursos didáticos para o ensino, de modo que ele (o futuro professor) 

possa lidar com situações que lhes forem apresentadas (PAIVA, 2008; CARDIM; GRANDO, 

2011).  

 Angelim (2010) traz uma importante reflexão sobre a preparação nos cursos de 

formação e sobre o trabalho do professor, onde afirma que: 

 

O trabalho do professor é ensinar e essa ação é uma ação prática, para a qual 
os licenciandos estão sendo preparados a alcançar, porém é necessário 
considerar que não se quer um reprodutor de modelos já conhecidos e 
dominantes, mas um sujeito que possa fazer de sua ação prática uma 
atividade de transformação do cotidiano em que está inserido o aluno, de 
modo que possa cumprir socialmente seu papel na sociedade em que vive 
[...] (ANGELIM, 2010, p. 65). 

 

 Nesse sentido, há por trás dessa afirmação um mundo de significados, relacionados ou 

ao ato de ensinar ou à prática que se estabelece como plano de fundo a sala de aula da 

Educação Básica. Considere-se que o ato de ensinar pressupõe o acionamento de 

conhecimentos e saberes de uma formação inicial e de experiências ao longo da prática 

docente. Isso, por si só, já acarreta num complexo sistema de relações. Por outro lado, 

considerar a prática apenas do ponto de vista da atuação docente, no âmbito ou contexto de 

sala de aula é demasiadamente simplório como vimos. Sobre esse aspecto, concordamos com 

a autora citada no sentindo de que a formação do futuro professor de Matemática carece 

indubitavelmente de um melhor preparo dos sujeitos envolvidos nesse processo.  

 

1.4 ENSINO DE GEOMETRIA E A EXPERIMENTAÇÃO 
 

 O conhecimento que se intenciona que os estudantes desenvolvam, relacionados à 

Matemática, notadamente tem sido desconectado propositalmente do contexto ou situações 

nas quais ele é produzido e utilizado. Sobretudo, devemos considerar que o cenário 

educacional que temos hoje não oferece recursos e subsídios mínimos de acesso à cultura na 

qual o conhecimento se integra. A Geometria, portanto, compreendida como o campo da 
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Matemática responsável por estudar o espaço e suas figuras, possui suas especificidades, uma 

cultura própria que a define, dá sentido e estrutura ao conhecimento atrelado a ela.  

A Geometria, os seus conteúdos e afazeres típicos desse campo passam a ser 

entendidos como parte integrante da prática social, como ferramentas desta prática. Além 

disso, tomando-a como um conjunto de conhecimentos e saberes, podemos identificar 

estruturas que podem ser utilizadas na prática e são (re)produzidas pela cultura de reprodução 

da prática. Isto significa que, por mais que haja ressignificações e extensões do conhecimento 

para outras práticas, a prática originária ainda preserva sua estrutura básica de conhecimento. 

Esse movimento é vital para manutenção da comunidade, pois ele identifica o passado e 

garante o futuro dela através do ciclo de reprodução (WENGER, 1998). 

Em outras palavras, a educação em geral preconiza a abordagem de elementos gerais 

de um dado conhecimento com intuito de tornar acessível, em tão pouco tempo, a explicação 

referente ao conteúdo matemático. No Ensino de Geometria ocorre algo análogo, pois, na 

maioria das vezes, os conteúdos são ensinados sem haver o devido reforço à dimensão sobre 

como aplicar este conteúdo e de como ele funciona, isto é, não se permite ao estudante 

perceber a favorável ligação entre a matemática e o mundo físico (LIMA, 2014; TAVARES et 

al., 2016). Este fato nega ao estudante o direito de experimentar e construir conceitos e links 

para aplicar esses conteúdos. Essa última afirmação significa que as esferas saber e fazer 

devem andar juntas, de modo a garantir abstração e experimentação, conhecimento conceitual 

e conhecimento artesão.  

O cenário apresentado, cujas limitações são projetadas enfaticamente no ensino, 

implica na estagnação do aprendizado por parte dos estudantes. Isso conduz a um ensino no 

qual os estudantes muitas vezes não avançam ou não garantem qualidade no que aprenderam. 

Lima (2014) discute que o Ensino de Geometria passou por um período de defasagem. A 

Geometria por um tempo foi apresentada apenas no final dos livros didáticos e era abordada 

em sala de aula apenas se sobrasse tempo. Sobre isso, a autora argumenta que a conjuntura 

dos livros didáticos colaborou para que, em muitas séries, não fosse trabalhada a Geometria, 

sendo ainda perceptíveis os reflexos disso em tempos atuais. No entanto, a presença ou não 

desse tópico nos livros, paradidáticos ou orientações não determina abordagem da Geometria 

em sala, ficando com essa responsabilidade o professor. Para a autora, tanto a escolha quanto 

o grau de aprofundamento dos conteúdos é papel do professor.  

 Por essa razão, não há como não refletir sobre a preparação desses indivíduos que irão 

atuar como profissionais da educação. Há de se concordar com Lima (2014) quando este 
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aponta que as dificuldades apresentadas pelo professor em trabalhar com a Geometria por 

fatores específicos certamente refletirão na aprendizagem dos estudantes.  Registrou-se algo 

similar pouco tempo antes no estudo de Souza e Bulos (2011), onde evidenciaram que parte 

da ausência do ensino de Geometria ocorre em função das brechas oriundas da formação 

inicial de professores. É possível encontrar, não tão distante no tempo, resultados indicando 

quase ausência do ensino de Geometria na Educação Básica por questões inclusive de falta de 

conhecimentos geométricos por parte dos professores de Matemática (FONSECA et al., 2011; 

GONÇALVES; LANDO, 2012).  

Sobre o aspecto mencionado, Marques e Caldeira (2018) intencionaram compreender 

os motivos que substanciavam as dificuldades de aprendizagem dos estudantes de cursos 

técnicos na disciplina de Desenho Geométrico.  Em meio aos resultados, evidenciaram que as 

razões para as falhas em Geometria estariam relacionadas ao grau de dificuldade dos 

conteúdos da disciplina e, não menos importante, às metodologias utilizadas pelos professores 

ainda no Ensino Fundamental. Isso pode ser reflexo dos prejuízos em termos de 

conhecimentos, conteúdos e metodologia (LIMA, 2014). Nesse ponto, a autora discute a 

busca dos professores costuma ser em direção à Álgebra, deixando a geometria em posição 

desfavorável.  

Embora seja inegável a importância da Geometria na vida dos indivíduos, Lima (2014) 

sinaliza que muitos estudantes que ingressam no Ensino Superior apresentam formação 

debilitada a respeito da Educação Básica, de tal modo que alguns conteúdos jamais tenham 

sido vistos por esses estudantes.  O reflexo disso é imediato, por exemplo, nos cursos de 

Licenciatura em Matemática, especialmente no caso da Geometria. A autora constata que, 

mesmo os futuros professores tendo disciplinas de Geometria na grade curricular dos cursos 

de Licenciatura em Matemática, há ainda uma defasagem em relação aos conhecimentos 

geométricos desses sujeitos. Uma decorrência imediata é não se importar e não desenvolver o 

gosto pela geometria, não abordar os conteúdos vinculados a esta área ou deixá-los para 

depois, ao fim do ano. A outra decorrência é não se sentir à vontade para ensinar tal conteúdo, 

muito provavelmente pela formação deficitária que tiveram nos cursos de Formação Inicial 

(CRESCENTI, 2008). Esse fenômeno é preocupante haja vista a insuficiência da formação 

geométrica, no Ensino Fundamental e Ensino Médio, dos indivíduos ingressantes nesses 

cursos. 

Mediante a essas preocupações, há concordância desses autores com Leivas (2009) no 

sentido de que os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998) foram criados para 
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ajudar o professor a preparar os estudantes para o mundo. Essas duas fontes sugerem uma 

retomada feita sobre o Ensino de Geometria por meio das construções geométricas com régua 

e compasso. Nada mais justo que os (futuros) professores terem acesso a isso, pois essas 

construções geométricas, além de garantirem aspectos de visualização em geometria, 

alicerçam a compreensão dos estudantes no que diz respeito à análise sobre tais construções e 

a criatividade no processo (LEIVAS, 2009).  

 Os reforços ao Ensino de Geometria chegam à medida que os currículos apresentam 

preocupação maior em relação a esta, vestindo-a de importância igual à da Aritmética e à da 

Álgebra por fazerem parte dos conhecimentos fundamentais do docente (LIMA, 2014; 

CIRÍACO; MORELATTI; PONTE, 2016). Essa importância é consubstanciada por ser ela 

favorável ao desenvolvimento do raciocínio do estudante, além de permitir aplicar seus 

conceitos em outras situações, até mesmo no dia a dia, conectando o abstrato e o concreto. 

Essa perspectiva forja a necessidade de rever, sobretudo, a forma como vem sendo abordados 

os conteúdos.  

Diante disso, consideraremos o delineamento apontado pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para os cursos de Licenciatura em Matemática (2001), cujo objetivo maior é 

pontuar sobre a organização curricular desses cursos. Consta nesse documento que os 

conteúdos listados a seguir são comuns a todos os cursos de Licenciatura: Cálculo Diferencial 

e Integral, Álgebra Linear, Fundamentos de Análise, Fundamentos de Álgebra, Fundamentos 

de Geometria, Geometria Analítica, além de conteúdos matemáticos que figuram na Educação 

Básica nas áreas de Álgebra, Geometria e Análise, conteúdos de áreas afins da Matemática, 

dentre outros. Em sua dissertação de mestrado, Lima (2014) pontua que esse trecho do 

documento revela uma preocupação em trabalhar o conteúdo de Geometria.  

Nesse sentido, Crescenti (2008) aponta que 

 

[...] os cursos de formação básica, através de professores e coordenadores, 
não podem se esquecer de que seus alunos aprenderam pouco (ou quase 
nada) de Geometria no nível anterior e necessitam suprir suas lacunas, sem o 
qual um círculo vicioso permanece: quem não sabe ensina do jeito que sabe 
o pouco que sabe, e quem aprende, aprende mal; se optar pela docência o 
círculo se fecha (p. 92). 

 

Esse discurso, infelizmente, para algumas instituições de ensino, não sai do papel. A 

exemplo disso, Leivas (2009) e Lima (2014) concordam que não há uma uniformidade de 

tratamento de conteúdos de Geometria nas universidades gaúchas, o que contraria o princípio 

que demarca a geometria enquanto fundamental nos currículos da Educação Básica e 
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Superior. Tópicos como Geometria Descritiva, Geometria não Euclidiana, Geometria fractais 

notam-se ausentes em algumas delas. Geometria Analítica, nos currículos analisados por 

Leivas (2009), não se evidenciou como uma disciplina única ou diluída em disciplinas com 

dupla ênfase (Cálculo e Geometria Analítica).  

Por outro lado, o autor aponta uma acentuada mudança de foco no tratamento dado à 

Geometria nesses cursos, que se deslocam de uma abordagem intuitiva, típica do esquema 

Euclidiano, para uma abordagem analítica e métrica da Geometria. Nesse ponto, demarca-se 

um apreço pelo tratamento algébrico em detrimento do geométrico. Teixeira (2008) concorda 

que a Geometria é relegada a segundo plano em relação a Cálculo Diferencial e Integral, 

mesmo quando os cursos de formação ofertam a disciplina Geometria Analítica e Vetores. 

Sua crítica reside na atenção debilitada ao tratamento geométrico dos objetos (com ênfase na 

visualização).  

Em vista do que foi mencionado, o Ensino de Geometria deve ser trabalho em 

conjunto com as demais áreas, garantindo formação ampla em termos de raciocínio e 

criatividade, bem como na superação das carências da Educação Básica. De todo modo, o 

trabalho não se encerra com diretrizes apontando quais conteúdos devem ser abordados; é 

preciso demarcar o lócus de atuação do professor e como esse professor se prepara (ou é 

preparado) para atuar na profissão e, talvez com maior atenção, para o caso específico de 

abordagem da Geometria. Sobre isso, escolha dos conteúdos é uma vertente da formação, que 

inclui o conhecimento desses conteúdos e, naturalmente, os modos como ensiná-los. Sobre 

isso, Fiorentini e Oliveira (2013) destacam que “[...] embora o conhecimento do assunto a ser 

ensinado seja um componente essencial do conhecimento dos professores, a preparação dos 

professores para o ensino desses assuntos raramente é o foco central de qualquer fase do 

processo de formação [...]”. Com isso, sugerem a necessidade de gerar possibilidades de 

aprendizagem dos conteúdos matemáticos de modo que possam ser utilizados em contextos 

diversificados.  

Esse último argumento é reforçado por Fiorentini e Oliveira (2013) quando sugerem 

que a formação inicial deve aproximar conhecimento matemático – específico da matemática 

-, conhecimento didático – que fornece orientação à atuação do professor - e conhecimento 

das práticas de ensinar e aprender matemática nas escolas. Essa premissa revela que o fazer da 

formação deve estar se conectando ao fazer da sala de aula em alguma medida. Nessa linha, 

corroborando esse entendimento, Souza e Bulos (2011), Fiorentini e Oliveira (2013) e 

Ciríaco, Morelatti e Ponte (2016) permitem enfatizar sobre a importância de haver o diálogo 
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entre Educação Básica e Ensino Superior em disciplinas do curso de Licenciatura em 

Matemática, de modo que seja possível discutir e refletir sobre a Geometria e seus conteúdos 

de forma profícua.  

Nesta tese, assume-se uma visão de conhecimento que não se apresenta isoladamente, 

imerso em contexto e esperando sua retirada. Ao invés disso, o conhecimento está nas 

relações sociais estabelecidas pelos sujeitos nos processos ativos de aprendizagem, em que se 

pode associar experimentação e abstração (PEREIRA, 2013). A experiência decorrente dessa 

experimentação assume papel importante na consolidação do conhecimento. Sob essa ótica, a 

experimentação deve ser norteada pelo desenvolvimento de atividades de cunho exploratório 

e investigativo. A sala de aula, como percebe Leivas (2009), é um lugar no qual estudante e 

professor estão envolvidos com algo que diz respeito à abordagem de conteúdos geométricos. 

Nessa linha, pontua que alguns estudantes focam no conteúdo de Geometria; outros focam no 

que o professor tem a dizer. Contudo, advogamos que não se deve ter o foco apenas em um ou 

apenas em outro. Em especial, neste estudo, propomos olhar práticas sociais como contextos 

favoráveis à experimentação. 

No que tange à esfera da experimentação, os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(1998) afirmam que cabe ao professor a exploração de situações que exijam uso de régua e 

compasso, o que pode favorecer a construção de relações mediante a visualização e utilização 

de propriedades. Embora tenha caído em desuso, alguns professores ainda incentivam o uso 

de instrumentos de desenho geométrico, como régua, compasso e transferidor.   

 O uso desses instrumentos deve ser consciente de modo a resolver problemas de 

Geometria (CRESCENTI, 2008), por meio de justificativas para os passos da construção 

adotados. A autora se reporta à necessidade de relacionar às construções e seus procedimentos 

aos conceitos de Geometria Plana. De fato, se observarmos atentamente, a própria história de 

desenvolvimento de conceitos científicos teve apoio de conceitos e habilidades geométricas, 

como a Trigonometria, cuja origem é fundamentalmente baseada na necessidade de resolver 

problemas práticos das civilizações antigas (TEIXEIRA, 2008). A interpretação geométrica 

dos produtos notáveis, dos números complexos, dentre outros, são exemplos nos quais as 

habilidades geométricas incidem.    

Esse apelo às construções e aos instrumentos de desenho é reforçado pelos 

documentos oficiais, diante da necessidade de abordar algumas dimensões geométricas, tais 

como observação, representação e construção de figuras, visando à compreensão de relações e 

à utilização das noções geométricas para resolver problemas. Problemas que nem sempre são 
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pertencentes ao contexto da própria matemática, podendo fazer referência a situações do dia a 

dia.  Assim, concluem que seja enfatizada a relação entre os conteúdos estudados em sala de 

aula e as formas geométricas visíveis no dia a dia.  

 Desse ponto de vista, precisamos compreender a necessidade de atividades que, a 

partir da manipulação de modelos ou objetos concretos, favoreçam as compreensões e 

descobertas na prática da qual os estudantes fazem parte. De posse desse entendimento, 

Leivas (2009) e Lima (2014) mostram que há preocupação de pesquisadores e educadores em 

relação a ação, construção, visualização e manipulação, considerando-as fundamentais no 

processo de aprendizagem.  Do ponto de vista da não inércia do conhecimento, a 

aprendizagem é um fenômeno dinâmico e isso nos dá subsídio para considerar que o 

estudante aprende a partir da ação, construção, negociação e participação. Agir, construir, 

visualizar e manipular são ações cabíveis às práticas sociais com ênfase em Geometria. 

 Nessa linha, os materiais manipuláveis constituem exemplos importantes de como 

alcançar esses aspectos da experimentação e, embora não sejam os únicos, constituem 

recursos que podem ser utilizados pelo professor em sala de aula (RODRIGUES; GAZIRE, 

2012; COPE, 2015). Muitas são as definições para materiais manipuláveis. Essa compreensão 

é ampla e engloba, por exemplo, o uso de caneta, lápis, borracha, ábaco e jogos. Portanto, 

revela aproximação à compreensão adotada a cerca dos materiais manipuláveis, na qual esses 

os recursos são tomados como objetos que permitem senti-lhe ao toque, a manipulação e a 

movimentação (PEREIRA, 2013). Para Cope (2015), como recursos didáticos, os 

manipulativos podem ser físicos, frequentemente pensados para movimentação e organizados 

pelas mãos para explorar abstrações e ideias matemáticas. Assim, material manipulável pode 

ser entendido como qualquer objeto que tenha finalidades educacionais, desde que possam ser 

tocados, movimentados, dobrados ou recortados. De todo modo, não se pode negar sua 

potencialidade para favorecer experimentações no ensino de Geometria.  

Os materiais manipuláveis não possuem significados em si mesmos, assim como não o 

posssuem outros recursos da prática social, em cujo significado é existente apenas na 

negociação de significados. O professor pode utilizá-los apenas como entretenimento em sala 

de aula (COPE, 2015), mas isso não atrelaria o significado dos recursos a alguma intenção de 

ensino. Feito esse adendo, é imprescindível o contexto da prática social proporcione 

inúmeros significados - ainda que alguns sejam consagrados histórico e culturalmente - os 

quais serão negociados conjuntamente pelos participantes, dependendo da forma como as 

atividades serão desenvolvidas e quais relações e interações serão estabelecidas.  
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Desse ponto de vista, a matemática não existe nos recursos que serão utilizados, mas 

reside na prática social e na negociação de significados, isto é, depende de como os 

participantes no cerne de suas atividades nesta prática utilizam estes recursos.  Assim, esses 

recursos iriam ser integrantes de um conjunto maior a ser formado por todos os elementos que 

circunscrevem a prática social. A ideia de experimentação presente neste estudo é voltada ao 

fazer, agir, manipular e organizar e isso inclui a utilização de recursos didáticos com os 

materiais manipuláveis. É, na verdade, experimentação como vivência de momentos e 

situações, nas quais, a partir de variadas formas, é possível perceber, viver e organizar o 

ensino em torno de conteúdos de Geometria. 

 Nessa perspectiva, iremos focar na relação estabelecida entre os participantes, entre 

eles e os recursos da prática − no movimento de ascensão na prática e reconhecimento por 

parte dos demais membros −, nos significados negociados e no conhecimento desenvolvido 

na prática, bem como nos modos como constroem identificações sobre si, sobre sua prática 

com geometria e sobre o coletivo, subsidiando discussão a respeito da construção de 

identidades sociais mediante experiências ocorridas no contexto da prática social. As seções 

que seguem ajudarão a compreender melhor o problema de pesquisa, os objetivos e a estrutura 

do trabalho.  

  

1.5 PROBLEMA E OBJETIVOS DA PESQUISA 
 

  No intuito de delimitar o problema de pesquisa, alguns conceitos pertinentes à 

Perspectiva da Aprendizagem Situada, de Lave e Wenger (1991), serão levantados 

intencionalmente. O foco maior incidirá sobre o fenômeno aprendizagem, o qual será 

abordado por meio da noção de prática social e identidade enquanto constituintes da 

aprendizagem social e ancoradas ao aspecto de situalidade. Com isso, princípios de 

participação, identidade, significado e negociação de significados serão amplamente focados 

no intuito de responder à pergunta de pesquisa. Nessa ótica, definimos a seguinte questão de 

pesquisa: Como ocorre o processo de aprendizagem de professores de Matemática em 

formação inicial quando se envolvem em práticas sociais em uma disciplina sobre 

Geometria?  

  Em conformidade com o embasamento teórico, iremos nos debruçar sobre o fenômeno 

aprendizagem, associando-o aos conceitos apresentados. Nesse sentido, buscaremos 

compreender a configuração da comunidade formada, a (re)construção da identidade dos 
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sujeitos, a participação periférica e legítima, bem como os processos de negociação de 

significado. Em função disso, três objetivos foram delineados, conforme evidenciados a 

seguir: 

  i) Investigar a prática dos futuros professores de Matemática na aprendizagem 

de conceitos geométricos. 

  Basicamente, estamos tentando compreender como ocorre a prática social dos sujeitos 

ao se depararem com conceitos geométricos, bem como tecer considerações a respeito das 

relações estabelecidas na participação do indivíduo, pressupondo que a participação demanda 

processos vinculados à prática da qual fazem parte. A preocupação gira em torno de como o 

fenômeno em questão permite falar sobre as relações entre conhecimento, significados, 

envolvimentos e produtos oriundos desses processos.  

  ii) Analisar a construção de identidade de participantes a partir do que falam 

sobre suas práticas de ensino e aprendizagem de geometria.  

  Queremos, com isso, olhar o processo de construção e reconstrução das identidades 

dos participantes e compreender quais identidades são formadas e como isso ocorre, ou seja, 

quais as implicações da prática social nas identidades dos participantes. Desse modo, 

queremos compreender como as identidades dos participantes da comunidade são construídas 

e transformadas. 

  iii) Identificar e analisar a aprendizagem de futuros professores de Matemática 

em práticas que envolvem ensino e aprendizagem de conceitos geométricos.  

 Esse objetivo sugere um olhar sobre os outros. A intenção é focar a aprendizagem a 

partir dos elementos que Wenger (1998) associa a ela, sem perder de vista o aspecto situado 

de sua natureza, ou seja, promovendo o olhar analítico sobre a ideia de comunidade, de 

participação, prática social envolvida e os aspectos de identidade presentes na dimensão 

apredizagem. Além disso, partindo do pressuposto de que o aprendiz não é um mero receptor 

passivo de conhecimentos contidos no mundo nem age isoladamente; ele é, ao invés disso, 

aquele que aprende enquanto fruto do processo de participação social e interação social em 

uma comunidade, mudando a si mesmo no processo e constituindo aprendizagem.  

 

1.6 JUSTIFICATIVA PARA A PESQUISA 
 

Os trabalhos que se propõem a discutir como ocorre a aprendizagem do professor, com 

ênfase na criação de experiências situadas que permitam reflexão sobre elas, ainda são 
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escassos (ALMEIDA, 2014). O que se observa na literatura, ao cruzar palavras-chaves 

“formação de professores”, “professor de Matemática”, “aprendizagem”, “Ensino de 

Matemática” e “Ensino de Geometria” no banco de dados da CAPES e do Google 

Acadêmico, é que podem ser encontrados estudos nos últimos oito anos que discutem a 

formação inicial de professores de Matemática com ênfase nos contextos de atuação 

profissional, isto é, tendo como lastro a própria sala de aula. A exemplo disso, Benites Bonetti 

e Miskulin (2015) e Leite e Fontoura (2018) apontam, respectivamente, para os espaços da 

escola por meio do PIBID e dos estágios supervisionados como potencializadores de 

comunidades de prática. Embora versem sobre Formação Inicial de Professores e 

comuniquem resultados importantes em direção a como os sujeitos se desenvolvem no 

contato com o campo de atuação profissional, tendem a não focar o contexto de disciplinas 

(ou mesmo atividades de sala de aula) de um Curso de Licenciatura propriamente dito. O foco 

sobre a aprendizagem com base numa perspectiva social (WENGER, 1998) vem sendo 

enfatizado como lentes teóricas norteadoras em alguns trabalhos (PEREIRA, 2013; 

ALMEIDA, 2014, LOSANO, 2018).  

Como mencionado anteriormente, o estudo de Nacarato et al. (2016) destacou 303 

pesquisas cujo contexto incidia na Formação Inicial. Dessas pesquisas, apenas 90 discutiam 

sobre “Formação, aprendizagem e desenvolvimento profissional”. Este número, embora 

representativo, revela relativa timidez nas produções que focam o desenvolvimento do futuro 

professor de Matemática no contexto da Formação Inicial, isto sem desconsiderar as pesquisas 

que não fazem uso das lentes teóricas empregadas neste estudo. Em estudo recente, 

Rodrigues, Silva e Miskulin (2017) mapearam as pesquisas em Educação e Ensino que 

apresentavam o referencial teórico ou elementos de comunidades de prática. Entre 2005 e 

2016 foram encontradas 20 dissertações e 26 teses que faziam referência às palavras 

“Wenger” e “comunidade de prática”, das quais algumas não se referem à área de Matemática 

e nenhuma faz menção direta em seus títulos à Geometria, exceto por identificar o software 

Geogebra como ferramenta.  

Essa lacuna, demarcada pelo número relativamente baixo de estudos que 

fundamentam o fazer dos sujeitos com base nos elementos de uma comunidade e numa 

concepção social e sistematizada da aprendizagem, bem como pela quase ausência de 

trabalhos que foquem Geometria nos cursos de formação inicial, sugere a necessidade de 

evidenciar a relação entre os participantes, o modo como participam a partir de suas práticas 

no grupo e como constroem identidades de participantes no contexto da Formação Inicial 
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quando se envolvem com práticas de geometria. Rodrigues, Silva e Miskulin (2017) se valem 

de outros autores para demarcar a carência de pesquisas que relacionam aspectos sociais das 

relações dos sujeitos – por meio da concepção de comunidade de prática – e os processos de 

formação de professores que ensinam Matemática. A consequência disto é o fôlego de olhar a 

aprendizagem por meio dos constructos teóricos prática social, participação (legítima), 

identidade, reificação e negociação de significados, dentre outros.   

Assim, projetar − a partir deste referencial teórico − um olhar sobre a aprendizagem 

dos estudantes com a possibilidade de fazerem uso de recursos didáticos e construindo 

conceitos geométricos sugere o entrelaçamento de novas concepções, alavancando novos 

olhares sobre o fenômeno aprendizagem. A relevância dessa pesquisa ancora-se no fato de 

aprofundar os estudos acerca da aprendizagem e da compreensão dos demais conceitos que a 

subsidiam como infundidos nos processos delineados nas práticas sociais desenvolvidas pelos 

estudantes, fato este que a coloca situada em relação aos estes processos desenvolvidos, bem 

como estabelece estreita relação entre aprender (fazendo) e conhecer (praticando). 

É preciso olhar a dinâmica de sala de aula pelas relações sociais dos membros dos 

grupos formados e, por conta disso, é preciso projetar o olhar para um curso de formação 

inicial de professores de Matemática, buscando compreensão acerca da aprendizagem 

propiciada pela estrutura, pelas relações interpessoais e pelas atividades curriculares no que se 

refere a uma disciplina específica do curso. Com isso, a intenção é tornar mais clara e 

ampliada a compreensão sobre o aprender a ensinar Geometria como participação no mundo, 

tomando como base o referencial teórico assumido (LEIVAS, 2009; ALMEIDA, 2014; 

LIMA; SILVA, 2015).  Nessa linha, entender como ocorre esse fenômeno –isto é, a 

aprendizagem com relação à geometria por parte de professores em formação - é 

imprescindível para agendar mudanças nos cursos de formação, em especial, no que diz 

respeito à formação geométrica desses indivíduos. 

Além disso, a relevância da pesquisa é evidenciada pela ampliação do corpo de 

pesquisas que fazem uso da perspectiva social da aprendizagem, embasando-se nos estudos de 

Lave e Wenger (1991) e Wenger (1998), colaborando com a compreensão acerca dos 

conceitos que são evidenciados em seus estudos. Também contribui com a compreensão de 

como ocorrem certos aspectos da prática social dentro do contexto formativo inicial e sobre a 

estruturação de comunidades de prática no âmbito da matemática escolar. Em especial, o 

estudo de Lave e Wenger (1991) contribuiu para o olhar das práticas de modo situado no 

contexto social, enquanto Wenger (1998), por meio da sistematização por ele elaborada, 
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contribuiu para a compreensão dos elementos de uma comunidade de prática e das relações 

estabelecidas entre eles. 

Não menos importante, esta pesquisa contribuirá com a literatura que discute o Ensino 

de Geometria e as possibilidades de estruturar aulas no Ensino Superior com a utilização de 

recursos didáticos, levantando considerações importantes sobre os modos como esses recursos 

são gerenciados dentro de uma prática de formação/construção de conceitos geométricos no 

contexto da prática social. Por sua vez, a aproximação entre a literatura abordada neste 

relatório de pesquisa e as lentes teóricas sugere um olhar de aprendizagem como imbricada na 

ação, experiência, visualização, manipulação, negociação etc. Assim, esse trabalho apresenta 

resultados que fortalecem o conjunto de pesquisas na área de Ensino de Geometria, 

aprendizagem de estudante/professor e recursos didáticos, além de evidenciar elementos que 

apontam para um processo de se tornar professor.   

 

1.7 CONTEXTO E MÉTODO DA PESQUISA 
 

Essa pesquisa almejou analisar como ocorre o processo de aprendizagem de professores 

de Matemática em formação inicial quando se envolvem em práticas sociais em uma 

disciplina sobre geometria. Nesse caso, olhamos a experiência social e a implicação dela na 

aprendizagem de Geometria. Assim, é preciso entender a prática social que foi estabelecida, 

já que, em parte, comunica o contexto da pesquisa. Essa pesquisa ocorreu no componente 

curricular Construção de Conceitos Geométricos na Educação Básica - CCGEB19 do curso de 

Licenciatura em Matemática de uma universidade pública no interior da Bahia. É uma 

disciplina de caráter optativo, sem pré-requisitos e ofertada com relativa regularidade. Desse 

modo, naturalmente prevê a matrícula de estudantes que já cursaram outras disciplinas de 

Geometria da grade curricular da Instituição e outros que apenas tiveram contato com a 

Geometria na Educação Básica.  

A CCGEB é um componente bastante procurado pelos estudantes em virtude dos temas 

abordados envolverem Geometria e por estabelecer relações com a Educação Básica. Em sua 

ementa, previa atender às 68 horas-aula com “Estudo e vivência de possibilidades do processo 

de construção de conceitos geométricos na Educação Básica. Reflexão sobre o ensino e a 

aprendizagem da Geometria. Construção e aplicação de recursos didáticos pedagógicos, 

elaboração de planejamentos e estratégias de ensino-aprendizagem. (EMENTA CCGEB – 

                                                 
19 

Utilizaremos a sigla para evitar repetições. 
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Anexo A). Nesse pleito, almejou-se que os encontros oportunizassem tais vivências e 

construções, bem como a reflexão sobre pressupostos que norteassem o Ensino de Geometria 

na Educação Básica. 

Para se ter uma visão geral da disciplina e seus desdobramentos cujo início se deu em 

15 de maio de 2017 e fim no dia 16 de setembro do mesmo ano, compreendendo 2 h/aula a 

cada segunda e terça-feira, intencionou-se que os encontros do semestre, total de 34, fossem 

observados e filmados. Desse total, em virtude de contratempos, foram devidamente 

registrados 17 encontros intercalados do início ao fim do semestre, dos quais alguns não nos 

interessavam diretamente, pois se destinavam apenas a prova ou resolução de listas. Nesse 

caso, vale ressaltar que o interesse maior recaiu sobre os encontros nos quais os participantes 

envolviam-se em práticas com materiais para o ensino20, conforme previa o plano de curso.  

O caráter optativo da disciplina não a torna de imediato uma comunidade, embora esse 

fato sugira uma escolha e interesse frente a outras disciplinas. O fato de precisarem cumprir 

carga horária parece não ser o discurso latente nos “corredores”; pelo contrário, os sujeitos se 

sentem motivados pela possibilidade de aprender como ensinar Geometria na Educação 

Básica. O que os move ou os une é a preocupação com o ensino. Uma vez estando 

matriculados, podem interagir regularmente no intuito de construir entendimentos sobre os 

conteúdos de Geometria e sobre como abordá-los em sala, numa visão ampliada de 

conhecimento inerente às relações estabelecidas. É natural que ao longo do semestre alguns 

sujeitos faltem aos encontros ou desistam de cursar o componente. Em especial, os sujeitos 

praticam uma postura acolhedora, de modo a garantir o envolvimento do colega em situações 

das quais ele não fez parte por estar ausente em sala de aula.           

Podemos compreender o contexto desse estudo, portanto, como um grupo está 

interessado na formação inicial que garanta condições mínimas para o futuro professor atuar 

na docência, em especial, ensinando conteúdos de Geometria como Polígonos, Teorema de 

Tales, Volume de sólidos, Teorema de Euler, Geometria Espacial Métrica21, dentre outros. 

Nesse caso, a aprendizagem permearia o contexto desta comunidade de modo que os 

indivíduos nela inseridos pudessem ter possibilidades de definir percursos propícios a esta 

aprendizagem, ou seja, pudessem ser capazes de recontar suas experiências como histórias 

vividas (WENGER, 1998). Nesse sentido, a prática desenvolvida pela comunidade estaria 

                                                 
20

 Afim de evitar repetições, o contexto e as atividades em cada artigo serão descritos no espaço reservado a eles, 
de modo que mais detalhes sobre quais recortes foram feitos e quem fez parte dos eventos serão apresentados em 
cada artigo.  
21 Relação de conteúdos extraídos do plano do componente curricular.  
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direcionada ao ensino e aprendizagem de Geometria, prática essa que fomenta a 

aprendizagem da docência e sugere perseguição de empreendimento conjunto.  

Participaram desta pesquisa um total de doze sujeitos: Carla, Ana, Zir, Ane, Zed, Carl, 

Ado, Bio, Nil, Alo, Átila e o professor Gon, Doutor em Educação Matemática. Os estudantes 

eram todos da Licenciatura em Matemática da Universidade e já haviam cursado mais da 

metade do curso. Embora todos tenham aceitado participar da pesquisa, nem todos figuram 

nas análises realizadas, ou por terem faltado nos encontros que foram foco dos recortes dos 

dados ou por não terem realizado entrevistas. Assim em cada artigo serão descritos seus 

respectivos os participantes.  

A construção do conhecimento deve ser pautada na atitude científica que, compreende o 

princípio do pensamento e da reflexão norteadores da construção e compreensão da ciência 

(OLIVEIRA, 2013). Segundo a autora, essa atitude deve ser destituída de juízos e valores 

preconcebidos. Essa ideia reforça a necessidade de elaboração e perseguição de objetivos 

muito bem definidos e que sejam o cerne da pesquisa, com intuito de “[...] explorar áreas 

substanciais sobre as quais pouco se sabe ou sobre as quais sabe-se muito, para ganhar novos 

entendimentos” (STRAUSS; CORBIN, 2008). No tocante ao relatório de pesquisa, os 

objetivos juntamente com a(s) problemática(s) apresentada(s) dão norte à investigação, de 

modo que novas compreensões acerca da aprendizagem de futuros professores possam surgir. 

Nesse ponto, Alves-Mazzoti (2002) argumenta que esses elementos evidenciam o objeto de 

estudo a ser investigado.  

Tanto o problema quanto os objetivos delimitam a metodologia empregada nesse 

estudo. Desse modo, interferem na escolha dos métodos e dos seus procedimentos. Em função 

disso, Oliveira (2013) argumenta que a utilização dos métodos e técnicas na investigação está 

diretamente vinculada aos seus objetivos e hipóteses, além da fundamentação teórica 

utilizada, que, por sinal, fornece não uma metodologia, mas uma compreensão teórica sobre 

como olhar os dados da pesquisa.  Assim, os objetivos e problemática traçados apresentam 

correlação com esses elementos, visto ambos levam resquícios de sua construção aos outros 

elementos integrandos do relatório de pesquisa. Nesse sentido, há consonância interna entre as 

partes da pesquisa, visto que os objetivos foram criados com intuito de descrever e analisar 

certo objeto ou fenômeno que correspondem, teoricamente, ao fenômeno aprendizagem. 

Assim, precisam estar em sincronia com a fundamentação teórica e a opção metodológica, 

que constituem um caminho de análise.  
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Em virtude dos objetivos traçados, o fenômeno aprendizagem passa ser compreendido 

em termos de construção e reconstrução das identidades dos indivíduos, dos conceitos de 

prática e participação e das negociações de significados decorrentes das ações e atividades da 

comunidade. Embora os elementos tenham sido descritos separadamente, há uma 

interdependência entre eles. Nesse quesito, a intenção é obter detalhes intrincados sobre estes 

fenômenos (STRAUSS; CORBIN, 2008). A compreensão de um desses elementos acarreta na 

necessidade de entendimento dos outros. Assim, alcançar cada objetivo subsidia o olhar a 

aprendizagem enquanto processo que ocorre por meio da participação dos indivíduos e das 

construções sociais de suas identidades.  

Nesse sentido, analisaremos a aprendizagem por meio dos constructos prática social 

(o fazer) e identidade (o tornar-se, perceber-se e ser percebido) por considerá-los em suas 

dimensões. Ambos comunicam de que modo as experiências sociais vividas pelos 

participantes desta pesquisa ocorreram e os significados negociados por elas em cada 

situação, além de como esses significados implicaram no modo de os participantes se 

perceberem e serem percebidos dentro da prática social. Assim, olhar aprendizagem como 

prática e identidade é buscar indícios daquilo que é praticado e de como é feito, enquanto é 

desenvolvido um sentimento de pertencimento à medida em praticamos (fazemos) algo; assim 

como observar as possibilidades de se localizar, situar-se no contexto e se identificar nas 

experiências vivenciadas. Essa preocupação com “[...] a visão das pessoas, experiências 

vividas, comportamentos, emoções e sentimentos [...] (idem, p. 23) revela a natureza 

qualitativa desta pesquisa. Nesse sentido, o foco reside na análise da experiência social dos 

grupos de estudantes formados na sala de aula como participantes de uma prática social, bem 

como na estrutura funcional desta prática, com ênfase na construção de conceitos geométricos 

a partir da dimensão da experimentação (DENZIN; LICOLN, 2005; STRAUSS; CORBIN, 

2008).  

O método do estudo pode ser entendido como caminho composto por técnicas e 

procedimentos, por meio do qual se procura alcançar os objetivos (STRAUSS; CORBIN, 

2008; OLIVEIRA, 2013). O método, portanto, nos reveste de meios para traçar o melhor 

caminho a fim de responder as perguntas da pesquisa e alcançar os objetivos dela. No traçado 

desses caminhos, pressupõe-se a utilização de certas técnicas. De acordo com a natureza da 

pesquisa, procederemos de maneira sistemática na coleta de dados, concebendo a observação, 

a entrevista e os documentos como fontes de dados (DENZIN; LICOLN, 2005; OLIVEIRA, 

2013).  
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A observação feita pelo pesquisador ocorreu mediante gravação de áudio e vídeo e foi 

utilizada como procedimento primário de produção de dados para o primeiro artigo desta tese 

e de modo auxiliar para o segundo e terceiro, por permitir observar fatos em tempo real 

acontecendo nas aulas durante o semestre letivo; a percepção de comportamentos e a 

caracterização do cenário da prática são ações de grande valor na pesquisa qualitativa 

(ALVES-MAZZOTTI, 2002). Portanto, a observação não se estruturou previamente em 

formulário, mas sofreu influência das lentes teóricas assumidas, de modo que a intenção do 

pesquisador tendeu a capturar os significados negociados nas relações entre os participantes e 

no uso dos recursos da prática social. Os registros de campo feitos pelo pesquisador foram 

imprescindíveis para gerar compreensões acerca dessas relações e identificações com a 

prática. 

Por exemplo, quando os participantes usavam as mãos para sinalizar características 

como “ter seis lados” no cubo ou apenas para rotacionar, estavam indicando que a 

visualização era favorecida em outras posições. Capturar esse entendimento foi possível pela 

filmagem, com uma câmera focada na sala toda e outra focada num grupo específico22. Com 

isso, conseguiu-se identificar comportamentos não-intencionais ou inconscientes e registrar as 

situações em seu contexto, no momento em que ocorreram (em tempo real) (ALVES-

MAZZOTTI, 2002).  

As entrevistas foram realizadas com os participantes dos grupos ainda no início das 

atividades do componente curricular, sem estabelecer uma ordem rigorosa para as perguntas 

(ALVES-MAZZOTTI, 2002), no intuito de deixar os estudantes livres para falar sobre os 

momentos e ações que não ficaram claros durante a observação e captar as expectativas deles 

com relação às aulas. O pesquisador questionou sobre os motivos de se matricularem no 

componente curricular, o que entendiam por Ensino de Geometria, conceitos geométricos e o 

que esperavam da disciplina. Foram entrevistas individuais e em dupla. A segunda rodada de 

entrevistas ocorreu ao fim da disciplina, quando foram questionados sobre como havia sido a 

experiência deles ao cursar o componente curricular. Ambas as entrevistas tiveram duração 

média de 30 minutos, foram feitas mediante gravação por áudio, e as perguntas eram 

relacionadas ao que havia ocorrido em sala e as impressões que os participantes tiveram sobre 

suas experiências ali vividas.  

Os registros que os estudantes produziram durante o desenvolvimento das atividades, 

como listas de questões, provas, imagens do quadro e as respostas nas atividades, 

                                                 
22 A composição dos grupos focados será apresentada nos artigos.  
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compuseram os documentos da pesquisa (ALVES-MAZZOTTI, 2002) e foram utilizados 

como subsídios às compreensões não proporcionadas, integralmente, pela observação e 

entrevista. Para esta autora, documentos são registros escritos que possam ser utilizados como 

fonte de informação. Nesse caso, esses documentos foram utilizados como complementação 

das informações obtidas com outras técnicas.  

Na análise dos dados, utilizou-se os procedimentos analíticos da Grounded Theory 

(CHARMAZ, 2009) que sugere uma análise em etapas. A princípio, os dados oriundos da 

filmagem foram transcritos por meio do processo exaustivo de assistir os vídeos repetidas 

vezes, de modo a organizá-lo em turnos de falas numeradas. A partir disso, a análise incidiu 

linha a linha (CHARMAZ, 2009), de modo a gerar entendimento suficiente para perceber 

significados padrões que pudessem ser representados por códigos (como palavras). Para a 

etapa seguinte, os códigos foram unidades de sentido indicativas de ideias convergentes, de 

modo que foi possível agrupar a partir do sentido.  

Dessa forma, ao agrupar os códigos convergentes, foram formuladas categorias que 

traduzem os dados e podem emitir uma reflexão acerca deles. Para tal, inspiramo-nos nas 

lentes teóricas que adotamos para compreender como os sujeitos aprendem nessas práticas, 

em termos de sua prática social e das identidades construídas. Com isso, procuramos indícios 

de situações em que a prática social e a identidade se mostravam mais claras, ou seja, ao se 

envolver em algo, negociar determinadas estratégias, respostas, entendimentos, além de 

capturar traços que sugerissem a identidade social em termos de pertencimento e de 

negociação de si. Nesse sentido, convictos da importância do estudo, esperamos contribuir 

para novas discussões a respeito da aprendizagem situada em práticas envolvendo geometria 

com base em Lave e Wenger (1991) e Wenger (1998). 

 

1.8 ESTRUTURA DA TESE 
  

Esse relatório de pesquisa foi estruturado no formato multipaper. Esse formato 

preserva aspectos visuais e organizacionais vantajosos, principalmente por privilegiar o 

processo de produção para um público mais extenso. A visibilidade do modelo vai além das 

publicações que compõem a tese (BARBOSA, 2015). Em função da própria essência do 

termo, esse formato sugere a integração de vários artigos de modo a compor o relatório de 

pesquisa. Basicamente, a intenção com este conjunto de artigos é a disseminação dos 

resultados do trabalho de pesquisa por meio de publicações mais rápidas, conforme evidencia 
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Barbosa (2015). Esse relatório de pesquisa apresenta três capítulos escritos nos padrões de 

artigo científico e o último capítulo não delineado como artigo científico.  

Do ponto de vista do relatório como um todo, o formato multipaper apresenta uma 

inegável repetição de informações nos capítulos. Contexto e metodologia são apresentados 

mais de uma vez, em todos os artigos e no capítulo introdutório. Embora isso gere impressão 

de repetição desnecessária, precisamos conceber o formato como integrado por artigos que 

falam por si e pelo todo. Isto significa que cada capítulo em formato de artigo precisa ter sua 

metodologia e contexto próprios para se suportar. A escrita dessas partes pode gerar leituras 

diferentes à medida que são apresentados mais ou menos detalhes. Além disso, é importante 

para o pesquisador visitar e adotar literaturas diferenciadas.  

Duke e Beck (1999) concordam que o formato tradicional de escrita pouco favorece a 

comunicação em massa, em virtude gerar a necessidade de reescrita da tese para publicação 

como livros ou artigo(s) após a defesa. Com isso em mente, embora o objetivo precípuo do 

material de tese seja demonstrar “[...] que o candidato a um título acadêmico é capaz de 

conduzir e comunicar pesquisa independente e original” (NASSI-CALÓ, 2016, p. 01), a tese 

idealizada no formato de múltiplos artigos permitiria atender demandas produtivistas 

apontadas como metas para os Programas de Pós-Graduação, bem como fomentar a 

socialização de resultados da pesquisa. Com isso, em concordância com Duke e Beck (1999), 

ganha-se no sentido de poder atender diferentes tipos público, assim como no exercício de 

focar diferentes faces dos dados para a escrita de cada artigo.   

Assim, o relatório de pesquisa está estruturado em cinco capítulos, incluindo a 

introdução. O primeiro não foi escrito no formato de artigo e inclina-se a apresentação da 

problemática e dos objetivos, além de contar com a justificativa para a pesquisa, o 

embasamento teórico, a revisão de literatura, o método de estudo e o contato com o tema e a 

descrição da estrutura da pesquisa. Esses elementos são essenciais para uma boa apresentação 

do estudo, visto que pontua com, certa lógica de compreensão, elementos contundentes para 

as discussões seguintes.  

O segundo capítulo, primeiro artigo científico, refere-se ao objetivo i) Investigar a 

prática dos futuros professores na aprendizagem de conceitos geométricos. O terceiro capítulo 

refere-se ao segundo artigo científico e compreende o objetivo ii) Analisar a construção de 

identidade de participantes a partir do que falam sobre suas práticas de ensino e aprendizagem 

de geometria. O quarto capítulo comporta o terceiro artigo e compreende o objetivo iii) 

Identificar e analisar a aprendizagem de futuros professores de Matemática em práticas que 
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envolvem ensino e aprendizagem de conceitos geométricos. Este capítulo tentará apresentar 

um olhar transversal em relação às outras partes do relatório, caracterizando a aprendizagem 

como uma forma situada de falar sobre os recursos (compartilhados), estruturas e perspectivas 

que fundamentam o envolvimento dos professores nas ações disponíveis na disciplina 

(LAVE; WENGER, 1991; WENGER, 1998) e como uma forma de falar sobre como a 

aprendizagem comunica e muda quem nós somos pelas transformações no contexto 

(WENGER, 1998). Por fim, o último capítulo será destinado às considerações finais, cuja 

intenção é fazer o fechamento da tese.  
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2 A PRÁTICA DE FUTUROS PROFESSORES DE 

MATEMÁTICA EM SITUAÇÕES QUE ENVOLVEM 

CONCEITOS DE GEOMETRIA 

 

 

Resumo: Este artigo tem como objetivo investigar a prática de futuros professores de 
Matemática na aprendizagem de conceitos geométricos. Para alcançar este objetivo, 
analisamos e descrevemos a prática por meio de uma abordagem qualitativa, elencando os 
constructos teóricos engajamento mútuo e negociação de significados como um modo de falar 
sobre aprendizagem como um “fazer”. Nesse intuito, discutimos sobre recursos, estruturas e 
perspectivas que substanciam os processos de envolvimento, participação e reificação ao 
longo da prática desenvolvida. Esta caracterização teve inspiração e embasamento na Teoria 
Social da Aprendizagem sistematizada por Wenger (1998) e em alguns pressupostos da 
Perspectiva da Aprendizagem Situada cunhada por Lave e Wenger (1991). Essa pesquisa 
contou com a participação de estudantes da Licenciatura em Matemática de uma universidade 
pública do interior da Bahia e com a colaboração do professor da disciplina na qual os dados 
foram produzidos. Como resultado, compreendemos que a prática social ocorre mediante a 
adoção de postura investigativa diante das situações e culmina no desenvolvimento de 
aspectos de familiarização, alinhamento e organização que permitem conectar os 
participantes com de ensino e a compreensão de conceitos geométricos, subsidiando em 
questões sobre o que e como devem ser abordados determinados tópicos de geometria.  Além 
disso, no ato de se envolver nessas práticas, são demandados processos de negociação da 
relação interpretação-ação-interpretação, constituindo-se, com isso, um conjunto de 
significados novos e adotados em contextos novos. Por fim, os estudantes tornam suas 
experiências tangenciáveis e projetadas no mundo como “histórias” que podem ser 
reinterpretadas em contextos da Educação Básica.  
 
Palavras-chave: Prática. Formação. Ensino de Geometria. Conhecimento.  
 

2.1 INTRODUÇÃO   
 

 No cenário nacional, já se percebe grandes iniciativas em pesquisar a formação de 

professores, particularmente, professores que ensinam Matemática, como participantes de 

comunidades de práticas (CALDEIRA, 2010; BELINE, 2012; NAGY; CYRINO, 2014; 

SILVA, 2017). Sob esse foco analítico, esses contextos são postos como espaços promissores 

para explorar processos de aprendizagem de futuros professores que ensinarão Matemática. 

As configurações dessas comunidades permitem atribuir significados às relações entre 

participantes, às ações e ao comportamento dos sujeitos. 

 O efeito dessas iniciativas reflete possibilidades de olhar não só os resultados ou o 

final de processos formativos de cursos de Licenciatura em Matemática, mas também de 
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considerar a participação dos sujeitos e as relações estabelecidas nesses contextos. Em virtude 

disso, faz-se necessário constituir contextos para o desenvolvimento de práticas1 específicas e 

que permitam que o futuro professor tenha acesso a situações nas quais ele precise lidar com 

questões de ensino. Nesse ponto, precisamos considerar a formação inicial como uma das 

etapas formativas, compreender que o futuro professor tem sua formação alicerçada também 

em elementos anteriores à formação inicial (CYRINO, 2008) e que o processo não se finda 

nesses cursos.  

 Considerando que ensinar é uma ação prática (ANGELIM, 2010), vários elementos 

constituem essa ação e a subsidiam. Portanto, ela é nutrida, especialmente, no que diz respeito 

ao Ensino de Geometria, por experimentação e vivência em situações em que os sujeitos 

possam explorar objetos, recursos didáticos e situações mais gerais de ensino, que servem 

como suporte às relações estabelecidas com ideias matemáticas e os significados a elas 

atrelados. Esse processo, além de revelar possibilidade de envolvimento em situações 

referentes à Geometria, reflete a concepção de que aprender a ensinar está ligado às práticas 

desenvolvidas em determinadas situações, não apenas do ponto de vista de uma teorização 

sobre algum conteúdo ou sobre o que pode ser feito em relação a ele. Nascimento, Castro e 

Lima (2017) discorrem sobre a discrepância entre as produções e sugestões teóricas sobre as 

temáticas e os cenários reais de sala de aula, com isso asseguram que as realidades escolares 

põem muitos professores em melindrosas situações.  

Com base no que fora salientado, nota-se a necessidade de que os professores em 

formação discutam e vivenciem situações diferenciadas que os permitam compreender como 

podem ser desenvolvidas as abordagens sugeridas e, ao mesmo tempo, negociar as 

adequações concernentes com suas próprias experiências. Nesse caso, a prática com essas 

abordagens, as discussões promovidas e as estratégias utilizadas serviriam como alicerce de 

aprendizagem sobre o trabalho docente com ênfase em Geometria. 

Nesse sentido, ao compreender a prática nesse contexto formativo como dimensão da 

aprendizagem docente, sugerimos a perseguição do objetivo de investigar a prática dos 

futuros professores na aprendizagem de conceitos geométricos. Com isso, entendemos estar 

capturando uma dimensão importante sobre os afazeres de um dado grupo, bem como as 

relações estabelecidas pelos sujeitos, o que falam e o que usam, demarcando uma 

caracterização salutar sobre o processo participativo. A seguir, serão discutidos os conceitos 

de prática social, participação e aprendizagem adotados e demais conceitos necessários que 

                                                 
1 Termo que será discutido em seções posteriores. 
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subjazem a prática, sem diminuir a importante relação entre formação docente e Ensino de 

Geometria.  

 

2.2 ENSINO DE GEOMETRIA NA FORMAÇÃO DO PROFESSOR 
 

Nesta seção, compreendemos o ensino de Geometria na perspectiva da formação do 

futuro professor para o ensino desta área da Matemática, concebendo o processo formativo 

por meio do desenvolvimento profissional, ou seja, por “processo contínuo de transformação 

e constituição do sujeito, ao longo do tempo, principalmente em uma comunidade 

profissional” (FIORENTINI; CRECCI, 2013, p. 13), entendimento esse que nos impele 

assumir que “professores aprendem e se desenvolvem profissionalmente mediante 

participação em diferentes práticas, processos e contextos, intencionais ou não, que 

promovem a formação ou a melhoria da prática docente” (idem, 2013, p.13). 

Nesse mesmo sentido, defende-se a superação da visão dicotômica que coloca, de um 

lado, os conteúdos científico-culturais que serão ensinados e, de outro lado, os conhecimentos 

psicopedagógicos, relacionados às teorias, princípios e diretrizes pedagógicas para o ensino 

(CYRINO, 2008; FIORENTINI; CRECCI, 2013). Esses argumentos indicam um norte 

comum, que reivindica a integração e transposição do ‘saber-fazer’ para o ‘fazer’ mediante 

oportunidade de participar reflexivo, sistemático e coletivamente do processo (CYRINO, 

2008, p. 81). Nascimento et al. (2018) discutem sobre a necessidade de estimular o 

desenvolvimento de estratégias de ensino que comuniquem e sejam comunicadas pelo chão da 

sala de aula, ou seja, Os professores devem superar a reprodução de receitas e negociar as 

mudanças conforme as perceba.  

 Para tal, há necessidade de explorar, ao longo da formação, situações ricas e diversas 

que possibilitem aprendizagem, conforme aponta Cyrino (2008). Por meio das ideias de 

Cousinet, a autora discute que “[...] não é possível deixar ao futuro professor a tarefa de 

integrar e transpor seu ‘saber-fazer’ para o ‘fazer’, sem ter a oportunidade de participar de 

uma reflexão coletiva e sistemática sobre o processo” (CYRINO, 2008, p. 81). Além disso, 

enfatiza a necessidade de reflexão sobre aspectos do ‘saber-fazer’ no sentido de tornar o 

processo mais sincronizado, permitindo ao futuro professor se localizar nesse processo e se 

tornar o principal responsável pelo seu desenvolvimento profissional.  

 Essa passagem dá-se mediante um processo contínuo, o que caracteriza aprender a 

ensinar como um processo contínuo, em que ensinar é uma atividade dinâmica (MIZUKAMI; 
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REALI; TANCREDI, 2015, p. 4, tradução nossa). Em particular, no que tange o ensino de 

geometria, o (futuro) professor está preocupado com definições descritivas e formas 

alternativas de demonstração, justificação e argumentação, de modo a garantir mais acesso 

aos estudantes de cada nível escolar. Como efeito disso, surge a necessidade de formar, com 

ênfase em Geometria, para além do sistema formal-dedutivo, dando margem às produções 

oriundas de processos de vivência e experimentação. Isso, por sua vez, seriam alicerce para o 

que pode e o que é feito por esses futuros professores em sala de aula na Educação Básica. 

Essa base, necessária ao professor - portanto imprescindível ao ensino - estabelece 

estreita relação com o conhecimento para a prática, discutido por Mizukami (2008, p. 219), 

como aquele que o professor deve possuir para organizar, desenvolver e avaliar situações 

concretas de ensino e aprendizagem e isso inclui, portanto, “[...] conhecimento da 

Matemática, pedagógico, de teorias de aprendizagem e de desenvolvimento humano, de 

estratégias de ensino, de currículo, de fins e metas educacionais etc.” (p. 219). De perto, 

significam pilares para organizar o ensino, como uma forma de potencializar a aprendizagem 

de professores (LOPES; TREVISOL; CORCETTI, 2012). 

Sob influência do exposto acima, notam-se necessárias atividades e experiências que 

culminem em situações de aprendizagem da docência, isto é, que possibilitem aos futuros 

professores organizarem o ensino a partir de experiências práticas, que por sua vez, geram 

subsídios a autonomia e ao desenvolvimento de responsabilidades para com o ensino, 

propiciando também mudanças coletivas, pessoais, de valores e de práticas no contexto da 

formação inicial e potencializando para outros contextos. A questão que carece atenção está 

no fato de que não se deve adotar nem o extremo de ensino com ênfase exclusivamente em 

raciocínio lógico e dedutivo, nem mesmo desconsiderar que esse tipo de raciocínio existe 

(PAIS, 2017), assim a questão sinaliza a necessidade de confluência e a possibilidade de 

localizar o ensino no intermédio dessas duas dimensões. 

Para esse estudo, tomaremos o conceito de experimentação, para além da ideia de ação 

sobre materiais manipuláveis2, e de construção, bastante presente em pesquisas que focam o 

esse termo (VILAS-BOAS; BARBOSA, 2011; LIMA; ALMEIDA, 2015). Para tal, deve-se 

tomar como base a ideia de fazer, agir, estabelecer conexões entre os recursos físicos e não 

físicos, com ideias e estratégias matemáticas, com regras, fórmulas e conceitos de Geometria. 

Pais (2013, p. 76) destaca que a dimensão experimental, embora possa ser facilmente ligada à 

manipulação física de objetos, “[...] não pode se limitar a uma atividade manual[...]”. Nesse 

                                                 
2
Para esta pesquisa, vamos considerá-los como objetos físicos capazes de serem sentidos, tocados e manipulados. 
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caso, a prática com ênfase em geometria de um determinado coletivo deve refletir uma 

experiência além do toque.  Assim, a experimentação pode ser entendida como vivência de 

momentos e situações a partir dos quais seja possível se debruçar sobre a organização do 

ensino de determinados conteúdos de Geometria, permeando as dimensões da materialidade e 

abstração.   

Sobre isso, ainda que com outras lentes e outros focos, pesquisas vêm apontando a 

necessidade que os futuros professores tenham acesso às mais variadas formas de ensinar 

conteúdos de Geometria ainda na Formação Inicial. Crescenti (2008), em seu estudo, além de 

apontar a falta de conhecimento do conteúdo geométrico ou sobre como ensiná-lo e a 

implicação disso na decisão sobre integrar ou não no currículo conceitos, princípios e 

procedimentos em geometria; demarca, pela fala dos professores participantes da pesquisa, 

uma tendência em delegar a aprendizagem prioritariamente à experiência pedagógica 

(interpretada como proveniente da prática docente em sala de aula). Os resultados de sua 

pesquisa ainda sugerem que os cursos de Formação Inicial contribuíram pouco para que os 

professores investigados garantissem a presença de conteúdos geométricos.  

Parece ser esse um movimento de vai-e-vem, no qual aqueles que egressam dos cursos 

de Ensino Médio e ingressam nos cursos superiores apontam as mesmas dificuldades em 

Geometria (CARDOSO, 2018). A autora afirma que os licenciandos apresentavam 

dificuldades com relação a conhecimentos elementares de Geometria na disciplina que 

abordava conteúdos e na que abordava a relação entre conteúdos e metodologias de ensino. É 

preciso concordar com a autora no sentido de que o ensino de Geometria deve ir além de um 

uso imediato, deve portanto reforçar habilidade de resolução de problemas e incutir uma visão 

ampliada do espaço. Pais (2013) salienta a necessidade de superação da materialidade, 

naturalmente arraigada aos recursos/atributos físicos do mundo. No processo de 

experimentação, a materialidade é posta justamente para ser superada à medida que os 

sujeitos experimentam situações diferenciadas nas quais possam ir construindo novas 

referências, não apenas físicas, mas abstratas e conceituais.  

Ao buscar possibilidades de uso de abordagens que mobilizem imaginação, intuição e 

visualização no ensino de conceitos geométricos, Leivas (2009) sugere, como exemplo, que a 

abordagem experimental da Matemática (e Geometria) consolide descobertas de resultados 

matemáticos antes desconhecidos, para experimentar e propor nossos novos experimentos e 

modos diferenciados de gerar um resultado. Ao discutir a Geometria como um curso em 

serviço a partir de seus referencias, Procópio (2011) traz em seu estudo um resultado que 
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indica uma posição problemática assumida pelo ensino de Matemática nos cursos de 

Licenciatura. Com isso, mantinha-se as apostas em revisões de conteúdos – inclusive de 

Geometria – visando garantir bagagem para futuras disciplinas, mas sem que houvessem 

releituras e abordagens didáticas referentes aos tópicos revisados, fato este que dissociar ainda 

mais aprendizagem que o professor precisa nutrir e os processos dos quais os sujeitos fazem 

parte na formação inicial.  

Esses resultados comunicam fatores importantes relacionados ao ensino de geometria 

nos cursos de Licenciatura, mas não refletem prioritariamente o aprender a ensinar como 

dimensão da participação em processos e situações que envolvem conceitos de geometria, 

tidos como estrutura situada no “[...] plano abstrato e geral, sendo que a generalidade e a 

abstração dos conceitos geométricos são construídas pouco a pouco, num processo dialético 

que envolve necessariamente a influência do mundo físico e uma representação intelectual 

sobre este mundo” (PAIS, 1996, p. 70-71). Interpretação subjacente sugere olhar o processo 

numa prática – que é social – como co-produtor de significados dos conceitos geométricos. 

Portanto, olhar prática, participação e seus desprendimentos é de fundamental importância 

para compreendermos como os futuros professores se envolvem de participação e 

subscrevem processos e significados sobre tais conceitos na prática, conceitos esses que serão 

abordados a seguir, bem como os demais elementos da dinâmica dos sujeitos dessa pesquisa.  

 

2.3 PRÁTICA SOCIAL E APRENDIZAGEM NA PERSPECTIVA SOCIAL DA 
APRENDIZAGEM 
 

 Inicialmente, a compreensão de aprendizagem aqui abordada é intrinsecamente 

dependente da noção de atuação no mundo. Com base em Lave e Wenger (1991), o foco de 

análise desloca-se de uma abordagem sobre o que o sujeito aprende para outra, convergindo 

para como se aprende participando no mundo social, desse modo, atividades diárias não se 

distanciam da própria noção de aprendizagem. Essa ideia legitima a partilha de 

responsabilidade sobre processos de aprendizagem com a perspectiva de ação, atuação e 

atividades na prática social. Esses termos que surgem são dependentes um do outro e não 

acontecem de modo isolado, no entanto, para fins didáticos de argumentação, serão 

apresentados separadamente. Nesse sentido, prática social surge como conceito que conota 

“fazer, mas não apenas um fazer em si mesmo. É um fazer em um contexto histórico e social 

que dá estrutura e significado ao que é feito (WENGER, 1998, p. 47).  
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A prática social conecta praticantes que se envolvem em fazer alguma coisa 

(WENGER, 2004). Para o autor, os membros acumulam conhecimento prático e isso implica 

na capacidade de agir de cada sujeito tanto individual quanto coletivamente. Esse ponto é 

importante para demarcar que a aprendizagem se liga naturalmente ao que as pessoas fazem. 

De fato, pode-se considerar um delineamento da aprendizagem com vistas ao que se é capaz 

de realizar pessoalmente ou em grupo, pois isso de perto sugere inter-relações, modos 

específicos de agir, fazer, falar, etc. 

O conceito em si inclui o tácito e o explícito, o que é dito e o não dito, o que é 

assumido ou apenas representado, inclui também linguagem, ferramentas, documentos, 

imagens, símbolos, papéis bem definidos, critérios especificados, procedimentos codificados, 

relações implícitas, sugestões sutis, regras, percepções específicas, compreensões 

incorporadas, suposições subjacentes e visões de mundo compartilhadas. Nesse aspecto, a 

prática também remete a envolvimento com outras pessoas ao se perseguir um 

empreendimento (WENGER, 1998).  

De acordo com o autor, há três dimensões da prática social, que conferem coerência à 

comunidade. Beline (2012) entende que o envolvimento nas comunidades sociais pode ser 

encarado, em linhas gerais, como compromisso e empenho dos sujeitos nesses agrupamentos. 

Esse envolvimento Wenger (1998) denomina de engajamento mútuo, termo utilizado para 

indicar o modo como se dá a interação dos indivíduos por meio da qual eles negociam o 

significado uns com os outros nas comunidades. Sobre isso, Barton e Tusting (2005) sugerem 

que os sujeitos interagem uns com os outros e isso, salientam os autores, acontece de muitos 

modos. Feito isso, os membros “desenvolvem um repertório de recursos comuns de 

linguagem, estilos e rotinas por meio dos quais eles expressam suas identidades como 

membros do grupo” (Idem, p. 02), configurando o que Wenger (1998) denomina de 

repertório compartilhado. Para tal, fazem isso ao buscar desenvolver um trabalho 

conjuntamente, o que o autor denomina empreendimento conjunto.  

Participação simboliza um processo de fazer parte, bem como se refere às relações 

com outros que refletem este processo, discute Wenger (1998). Portanto, está ligada à prática 

social, pois auxilia na descrição de experiências sociais de viver no mundo em termos de 

pertença em comunidades sociais e de envolvimento em empreendimentos sociais 

(WENGER, 1998; BARTON; TUSTING, 2005). Assim, Wenger (1998) argumenta que 

“participação nesse sentido é tanto pessoal quanto social. Isso é um processo complexo que 
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combina fazer, falar, pensar, sentimento e pertença. Envolve toda a nossa pessoa, incluindo 

nossos corpos, mentes, emoções e relações sociais” (p. 55-56, tradução nossa).  

Assim, tomar a aprendizagem como situada histórico, cultural e socialmente é 

compreendê-la como engajamento em uma comunidade social e, além disso, considerar a 

participação como processo basilar para que ela ocorra (BARTON; TUSTING, 2005). O fato 

de se engajar remete ao envolvimento da pessoa como um todo tanto na ação como no saber 

(WENGER, 1998). Assim, prática social é o alicerce de tais participações, sendo ela 

conferente de significado e aprendizagem. Nota-se que a prática definida por suas dimensões 

tem ligações estreitas com os processos de negociação de significados, pois estes sinalizam 

um modo de experimentar o mundo como ele é, ou seja, por meio desses processos indicamos 

participações e reificações subjacentes às práticas.  

A partir desse entendimento, um fator que diferencia participação como constructo 

teórico da banalização do conceito reside na possibilidade de reconhecimento mútuo por 

partes dos sujeitos (WENGER, 1998). Nesse sentido, um computador, por exemplo, ainda que 

figure como integrante das práticas e desenvolva papel importante na obtenção de 

informações nas inúmeras salas de Call Center, ele não participa, pois não é capaz de 

negociar nem viver experiências de significado  

Negociação de Significados é um processo fundamental envolvido na prática, pois está 

nela diluído e estrutura o modo como experimentamos o mundo (BALDINI, 2014; 

TUSTING, 2005). Se quisermos saber os modos como os estudantes se relacionam com uma 

disciplina, com seus recursos, com as idéias veiculadas, a prática fornece subsídios para 

entender o processo. Sobre isso, podemos afirmar que ela define o que é essa comunidade de 

futuros professores em foco e como estes se comportam, principalmente pelas interações que 

estabelecem e pelos processos em que negociam quais sentidos conferem às situações 

vivenciadas. Por essa razão, conhecer os processos pelos bastidores do conhecimento é vital. 

Para Wenger (1998, p. 53-54), “ao viver no mundo, não fazemos apenas significados 

independentemente do mundo, mas nem o mundo simplesmente impõe significados a nós”. 

Há um processo que demarca um necessário engajamento humano no mundo e naturalmente é 

ativo e produtivo de negociação de significados.   

Esse processo é fruto da confluência entre os dois constructos citados participação e 

reificação. Este último conceito, utilizado para fazer referência ao “processo de dar forma a 

nossa experiência pela produção de objetos que congelam esta experiência em coisa”, sugere 

um modo como projetamos significados, oriundos do processo de negociação no mundo, e 
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que, a partir disso, podemos notá-los como presentes nele (WENGER, 1998, p. 58). O autor 

oferece um exemplo para compreender tal argumento, partindo da análise sobre o uso do 

conceito em si. Para ele, o termo se refere a uma projeção do que se quer dizer e é, portanto, 

uma abstração de um processo de pensar e usar o termo. Assim, participação não se isola da 

reificação, uma implica na outra. Nesse sentido, “enquanto na participação reconhecermos 

nós mesmos no outro; na reificação nós nos projetamos no mundo e, não tendo que nos 

reconhecer nessas projeções, atribuímos aos nossos significados uma existência 

independente” (WENGER, 1998, p. 58).  

No estudo de Nagy e Cyrino (2014), um exemplo ímpar da relação entre essas duas 

dimensões da Comunidade de Prática de professores que ensinam Matemática se desprende 

da discussão. As autoras frisaram que conhecer a experiência de sala de aula de um membro 

permitiu outro membro reificar a ideia que tinha a respeito do desempenho dos estudantes em 

tarefas de alto nível e isso, com efeito, fez-se ser percebido no grupo pela mudança de postura 

e argumentação. O grau de independência está associado à possibilidade de levar essa 

mudança de participação e postura adiante, em outras situações dentro e fora da comunidade 

de origem. Outro exemplo é conferido pelo estudo de Silva, Prado e Barbosa (2016), no qual 

foram investigados modos de desenvolver aulas da disciplina Matemática e formas de 

escrever esboçadas em narrativas de aulas. Para os autores, as narrativas dos professores se 

comportavam como reificações de certa comunidade. Portanto, essas produções são projeções 

de significados no mundo. Esses resultados sugerem que a materialidade das reificações não 

se limita aos aspectos físicos.  

Outro foco contornável para esse estudo diz respeito a importância da prática social 

para o conhecimento, pois essa é apresentada por Lave e Wenger (1991, p. 98, tradução 

nossa) como condição inerente aos processos e atividades do grupo: “a comunidade de prática 

é uma condição intrínseca para a existência de conhecimento, não só porque ela promove 

suporte interpretativo necessário para dar sentido ao seu patrimônio”. Para os autores, esse 

constructo está intimamente ligado à participação e, de algum modo, é moldado pelas 

relações sociais de aprendizes dentro da comunidade. É no processo que o entendimento e as 

habilidades de experientes são desenvolvidos. Aqui estamos interessados nos indícios da 

relação da prática social com conhecimentos existentes nos processos desenvolvidos pelos 

participantes desta pesquisa. 

Por essa razão é oportuno observar a necessidade que os sujeitos tem de acessar as 

atividades as atividades de geometria, o modo de pensar e falar quando estão abordando-a, 
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bem como o uso de recursos comuns, portanto, compreender como conhecem e vivenciam 

situações favoráveis ao labor da prática docente futura na prática social. Assim, supõe-se que, 

no pleito de suas vivências, os futuros professores se colocam amplamente motivados pelos 

exemplos fornecidos pela compreensão evolutiva sobre como, quando e com o que os 

“veteranos”3 colaboram, no que divergem, do que não gostam, o que respeitam e admiram 

(LAVE; WENGER, 1991) sobre as situações e abordagens de ensino de geometria. A 

participação nessas práticas é um processo de aprender e conhecer (WENGER, 1998; 

CYRYNO; CALDEIRA, 2011; BALDINI, 2014) modos de conceber e ensinar geometria na 

Educação Básica.  

Considerar o desenvolvimento profissional numa perspectiva de se envolver, 

desenvolver, vivenciar e explorar práticas sociais é sobretudo demarcar estreita relação entre 

conhecer, aprender e fazer. Assim, aprendizagem contornada pela dimensão da prática social 

reflete experiências sociais de envolvimento ativo e de afiliação (e conexão) em comunidades 

sociais (WENGER, 1998). Portanto, mostra-se natural olhar aspectos da aprendizagem em 

termos dos acontecimentos da prática e dos processos subjacentes de negociação de 

significados, buscando caracterizar aspectos de engajamento dos sujeitos ao lidar com 

situações de organização do ensino de conceitos de Geometria, experimentando-as, bem como 

discutir sobre o processo de negociação de significados desprendidos dessa ação de se 

envolver e, não menos importante, dialogar com os aspectos de reificação que são 

evidenciados na prática social do grupo pesquisado. O contexto em que atuaram será 

apresentado em seguida.  

 

2.4 ASPECTOS METODOLÓGICOS E CONTEXTO DO ESTUDO 
 

Os dados desta pesquisa foram produzidos nas aulas da disciplina Construção de 

Conceitos Geométricos na Educação Básica (CCGEB)4, de caráter optativo, do Curso de 

Licenciatura em Matemática de uma universidade pública no interior do estado Bahia no ano 

de 2017. Desta disciplina participaram doze sujeitos, cujos termos de consentimento livre e 

esclarecido assinados. Gon, professor da turma, Doutor em Educação Matemática, foi 

convidado a participar e solicitado a desenvolver o próprio trabalho como normalmente faria, 

                                                 
33 Tomaremos a noção de veteranos pela ideia representativa dos momentos nos quais um ou outro sujeito toma 
para si o foco da negociação, demonstra maior desenvoltura com relação a determinados aspectos da prática. 
4 Utilizaremos essa sigla para representar a disciplina Construção de Conceitos Geométricos na Educação 
Básica, em tempo que evitamos repetições.  
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seguindo seu próprio planejamento de atividades. Naturalmente, suas interações com os 

estudantes, incluindo suas falas, implicaram na prática social. 

As aulas foram analisadas no sentido de compreender como ocorria a prática dos 

estudantes, especialmente quando eles se envolviam em práticas de Ensino e de aprendizagem 

de Geometria.  Assim, iremos focar sobre a análise da experiência social de um grupo de 

estudantes de graduação como participantes de uma prática social. Por esse motivo, 

buscamos olhar práticas com vistas às experiências de significado (WENGER, 1998), 

caracterizando, portanto, a pesquisa numa abordagem qualitativa (DENZIN; LINCOLN, 

2005). Para esse autor, a prática é um processo pelo qual podemos experimentar o mundo e 

também nosso envolvimento com ele de modo significativo. É importante ressaltar que a 

prática social em questão é moldada pelos aspectos de ensino e aprendizagem em geometria, 

pois vincula o fazer de sala de aula aos aspectos de aprendizagem da docência, com viés para 

Geometria.  

Nesse sentido, buscamos compreender o fenômeno prática social na sua forma mais 

natural possível, interpretando-o e tornando-o visível (Idem, 2005) e compreender os 

significados que os sujeitos envolvidos negociam no processo. A observação foi utilizada no 

intuito de permitir identificar comportamentos “espontâneos” e de permitir o registro em 

contexto real, de falas, gestos, ações e características dos acontecimentos. Além disso, foram 

desenvolvidas entrevistas para subsidiar as interpretações do pesquisador a respeito dos 

significados negociados pelos participantes sobre o envolvimento deles no processo 

participativo, assim como sobre demais aspectos desse processo. As notas de campo do 

pesquisador, os registros dos estudantes e os materiais entregues em sala constituíram os 

documentos (ALVES-MAZZOTTI, 2002).  

Nesse processo de análise dos dados, buscamos respaldo nos procedimentos analíticos 

da Grounded Theory, proposta por Charmaz (2009). Esses procedimentos sugerem, por meio 

de princípios e práticas de análises, uma sistematização de compreensões teóricas 

provenientes dos dados de pesquisa, bem como a elaboração de argumentos baseados também 

nesses dados. Como exemplo, a análise linha a linha serve para identificar trechos ou palavras 

que possuam a mesma referência ou sentido que, por sua vez, pode dar origem à classificação 

e, na sequência, a categorias. 

Além de Gon, a turma era também composta por Carla, Ana, Beatriz, Ane, Zed, Carl, 

Ado, Bio, Nil, Alo e Átila, dos quais apenas Bio, Ado, Nil (formando um grupo), Carla e Nai 

(pertencentes a outro grupo) e Gon (professor da turma) figuraram na apresentação dos dados 
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deste artigo. Isso ocorreu em virtude do posicionamento de uma das câmeras de filmagem que 

focou em um grupo. A câmera secundária focou em toda turma, mas não possuía a mesma 

qualidade de captura de som e naturalmente não focava em nenhum dos grupos. Ainda assim, 

muitas interações foram observadas por ambas as câmeras tanto fora do grupo focado quanto 

dentro dele.  A CCGEB foi uma disciplina de 68 horas-aula, das quais 17 (dezessete) 

encontros de 2 horas cada foram devidamente registrados em filmagens, totalizando, portanto, 

34 aulas registradas.  

Para esta pesquisa, dois momentos foram descritos: as aulas de número 01 e 02, nos 

dias 15 e 16/05/2017, respectivamente; e a de número 33, ocorrida no dia 29/08/2017. A 

primeira atividade, desenvolvida nas aulas 01 e 02, consistiu-se de dois momentos que 

enfatizaram a interface Geometria Plana e Espacial por meio do problema da formiga-cubo 

(figura 01) e planificação do cubo, sendo essa planificação necessária para justificar qual é o 

melhor caminho a ser adotado pela formiga ao percorrer o sólido.  

 

Figura 01 - Problema da formiga-cubo.

 

Fonte: Enunciado disponibilizado pelo professor Gon na aula 01 no dia 15/06/2017. 

 

A segunda atividade abordou volume de alguns sólidos geométricos com ênfase em 

materiais manipuláveis e ocorreu a partir de uma lista de exercício, em que um dos 

enunciados (Figura 02) solicitava que fosse encontrado um modo de calcular o volume de um 

cilindro qualquer a partir da comparação com o prisma cuja medida de área da base e altura 

fossem respectivamente iguais às do cilindro (Princípio de Cavalieri).  

 

Figura 02 – Enunciado da atividade 2 da lista “Cilindros” que subsidiou a manipulação do kit de sólidos 
geométricos (prismas e cilindros) 

 

Fonte: Atividade entregue pelo professor Gon na aula 33 no dia 29/08/2017.  
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2.5 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS DADOS 
 

Nesta seção, com o intuito de capturar como ocorre a prática social, a organização dos 

dados se deu sob influência dos constructos teóricos negociação de significados, reificação e 

engajamento mútuo. Esses três elementos foram considerados aqui em virtude da abrangência 

e efetividade do processo de negociação de significados ao demarcar a confluência de 

significados próprios da prática desta turma da CCGEB. O engajamento é focado por ser 

considerado essencial na vida humana e, em especial, para demarcar o envolvimento dos 

sujeitos nos afazeres com a geometria. Sobre isso Wenger (1998) pontua que estamos sempre 

engajados em algo e com vistas a algum empreendimento. Com efeito, ainda que 

inconscientemente, à medida que os objetivos de qualquer tarefa se definem, interagimos uns 

com os outros e, conseqüentemente, aprendemos. Nessa linha, o processo de negociação pode 

revelar respaldo e tecitura das experiências do grupo em geometria por conectar o que fora 

vivido e as vestes que tomam essas experiências.  

Além disso, os episódios foram estruturados em torno das falas, ações, compreensões 

e acordos dos participantes durante o desenvolvimento de duas experiências distintas, 

espaçadas no tempo e em contextos diferenciados. No processo de transcrição e apresentação 

dos dados, foram utilizados alguns símbolos como “...” para indicar suspensão de ideia ou 

fala, colchetes sinalizando explicações do pesquisador e “[...] sinalizando recorte/supressão de 

falas que saem do foco do que está sendo analisado. A enumeração das linhas de transcrição 

partiu de (1), embora não signifique que se tenha preservado a linearidade de acontecimentos 

conforme estes foram observados. Para diferenciar transcrição de entrevista, nesta a letra E foi 

utilizada antes da numeração, enquanto que nas linhas de transcrição da observação foram 

sinalizadas com a letra O. Vale ressaltar que as categorias foram apresentadas sem seguir 

necessariamente uma ordem cronológica, embora, na descrição destas, exista alguma 

cronologia na descrição dos mesmos. Os trechos foram acompanhados de uma análise inicial 

para situar o leitor e dar subsídios a uma análise mais refinada em seguida. 

A seguir, cada categoria será apresentada como aspectos da prática social 

concernentes ao processo de negociação de significados por compreendermos que o fazer 

dessa comunidade social reflete a perseguição do empreendimento de aprender para ensinar, 

conforme discutido anteriormente. Sob essa ótica, as ações e atividades desenvolvidas são 

alicerçadas em objetivos particulares (empreendimentos) respectivos, embora naturalmente 

haja relação entre eles com objetivos mais gerais para a mesma situação. Nesse caso, 

percebemos a conexão de elementos teóricos na prática social, na qual a negociação de 
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significados permeou todo o seu desenvolvimento e construções teóricas específicas foram 

percebidas. Assim, as subseções que seguem serão intitulados: 1) Negociando os significados 

do engajamento na prática: familiarização, sincronia e organização, 2) Negociando 

significados da tríade interpretação, ação e sentido. 

 

2.5.1 Negociando os significados do engajamento na prática: familiarização, sincronia e 
organização.   

 

Nesta seção, intenciona-se caracterizar a prática por meio do processo de negociação 

de significados, a partir de sua estrutura, dando voz a três dimensões basilares no engajamento 

mútuo dos participantes da pesquisa. A situação-problema sobre a qual os participantes 

deveriam se debruçar consistia em investigar os caminhos possíveis para a formiga, identificar 

o menor deles e encontrar o valor correspondente, bem como planificar o cubo e analisar as 

diversas representações do cubo no plano. Para tornar mais compreensível os contornos dessa 

situação, a figura 03, a seguir, ilustra o ponto de origem da formiga no cubo (vértice C) e o 

ponto de chegada (vértice H).   

 

Figura 03 – Representação do cubo e ponto de origem da formiga 

 

Fonte: Autor (software Geogebra) 

 

 

O engajamento observado nos dados foi caracterizado a partir do momento em que os 

participantes buscavam o menor caminho possível de um vértice a outro do cubo e o 

momento em que eles manipulavam o material para trabalhar volume de sólidos pelo 

princípio de Cavalieri. Nesse caso, ilustra-se tal passagem a partir do excerto abaixo:  

 

(O1) Bio: Tá. Só que já são três caminhos e a gente não sabe nessa ordem quem é que é o maior e 
quem que é o menor.  
(O2) Gon: A gente não sabe? 
(O3) Ado: A gente tem que procurar se existe um caminho ainda menor que esses. 
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(O4) Gon: Menor que esses... 
(O5)Bio: Então, a menor distância é sempre na perpendicular. Se este outro que não seja 
percorrendo as arrestas? 
(O6) Ado: Sim, a perpendicular. Exato! 
(O7) Bio: A pergunta é, existe algum outro ponto... 
(O8) Ado: É um bom caminho esse aqui.  
(O9) Gon: E ai? 
(O10) Ado: Estou vendo se ainda tem um caminho melhor. A gente estava discutindo justamente 
esse problema. 

 

Nas linhas O1 a O4, percebe-se o momento em que os participantes discutem sobre a 

necessidade de investigar os demais caminhos, ou seja, de tentar esgotar as possibilidades. As 

linhas O5 a O8 indicam a aceitação dos participantes de buscar mais caminhos, confirmada 

pela resposta dada por Ado em O10 ao questionamento do professor (linha O9). Esse 

envolvimento foi marcado por diálogos, validação e verificação de possibilidades de outros  

caminhos – o que tornou possível negar caminhos mais longos - e cálculos matemáticos e 

nesse aspecto esse processo também foi marcado por reconhecimento mútuo por parte dos 

participantes. Esse fragmento traz à tona o entendimento de que os sujeitos necessitavam se 

envolver em discussões e ações correlatas ao ato de encontrar os caminhos e, para isso, 

acionavam estratégias e discutiam sobre elas. A exemplo disso, na linha O5 Bio apresentou a 

ideia de observar os caminhos nos quais a formiga desceria na perpendicular, isto é, passando 

por uma das arestas do cubo.  

 Diante dos dados acima, a validação de determinadas estratégias e ações empregadas 

dependeu de como isso foi visto dentro do grupo, conforme podemos notar na linha O6 e O8, 

nas quais Ado corroborou possibilidades levantadas sobre percorrer a perpendicular. Há 

indícios de que, como resultado dos questionamentos do professor (O2) e do posicionamento 

de Bio (O5), o grupo se engajou com a busca de novos caminhos de menor espaço 

percorrido, diferente dos que tomaram direção das arestas. Ao passo em que compreenderam 

que poderiam existir outros caminhos e, mais do que isso, que estes precisariam ser 

organizados, os participantes se envolveram numa demanda crucial para a resolução do 

problema. Nesse sentido, esta ação de buscar, identificar e calcular os caminhos foi um 

engajamento necessário e auxiliar da participação, pois foi por meio dele que os participantes 

puderam acessar os afazeres do grupo e serem reconhecidos nesses afazeres.   

Nas práticas em que precisaram explorar algum material manipulável, os participantes 

adotavam fatores decisivos (estímulos, questionamentos, ações e compreensões) como starts 

de envolvimento de outros participantes. Tal entendimento é ilustrado na atividade em que os 

participantes foram levados a abordar o Princípio de Cavalieri por meio da comparação de 
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volume dos elementos entregues no kit pelo professor (prismas, cilindros e cones), cujas 

medidas de altura e área da base coincidiam ambas apenas em um de cada sólido. Vale 

destacar que o recorte aqui apresentado foca apenas no momento no qual discutiam sobre 

volume de prismas e cilindros, mas as considerações e padrões ressoaram em outros 

momentos, inclusive na comparação com os cones.  

A seguir, são apresentados aspectos de convergência para o engajamento dos 

participantes visando a exploração do material disponibilizado, considerando fatores 

preponderantes para envolvimento de outros participantes.  

 

(O42) Gon: Vamos fazer um experimento... só com os quadrangulares. Ou vocês querem os 
triangulares? [referindo-se aos prismas de base quadrada e triangular] 

(O43) Bio/Carla: Quadrangulares! 
(O44) Gon: Só com os quadrangulares então [...]. A gente vai fazer um sorteio, já que ninguém 

foi voluntário, ou voluntária. [...] precisou as mulheres tomarem a frente. Muito 
bem. 

(O45) Gon: A ideia é... enche um, qualquer um que você queira.  
(O46) Gon: Podem ajudar, viu Nai e Alo.  
(O47) Nai: Vai fazer um funil? 
(O48) Gon: E compara com os cilindros! [após Zed preencher um dos prismas] 
(O49) Nai: Faz o cilindro aí! 
(O50) Bio: Mas aquele da mesma altura... A gente não tá usando o princípio... [referindo-se ao 

Princípio de Cavalieri] 
(O51) Bio: Espera aí... não teve nenhum que deu igual a esse? [apontando para o primeiro 

prisma preenchido] 
(O52) Gon: Será que ter a mesma altura garante que vai ficar igual? 
(O53) Bio Hum... os outros tinham a mesma altura e a mesma área da base.  
(O54) Nil Ainda não deu nada... deu ruim. Mas ter a mesma altura... 
(O55) Gon: Por enquanto esses dois aqui tem... 
(O56) Nil: O mesmo volume. 

  

Esse fragmento dos dados, além de situar o leitor, é fundamental para ilustrar dois 

aspectos ecoantes, conforme será discutido. Os estímulos do professor Gon mediante 

necessidade de que os estudantes interagissem com os materiais manipuláveis se registra nas 

formas de solicitação de ajuda, nos questionamentos (O42, O45, O46, O48 e O52) ou, até 

mesmo na forma como ele dispôs o kit (O44). Ao que parece, o modo como passam a se 

envolver com a dinâmica é demarcado pelo acesso que é conferido na prática (O43 e O44), 

nesse caso, delimitando ou enquadrando o engajamento. O que precisava ser feito (ou 

manipulado) agora tinha contornos mais definidos: conforme linhas O44, O45 e O48, 

comparar dois tipos de sólidos para que percebessem que tudo dependia da altura e da medida 

da base, não importando o formato do sólido, fato este reforçado pela passagem das linhas 

O55 e O56.  O sentimento de estar desenvolvendo algo importante para o grupo pode ser 
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percebido ao notar a sincronia do que é necessário com o que é feito, conforme linha O45, 

O47 e O49.  

O fato de relacionarem significados antes negociados (O50 e O56), como o Princípio 

de Cavalieri e volume de prismas – que são conteúdos específicos da disciplina – com os 

“novos contextos“, sugere não só sintonia e sentimento de pertença uma vez que envolve 

todos de alguma maneira, mas também pensar e utilizar esse conhecimento de modo 

situado e ajustado a práticas favoráveis ao ensino, não apenas vistos de modo isolado, 

conforme discute Niss (2010). É importante observar que cada um dos episódios descritos 

aponta para a dimensão da experimentação, não apenas enquanto ação direta sobre um ou 

outro material, mas no sentido de vivenciar e experimentar, de modo ativo, situações que 

permitam contato com formas de abordagem de conceitos de geometria, fato este bastante 

debatido na literatura, conforme aponta Leivas (2009).  

Assim, os dados indicam que os participantes adotam, diante das situações, por mais 

particularizadas que sejam, uma atitude investigativa, com questionamentos aos outros 

membros do grupo e ao professor. Isso, aliado aos estímulos do professor, tanto enquadrando 

a ação sobre o manipulável quanto incitando os estudantes a buscar outros caminhos e 

estratégias, permite que os participantes cheguem a uma forma organizada de resolver os 

problemas que lhes são propostos. Vincula-se à dimensão da sintonia, necessária ao processo 

de envolvimento (ou decorrente dele), relativa familiarização com os afazeres do grupo, 

conforme aponta o participante Nil em entrevista: 

 

(E1) Nil: Acho que é a partir do momento em que começa a ter o contato... você começa a se 
familiarizar, isso leva você a conhecer e entender melhor. Então, isso pode ser aplicado, eu 
acredito, no fundamental II, no Ensino Médio, como atividades que a gente está observando agora 
na disciplina. Eu acho que todo esse contexto dá para ser aplicado dentro da sala de aula e é muito 
importante para vivência do aluno.      

 

Para Nil, a familiarização é algo inevitável e conhecimento e compreensões são 

decorrentes dela. Em outras palavras, parece ecoar nas entrevistas que a experiência é vivida a 

partir do engajamento mútuo e que, assim como outras vividas ao longo do semestre, aquela 

permitiu-lhes prospectar formas de como conceitos de geometria plana e espacial podem ser 

abordados em sala de aula. O que deve ser feito na situação, o que não pode, o que perguntar, 

o que ter como resposta, o que organizar, o que é preciso saber e o que é preciso negociar 

são questões importantes e possibilitam alinhamento com relação ao uso de conhecimento 

situado (conclusões anteriores, conjectura novas, conceitos previamente estabelecidos) e 

organização do ensino de conceitos de geometria a partir de experiências vividas e 
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observadas - o que demarca familiarização e aproximação com discussões e com o “fazer 

geometria” - favorecendo amplo conhecimento a respeito da situação e permitindo reflexão 

sobre possibilidades para o ensino.  

Além disso, a conexão dos elementos familiarização-sintonia-organização põe em 

relevo as qualidades, habilidades e possibilidades de cada sujeito pelo que conseguem esboçar 

de entendimento e realizações em meio à prática, fator importante no reconhecimento do 

sujeito enquanto participante da comunidade. A tríade se mostrou, sobretudo, fulcral no 

processo de negociação de significados com ênfase no engajamento e, portanto, formativa 

com ênfase na prática desenvolvida. Vale salientar que a mutualidade do engajamento desta 

prática se encontra na capacidade dos elementos da tríade conversarem entre si, isto é, quando 

uma dimensão implica na outra. Note-se com isso que não se trata de considerar apenas se um 

falou para olhar o cubo e outro não, mas de considerar os efeitos de tal expressão nas ações 

dos demais. Assim, familiarização, sintonia e organização ocorrem mutuamente. A seção 

seguinte irá abordar aspectos relacionados ao processo de negociação de significados com 

ênfase no movimento interno subsidiador de práticas reificadas. 

 

2.5.2 Negociando significados da tríade interpretação, ação e sentido   
 

A seção que segue pauta-se na descrição de alguns processos de negociação de 

significados presentes no momento em que os participantes estavam envolvidos no 

empreendimento resolução do problema da formiga-cubo e comparação entre volumes de 

sólidos geométricos. Com isso, evidenciamos uma linha representativa dos dados que aponta 

para o movimento da negociação, o qual demarca efeitos de participação e reificação. Ao 

analisar os dados foi possível notar que pelo menos seis caminhos foram evidenciados, 

analisados e discutidos com maior freqüência, conforme figura 04 a seguir: 

 

Figura 04 – Representação de três caminhos possíveis para a formiga. 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor (software Geogebra) 

 

Caminho 2 (C2) Caminho 3 (C3) Caminho 4 (C4) Caminho 6 (C6) Caminho 5 (C5) Caminho 1 (C1) 
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Dedicaremos esforços para ilustrar e analisar processos de negociação de significados 

relacionados aos caminhos C1 e C4, em virtude de apresentarem substancialmente elementos 

caracterizadores desses processos, bem como apresentaremos o momento em que os membros 

do grupo discutiam a respeito da forma como iriam organizar as planificações do cubo, etapa 

final do problema formiga-cubo. No caminho C1, os participantes consideraram a 

possibilidade de a formiga andar apenas pelas arestas, garantindo que ela saísse do ponto C 

(vértice de origem da formiga) e chegasse ao vértice de destino H, como ilustra o trecho 

abaixo: 

 

(O11) Ado: (...) Você vai continuar. Se fizer o caminho aresta, aresta, aresta... 
(O12) Nil: Dá 30.  
(O13) Ado: Aresta, aresta, aresta... [apontando novamente para as arestas do cubo], dá 10, mais 10, 

mais 10 de cada aresta que dá 30. (...). Daqui pra aqui tem que fazer o cálculo todo. 
(O14) Bio: Vamos pensar em termos... o caminho ótimo aqui seria somente aresta.  
(O15) Ado: Mas ele não tem como fazer... três arestas... 
(O16) Bio: O caminho ótimo aqui, melhor seria somente o 10... só que quando chegar aqui você vai 

descer... se a gente pegar de novo aqui o ótimo, como ela vai daqui pra lá... 
(O17) Ado: Você faz o caminho três vezes. 

 

Ao observar as linhas O11 e O13, podemos notar que o significado por trás desse 

fragmento ou das intenções dos participantes diz respeito ao trânsito da formiga apenas pelas 

arestas e aos efeitos de tomar esse caminho. Considerando a linha (O15), subtende-se um 

estranhamento em relação ao fato de ter que percorrer três vezes a distância de 10 unidades. 

As linhas O15 e O16 revelam entendimento sobre ser desnecessário percorrer mais duas 

aresta de medida de 10cm cada, o que faz os participantes refutarem a ideia de caminho 

“ótimo” (linhas O14 e O16). Embora pareça uma afirmação desconectada (linha O15), Ado dá 

margem a considerar uma forma mais racional de percorrer o cubo. Essa consideração leva a 

acreditar que o significado negociado para o caminho ótimo reivindica uma economia no 

percurso, não nos cálculos.  

Em outra ocasião, os participantes discutem sobre o percurso C4, conforme 

apresentado a seguir: 

 

(O18) Bio: Se vai descer até o 4... 
(O19) Ado: Não, ela está aqui, vem até o 4... [sugerindo que partissem direto do vértice até o 4 da 

aresta inferior] 
(O20) Bio: Não, vai sair até o 4 aqui. [apontando para o local onde seria 4 unidades afastadas do 

vértice original e refutando o caminho sugerido por Ado] 
(O21) Ado: Ah! andou na aresta, andou na face e desceu. É um exemplo? 
(O22) Bio: É, se ela desceu aqui desse 4, aqui fica 6 e aqui 10.  
(O23) Ado: Tu quer chegar aqui no 4 e daqui pra onde? 
(O24) Bio: Se ao invés de ela percorrer a aresta toda, ela vier até aqui, no 4... Daqui ela ia... daqui ela 

pode vir pra cá, pode ir pra lá, pro canto.  
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Das linhas O18 a O21, notamos que os participantes negociam o significado por trás 

da ação de “descer 4 unidades”. Ao assumirem nesta prática o significado negociado pelos 

membros do grupo, passa a vigorar o entendimento sobre tal expressão, que reflete num 

caminho específico e numa estratégia de análise. Isso, certamente, foi possível à estruturação 

da negociação, caracterizada pelas explicações e detalhamento dos passos e cálculos 

realizados. A partir disso, puderam assumir um percurso que fragmentasse as arestas, 

dividindo-as em segmentos de reta, conforme indica a linha O24 e, reforçando a refutação do 

caminho C1. Então, discutir o processo de produção de um caminho é fundamental e depende 

de ajustar entendimentos, medida essa que não se baseia apenas na linguagem, mas em 

interpretações, manipulações no objeto, cálculos mentais e escritos, dentre outros. É 

importante frisar que significados podem ser adotados – a exemplo daqueles já negociados 

para aresta, face, vértice, tanto na prática em questão como em outras –, mas podem também 

ser negociados em “tempo real”, o que aconteceu no caso de “descer 4 unidades”. 

O caminho ilustrado após essa negociação passa a ser representado por significados 

próprios, que passarão a ser adotados em outros momentos, fato este que contribui para a 

própria história da comunidade e para a sua manutenção (WENGER, 1998). Observa-se que 

os encaminhamentos anteriores não se caracterizam por não ser úteis, ao contrário, são 

significativos no processo e demarca o avanço dos sujeitos nas considerações a respeito do 

caminho mais curto. Para Wenger (1998), adotar significados é tão importante quanto 

produzi-los, pois é a partir disso que a comunidade pode desenvolver seu empreendimento. 

Por adotar não estamos tentando negar a negociação, pelo contrário, estamos reforçando que 

os significados precisam fazer sentido no “novo” contexto de que farão parte. De fato, ao 

considerar essa ideia, há a necessidade de considerar também a relação interpretação-ação 

como chave do processo de negociação na prática social. Um exemplo disso é o momento em 

que os estudantes estavam preocupados com as comparações entre cilindro e prisma 

(quadrado) e entre cone e cilindro (mesma altura e mesma área de base).  

 

(O76) Gon: Vocês acham que cabem quantos desse [cone] nesse [cilindro]? 
(O77) Gon: Alguém aqui sabe a formula do volume do cone de cabeça? 
(O78) Gon:  Venham cá ver, venham cá, venham. E aí? [todos se aproximam do experimento] 
(O79) Nil:  Deu ruim. [Acreditava que seriam 2 cones no cilindro, então o fato de que, mesmo 

depois de um volume de um cone  já no cilindro, ainda faltava muito para completar] 
(O80) Gon:  Quem pensou dois? E quem pensou quatro? 
(O81) Nil:  Três também não dá. [já havia mais de uma medida do volume do cone dentro cilindro. 

Enquanto isso, sempre passavam a régua por cima do que havia sido preenchido no 
cone, para deixar o mais rente possível com a borda do material] 

(O82) Nil:  Hum... Se passar um grão... [risos] [reação logo após completarem duas medidas do 
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volume do cone dentro do cilindro] 
(O83) Bio:  Coloca a mão, Zed, segura o arroz. 
(O84) Carla:  Ele não ajeitou ainda as bordas. 
(O85) Nai:   Faz o trabalho de pedreiro aí. [Alo entende que deve passar a régua por cima do arroz 

para acertar com as bordas do material (cilindro)] 
(O86) Nai:   E aí agora, e agora? Ainda teve sobra aqui para fora. 
(O87) Gon:  Esse experimento deu bom. 

 

Há indícios de que o modo como os participantes interpretam determinadas situações 

ou processos seja determinante em suas ações que, por sua vez, impactam em outras 

compreensões. Observa-se que, na dinâmica da comparação entre os volumes (linhas O76, 

O78, O80 e O81), os participantes compreendem a situação e sugerem uma forma de 

responder as inquietações surgidas, demandando com isso negociar significados para a 

precisão do material (volume) a fim de não deixar nenhum arroz de fora. A provocação de Nil 

(O82) é aceita como meio de não perder parte do volume (O83) e isso também afeta os 

demais, como nos exemplos das linhas O84 e O85.  

Disso, infere-se que o processo de negociação de significados tanto afeta quanto é 

afetado, pois há mudança no foco do que se negocia, gerando assim um ciclo no qual os 

participantes são implicados, pela necessidade de interpretações, e devolvem isso na forma 

de ação e interpretações adicionais, conforme argumenta Wenger (1998). Essa tríade revela 

o processo de negociação de significados decorrente da participação dos sujeitos, o que 

favorece o entendimento da experiência como plural em significados. Embora plurais, os 

significados podem convergir no sentido de favorecer encontrar resultados na experiência, de 

um modo alternativo (LEIVAS, 2009), como foi para o exemplo da fórmula para o cálculo do 

volume do cone.  

O contato com os dados de pesquisa e as considerações realizadas durante a produção 

e análise dos dados permitiram considerar um aspecto transversal ao processo e que demarcou 

a movimentação interna dos processos da prática do grupo por meio da tríade citada acima. 

Ao desenvolver as experiências de sala de aula, os participantes esboçavam construções 

interpretativas acerca de seu fazer. Embora isso tenha sido percebido ao longo das atividades, 

o recorte a seguir representará os processos internos que subsidiaram a participação dos 

sujeitos nessas práticas em geometria, por congelarem aspectos da prática do grupo em 

interpretações e/ou usos (de procedimentos e ferramentas por exemplo). É importante 

ressalvar que o recorte proposto é feito no sentido de tornar palpável o entendimento sobre 

como as experiências da prática social se desdobraram em “produtos finais”, isto é, respostas 

aos problemas propostos.  
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A partir da transcrição abaixo, serão abordados tais aspectos: 

 
(O25) Ado: Então seria vértice a ponto médio. Não é isso? E depois do ponto médio da aresta para o 

outro vértice. Seria 5 raiz de 5 mais 5 raiz de 5. Só que são três caminhos diferentes, esse 
daqui a gente tá vendo que é o maior, porque pega as três arestas. 

(O26) Ado: Então o ideal seria o que eu falei, ir do ponto médio desse... porque esse sólido aqui já 
facilitou isso porque já mostra o ponto médio... então do ponto médio desse para o ponto 
médio do outro.  

(O27) Bio: Ficariam dois triângulos, um pra cá e outro pra cá [desenhando com a ponta do dedo os 
triângulos formados].  

(O28) Ado: É!Dois triângulos iguais, congruentes na verdade.  
(O29) Bio: Raiz quadrada de 125 fica 5 raiz de 5.  
(O30)Ado: 10 e 5, 100 mais 25, raiz quadrada de 125. Distância 10 raiz de 5... 10 raiz de 5... 10 raiz 

de 5 não, 5 raiz de 5.  
(O31) Ado: O caminho mais curto é uma reta, então você de novo pra cá, que é a mesma 5 raiz de 5 

mais 5 raiz de 5. 
(O32) Bio: Dá 10 raiz de 5. 
(O33) Bio: Raiz de 5 acho que é 2,37 alguma coisa.  
(O34) Ado: A de 22. Aproximadamente 22.  
(O35) Gon: Até agora qual foi o menor? 
(O36) Ado: Só esse caminho aqui já vai pra 22. 

 

Os trechos acima caracterizam parte do modo como os participantes encontraram o 

caminho tido como ideal para a formiga, isto é, passando pelo ponto médio da aresta oposta. 

Essa experiência, portanto, permitiu que certos produtos fossem reificados, pois, 

apresentando-os como encerramento de um jogo de interpretações, ações sobre os recursos da 

prática e interpretações adicionais. A prática, amplamente preenchida pelos processos de 

negociação de significados, modulou as intenções na busca do caminho econômico, assim 

como se evidencia na linha O25, ou seja, o cerne da discussão se mantinha no caminho C6 

(figura 04). Isso indica que o processo em si não ocorre de maneira isolada dos demais 

processos, sendo na verdade uma rede imbricada de negociações. Dito isto, sugerimos que a 

prática social em geometria imbrica múltiplos processos estruturais e internos, a partir dos 

quais é possível modular a participação e a reificação de experiências anteriores (testando 

caminhos, valores, construções, etc).  

Nesse sentido, as convicções dos participantes convergiram para o fato dos caminhos 

se tornarem cada vez menores, conforme caracterizadas nas linhas O34 a O36. Essas 

impressões, combinadas a partir de negociações, contribuíram para algo que se solidificou 

como produto da prática, neste caso, um caminho que se apresentou mais econômico para a 

formiga, o que permitiu projetar na prática social um caminho alicerçado em significados 

negociados no fazer, diferente dos demais. A esta projeção Wenger (1998) chama de 

reificação. Essa consideração sugere uma implicação pedagógica nas práticas de professores 

que ensinam Geometria no que se refere a necessidade de olhar não apenas produtos, 
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respostas, se acertou ou se errou, mas olhar a rede, a tríade interpretação-ação-sentido 

sobretudo ao perseguir aspectos de familiarização-sintonia-organização nas atividades de 

Geometria.  

Os status de independência e solidificação foram alcançados ao longo da tarefa, 

denotando que a prática social desenvolvida converge para uma formação de 

conceitos/conhecimentos independentes e solidificados. Isso se evidenciou pelo fato de que 

tanto os processos de negociação antes discutidos poderiam ser representados pelas suas 

reificações como os produtos pelos seus processos. Ao longo do desenvolvimento da prática, 

a construção do caminho pautou-se na ideia de torná-lo mais curto, o menor deles. Essa 

medida (22cm) e a trajetória correspondente a esta medida, no entanto, fizeram parte de um 

longo processo de negociação entre participantes sobre o significado do percurso ideal. 

Acrescente-se que o caminho continuou sendo validado em virtude das justificativas 

apresentadas pelos integrantes do grupo por meio de semelhança de triângulos e cálculos 

algébricos. Para eles, suas interpretações e ações faziam sentido. 

No que se refere às planificações do cubo, o processo de reificação marcou modos de 

como organizar as representações e determinou onze delas. Após questionamentos do 

professor da turma, os participantes passaram a buscar modos de representá-las, estabelecendo 

formas diferentes em cada grupo. O grupo de Ado, Bio e Nil preferiu nomear cada uma das 

faces, conforme linhas O25 a O34. O grupo de Nai, Carla e Carl utilizou outro método, 

numerando cada uma das faces. O grupo de Zir, Ana, Ane e Zid adotou o uso de recortes de 

papel e tentaram fechar as planificações a partir deles.    

Cada uma dessas formas de lidar com a situação contribuiu para a consolidação de 

algumas representações em cada um dos grupos e isso, por sua vez, implicou no resultado 

encontrado para as planificações. O conjunto de planificações desenhado por cada membro 

dos grupos, incluindo as desenhadas por Gon, apresentou-se como uma construção ou produto 

de muitas negociações. A transcrição abaixo sugere um dos momentos em que a turma 

discutia a validade das planificações: 

 

(O37) Ado: Aquela dali é a mesma que foi feita anteriormente 
(O38) Ana: É! Agora percebemos. 
(O39) Ado: Só está de cabeça para baixo. 
(O40) Bio: Pega aquela de lá e faz isso! [gesticula como se rotacionasse a planificação] 
(O41) Gon: Isso! Dá um giro de 180 graus. 

 

Com base na linha O37, uma das representações voltou ao jogo de negociações, ainda 

que já tivessem sido validadas antes no grupo. O que se questiona não é se ela forma um 
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cubo, mas se ela já não teria correspondente desenhado no quadro, conforme indicam as 

linhas O39, O40 e O41. O fato de cada uma das representações serem e permanecerem 

representadas indica que as estratégias utilizadas antes foram renegociadas mais uma vez, 

como no caso em que o professor se vale do método utilizado pelo grupo de Bio, Ado e Nil 

para refutar outras representações. Os sentidos assumidos (linha O37 e O38) se submeteram 

às reificações da planificação (linhas O40 e O41).  

Desse modo, as diferentes planificações do cubo reificaram a experiência de planificar 

o cubo, a qual, por sua vez, reforçaram a compreensão de que as planificações contribuíram 

para ajustar a ideia de que, independente de qual fosse o ponto inicial da formiga, o percurso 

seria análogo ao C6 e de mesma medida, portanto, passando pelo ponto médio de uma das 

faces. Essa consideração, embora não figure nos dados de modo explícito, faz parte de 

compreensões tácitas, desprendimentos naturais da comunidade, com base em Wenger (1998). 

Cada uma das reificações desenvolvidas, embora não represente o todo da prática, 

representam formas congeladas da participação destes sujeitos nas experiências citadas. A 

forma como cada membro se envolve, negocia e reifica significados, seja como um 

procedimento, uma ideia básica ou desenhos no quadro, demarca o modo como participam da 

prática do grupo.  

Isso, inclusive, demarca uma importante compreensão a respeito da necessidade de 

esferas formativas propícias à reflexão sobre o Ensino de Geometria, por priorizar o olhar de 

dentro nas atividades desenvolvidas. Na prática em geometria, os sentidos para interpretações, 

ações, interpretações adicionais são conectados pela necessidade do envolvimento no fazer da 

prática. Este fato possibilita falar que a rede imbricada de negociação permitiu que os 

significados fossem abarcados pela reificação de experiências, tanto do ponto de vista dos 

conteúdos científicos, quanto do ponto de vista de uma organização do ensino para abordar 

tais conteúdos. O que os participantes praticaram foi parte daquilo que poderão ensinar e do 

como poderão fazê-lo.  

Portanto, as reificações, oriundas dos processos de negociação de significados, 

projetaram o caminho, as planificações e o volume como formas independentes e que 

conectam conceitos geométricos, mas, mais do que isso, projetaram experiências vividas, 

histórias, que pode ser contadas, cada uma com sua ênfase, com suas escolhas. A parceria 

entre materiais manipuláveis, desenhos produzidos pelos participantes e conjectura de ideias 

foram imprescindíveis para caracterizar todo esse processo nos termos da experimentação 

necessária ao Ensino de Geometria.  
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Por fim, outras reificações são auxiliares ao processo e, por menores que sejam, 

produzem significados e são originadas deles. Há várias outras reificações que perfazem a 

prática social, como estratégias utilizadas para o preenchimento, para a medição da área e do 

volume, para a seleção de quais sólidos levar para sala de aula, dentro outros; algumas mais 

evidentes do que outras pelo intenso processo de negociação. Dito isto, há convergência no 

sentido de compreender as reificações como algo que permite combinar saber-fazer com o 

fazer (CYRINO, 2008).  

 

2.6 DISCUSSÃO DOS DADOS E CONCLUSÕES 
 

As considerações derivadas deste estudo estão, sobretudo, ancoradas em muitos 

aspectos interpretativos apoiados pela literatura, na posição teórica assumida e na análise dos 

dados produzidos. Cientes disso, o objetivo de investigar a prática dos futuros professores de 

Matemática na aprendizagem de conceitos geométricos levou-nos a trilhar um caminho 

metodológico que nos permitiu olhar o fenômeno a partir da sua estreita relação com os feitos 

sociais desenvolvidos pelos participantes desta pesquisa, considerando dimensões cruciais 

como inspiração: engajamento mútuo, negociação de significados, participação e reificação. 

A confluência desses constructos nos dados permitiu estabelecer os contornos da 

prática desenvolvida com ênfase em geometria sob duas categorias indicativas de estruturação 

e movimentação dos processos desenvolvidos e negociados. O envolvimento dos sujeitos aqui 

descrito, seja por meio do problema formiga-cubo, seja por meio da exploração dos materiais 

manipuláveis, sugere formas ímpares de relações sociais e interpessoais estabelecidas, 

situando cada um dos aspectos da participação no plano do desenvolvimento de certo tipo de 

sentimento de pertencimento na comunidade. Além disso, os dados sugerem que pensar, 

utilizar e refletir sobre conhecimento vinculado à prática formativa de modo situado é 

favorável ao ensino, pois reflete possibilidades de abordar conceitos de geometria (LEIVAS, 

2009; NISS, 2010).  

Os modos de fazer geometria na formação acadêmica inicial sinalizam em direção às 

dimensões antes apontadas pela literatura como pertinentes ao fazer geométrico, como ação, 

manipulação e visualização (LEIVAS, 2009; LIMA, 2014). Vale ressaltar uma explicação 

sobre este entendimento, pois as experiências dependem desses elementos, mas cada um não 

responde isoladamente pelo processo de aprendizagem. Na verdade, a combinação deles é 

resultante do processo de negociação na prática. A prática, por conseguinte, ancora a 
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aprendizagem ao contexto de significados relacionados à geometria enquanto conceitos e 

enquanto matéria de ensino.  

Em particular, os aspectos de familiarização, alinhamento e organização foram 

vistos no sentido de atender a questionamentos sobre o que deve ser feito da situação, o que 

não pode, como explorar o material manipulável, como questionar e outros exemplos. Essa 

experiência, além de conectar os participantes nas atividades desenvolvidas, permitiu que 

aprendessem a respeito dos conceitos em si e do que é importante abordar no que se refere a 

esses conceitos para a Educação Básica.  A prática é moldada pelos processos de negociação 

que dela derivam e é afetada por esses processos tanto quanto os processos a afetam. Isso se 

esclarece pela conexão que há entre os elementos dessa tríade que, não apenas definem uma 

estrutura para o fazer geométrico/formativo, mas apontam que as possibilidades para cada 

sujeito e, portanto, para o grupo são indicadas pela qualidade de seu engajamento.  

Por outro lado, os dados permitem inferir que o processo de negociação dá vida a 

significados próprios, que são úteis a outros momentos, conferindo a eles status de 

independência. De certo, pela ótica da participação, aprender não se atrela apenas ao novo 

produzido, mas também faz parte de um processo de adoção de significados anteriores. A 

tríade interpretação-ação-sentido sugere que a demanda da negociação afeta processos 

outros, assim o é quando os participantes se colocam na condição de professores. Os 

significados que foram negociados poderão ser postos novamente no jogo da negociação de 

significados, caracterizando e alimentando manutenção de histórias e experiências vividas por 

esses sujeitos, “recontadas” agora em contextos da Educação Básica (WENGER, 1998). 

Particularmente, os significados negociados precisavam ser operados para fazer 

sentido em cada situação. Discutir e operar, em uso, os conceitos de ponto, reta, plano, face, 

área e volume não é algo que acontece de modo isolado do mundo, por mais consagrados que 

sejam tais conceitos, precisam que seu significado esteja claro nos contextos novos. O 

conhecimento a respeito desses elementos geométricos é também situado (LAVE; WENGER, 

1991), de modo que é movido pelas interações sociais diluídas no contexto da disciplina 

(PEREIRA, 2013). As ações dos sujeitos sobre os materiais e as compreensões sobre tais 

ações foram afetadas mutuamente, de modo que o processo de negociação conseguiu alcançar 

mais indivíduos do que os envolvidos diretamente nas atividades. Por essa razão, pode-se 

inferir a respeito de conexões entre conceitos e ideias matemáticas, relação essa que favorece 

o desenvolvimento do pensamento e de aprendizagem (Idem, 2013).  
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Olhando o movimento interior aos processos de negociação de significados, os 

processos de reificação delineados na prática sugerem que as experiências, de certo modo, 

encerram significados cuja existência é independente. Mediante às interpretações sobre as 

situações, sobre as ações e interpretações adicionais sobre isso, observa-se que a rede 

imbricada de negociações permitiu olhar de dentro como os conteúdos são abordados, 

permitindo com isso que os participantes se envolvessem e reificassem suas experiências em 

resultados que ampliaram a noção sobre conteúdos específicos de geometria, bem como a 

organização necessária para abordá-los na condição de alunos e, consequentemente, como 

professores de Geometria.  

O caso das planificações e do caminho ideal da formiga são exemplos de experiências 

congeladas, embora sejam fruto de intenso processo de negociação. O grau de liberdade 

conferido a elas é importante para que seus significados possam ser adotados em outros 

contextos e possam fazer referência dentro da mesma situação. A exemplo disso, o fato de 

poder perceber o caminho ideal na planificação reforçou a compreensão de que as 

planificações contribuíram para ajustar a ideia de que, independente de onde se pense o ponto 

inicial da formiga, o caminho é análogo e a medida é a mesma.  

Assim, nota-se que cada uma das experiências ou situações vividas, ao seu modo, 

incrementou, a seu modo, as experiências de significados dos sujeitos, conforme aponta 

Wenger (1998). Nessa lógica, pode-se vislumbrar um indicativo de aprendizagem a partir da 

transição entre diferentes situações e atividades dentro de uma prática social, não apenas no 

sentido de ter seu acesso liberado por si e pelos demais participantes (indicativos de 

motivação e pré-disposição), mas pelo fato de estarem engajados nas ações, estratégias, na 

comunicação e no uso do repertório desprendido daquelas situações. Nesse aspecto, 

concordamos com Fiorentini e Crecci (2013) por considerarem que a participação em 

diferentes práticas pode promover a formação docente. De fato, a prática descrita sugere 

contexto social, situado e cultural profícuos ao desenvolvimento dos sujeitos enquanto 

aprendentes do ofício de professor.   

Diante disso, observa-se que vivenciar esta prática ofereceu contexto amplo em 

oportunidades substanciais aos futuros professores, principalmente, na questão de examinar 

“os conteúdos com calma e profundidade a fim de discernir as nuances e sutilezas envolvidas 

– aspectos das ideias matemáticas que podem não ser essenciais para sua aplicação em muitas 

profissões, mas que são críticos para os que ensinam essas ideias” (SILVER, 2006, p. 6). É 

natural acreditar que, diante de tal consideração, os participantes tendem a observar e se 
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inspirar na prática desenvolvida, sem descartar a possibilidade de imitar ações e formas de se 

expressar em outros contextos. Sugerir a possibilidade de conhecer e compreender, de forma 

diretamente vinculada ao ofício,através da prática em Geometria é entender as situações 

vivenciadas pelos participantes como situações que adotam formato para ensino. Desse 

modo, indubitavelmente, participar de práticas como essa confere competência aos 

participantes para tornar a transição mais próxima, mais sincronizada e negociada entre, de 

um lado, o saber sobre a geometria e seus conteúdos e conceitos e, do outro lado, o fazer 

geométrico situado na prática social deste grupo (CYRINO, 2008).  

 Angelim (2010), ao salientar que o futuro professor deve possuir a capacidade de 

proporcionar aos seus estudantes experiências significativas para a Matemática do ponto de 

vista da relação da matemática com o cotidiano, lança maior clareza sobre a questão das 

experiências vividas como “histórias”, que poderão ser contadas no futuro. Por essa linha, as 

experiências, além de permitirem intenso processo de negociação, convergem para o 

conhecimento acerca do ofício (docência), da forma alternativa para os aspectos de (como) 

ensinar, argumentar, apresentar conceitos de geometria (como ponto, segmento de reta, 

vértice, diagonal da face e do cubo, planificação, quadrado, justaposição de figuras, dentre 

outros), também acerca da percepção sobre erros possíveis, da escolha do material e das 

perguntas ou da condução de uma discussão sobre as “histórias” e seus pormenores. 

 A prática consubstanciada pela estruturação fornecida pelos processos de negociação é 

singular no sentido de tornar os sujeitos comprometidos com ela mais envolvidos com o 

ensino, com as particularidades da geometria atreladas, principalmente, ao cruzamento de 

dimensões visuais, táteis e de cunho abstrato. Além de tudo, viver uma experiência assim -

portanto praticar a geometria que será ensinada – confere propriedade para falar de erros, 

acertos e estratégias, indo além do que sei sobre fazer e se aproximando do sei fazer a 

conexão entre conteúdos científicos de Geometria e a Educação Básica. 

 Por essa razão, entendemos que esse estudo, pela singularidade com que discute 

prática no contexto de uma disciplina do Ensino Superior voltada aos conceitos de geometria 

da Educação Básica, direciona o olhar para a aprendizagem como possibilidade de se 

familiarizar, de se encontrar nos cálculos, nas estratégias, nas ações (afazeres) e 

organizar idéias com relação a situações de ensino de geometria. Além disso, o estudo 

aponta que o conhecimento de geometria se deu diluído e situado nas múltiplas dimensões 

que subscrevem a prática social do grupo. A negociação ancora significados antigos e novos, 

permitindo no processo a reificação de experiências ao longo da prática social. Assim, 
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entende-se que os cursos de formação inicial devem favorecer momentos nos quais os futuros 

professores possam olhar de perto e se familiarizar com as situações de geometria da 

Educação Básica e congelar suas experiências em aprendizado sobre o que pode ser feito e 

como pode ser feito para ensinar geometria 

 Além disso, no que diz respeito ao futuro professor, estes devem buscar a participação 

plena nas atividades envolvendo geometria, explorando e organizando “caminhos” e ideias, 

questionando e colaborando com os demais membros do grupo, visando interpretações 

adicionais que os impulsionem cada vez mais dentro da prática, permitindo-lhes descobertas e 

negociações cada vez mais significativas. Em termos de pesquisa científica, almejamos 

alcançar, através lentes utilizadas, discussões auxiliares ao processo de aprendizagem social 

como uma forma de entender esse fenômeno pelos modos como os sujeitos experimentam o 

mundo (da profissão) e seus significados.  
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3 A IDENTIDADE DE FUTUROS PROFESSORES DE 

MATEMÁTICA: UMA ANÁLISE SOBRE O QUE DIZEM 

SOBRE SUAS EXPERIÊNCIAS 

 

 

Resumo: Este artigo tem como objetivo analisar a construção de identidade de participantes a 
partir do que falam sobre suas práticas de ensino e aprendizagem de geometria. Em suma, 
esse movimento é importante para olhar a construção de identidade como um recurso 
balizador dos processos formativos da docência em geometria. No intuito de compreender o 
fenômeno identidade como dimensão da aprendizagem, buscou-se inspiração na 
sistematização da aprendizagem social proposta por Wenger (1998) e em alguns pressupostos 
da perspectiva situada segundo Jean Lave e Etiene Wenger (1991). Para este estudo, os dados 
foram principalmente produzidos por meio de entrevistas, embora a observação tenha 
contribuído com entendimentos auxiliares, ampliando a noção a respeito dos significados 
negociados pelos estudantes para as experiências descritas. Os resultados indicam que a 
identidade construída ao longo do desenvolvimento de uma disciplina com ênfase em 
conceitos geométricos para Educação Básica pode ser expressa com base nas experiências e 
negociação de seus significados por parte de futuros professores nas situações que foram 
propostas em sala, que permitiram que os sujeitos se situassem enquanto pertencentes àquela 
prática da disciplina e de um sistema educacional, conferindo status de identificação coletiva 
com perspectiva da atuação profissional. Assim, notamos as categorias 1) Identidade como 
experiência negociada de si próprio, 2) Identidade como imaginação da prática futura e 3) 
Identidade como alinhamento. Essas categorias sugerem que os participantes se conectaram 
aos processos por meio da reflexão sobre as experiências vividas ao longo da disciplina, de 
modo que o entendimento disso repercutiu em posicionamentos com relação às suas 
necessidades para superar limitações em geometria e com relação ao significado de suas 
experiências para sua formação como professor. Com isso, garantiram interação e 
colaboração na manutenção do ritmo das atividades e do modo como construíram conceitos, 
estabelecendo pontes com a Educação Básica. 
 
Palavras-chave: Identidade. Formação de professores. Ensino de Geometria. 
 

 

3.1 INTRODUÇÃO   
 

Existem muitos modos de nos reconhecermos e de sermos reconhecidos ao longo de 

nossas vidas, mais precisamente, determinados contextos permitem criar formas vocativas que 

nos conectam a eles, não por uma questão de encontrar um nome isolado, mas por uma 

representação que comunica aquilo que fazemos ou que somos capazes de fazer. A literatura 

tem se preocupado com a identidade do professor de matemática (NADAL; BRANDALISE, 

2005; BJULAND; CESTARI; BORGERSEN, 2012), sobretudo, considerando-a enquanto 
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constituída por um processo contínuo, gradativo e não determinado, conforme discute Cyrino 

(2017). Portanto, advogaremos que as experiências na formação inicial são construtoras de 

uma perspectiva que situa os aspectos tangentes ao “ser/torna-se professor” ao contexto das 

experiências que lhes são oferecidas.  

Sobre isso, pouco antes, Krzywacki (2009) já discutia essa questão acreditando que o 

lócus da identidade do professor de matemática reside nos processos sociais e individuais. No 

confronto entre essas duas dimensões, em especial nas práticas de ensino desenvolvidas em 

sala, a identidade do professor se mostra como algo a ser reconhecido tanto individualmente 

como por outros em épocas e situações específicas. Portanto, confere à identidade do sujeito 

um status de dinamicidade e constituição constante de si. Assumir isso é negar que a 

formação profissional do sujeito se encerra em determinados espaços ou pela listagem 

simplificada dos conteúdos que viram no quadro. Para Krzywacki (2009), a identidade é 

constantemente modelada pelas experiências individuais na interação com os outros sujeitos. 

Isso permite entender as situações às quais os futuros professores se sujeitam como um 

conjunto que os conduz a ser professor.  

Assim, com base nessa premissa, as identidades reivindicam status de constante 

mudança frente às situações rotineiras, das quais fazem parte os futuros professores durante 

sua formação (LEVY; MANFREDO, 2014). Ao considerar isso, pressupomos um processo 

por meio do qual os professores se desenvolvem em termos dos modos como são alcançados 

pelos sistemas sociais e culturais que os cercam (CYRINO, 2017). De certo modo, o que 

estamos propondo é olhar de perto, no contexto social, uma forma de compreender a 

aprendizagem pelas lentes da identidade construída enquanto processo. Ao fazê-lo, busca-se 

reconhecer o estado da identidade do professor em um determinado espaço e tempo, pois 

embora mudanças ocorram, ainda é possível se identificar e ser identificado por outros no 

processo de interação social (KRZYWACKI, 2009; LEVY; MANFREDO, 2014). 

Considerando a necessidade de vivência e experiência em tais contextos, o efeito disso reside 

na possibilidade de construírem conjuntamente um reconhecimento de si a partir do que 

fazem, do que experimentam e do que falam.  

Nesse caso, na construção da identidade, as disciplinas, específicas ou didático-

pedagógicas, têm papel importante na formação do professor (FIORENTINI, 2005). De certo 

modo, essas disciplinas são importantes ao ponto em que possibilitam acesso às práticas que 

problematizam a docência. Além disso, consolidam situações favoráveis à construção da 

identidade do professor, em especial, no que diz respeito a como ele se compreende e é 
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compreendido como futuro professor de geometria. Assim, argumentamos no sentido de que, 

em especial, as práticas de ensino e de aprendizagem em geometria no Ensino Superior que 

vise práticas aproximadas à Educação Básica são fundamentais à formação. Para tornar mais 

claro o foco, o paralelo estabelecido neste artigo entre as experiências vividas pelos 

participantes da pesquisa e o modo como se reconhecem nelas pode levantar elementos sobre 

a identidade emergente do futuro professor com relação à geometria. Para isso, compreende-

se que a identidade em relevo nessas práticas contribuem para a formação da identidade 

enquanto professor de Matemática.  

A partir disso, intencionamos analisar a construção de identidade dos participantes, a 

partir do que falam sobre suas práticas de ensino e aprendizagem de geometria, em uma 

disciplina específica do curso que favorece tanto a formação geométrica dos estudantes do 

ponto de vista do Ensino Superior, como também a mobilização de conteúdos que o professor 

irá ensinar.  

 

3.2 IDENTIDADE PROFISSIONAL E ENSINO DE GEOMETRIA 
 

A princípio, partiremos de uma consideração basilar no que diz respeito à constituição 

do professor que ensina matemática, isto é, sobre o entendimento de constituição e 

reconstituição de identidades destes sujeitos com olhar especial para os contextos de formação 

inicial. A compreensão do desenvolvimento de identidade do professor tem sido foco de 

estudos (BELINE, 2012; REVILLA; PERICACHO; MARTÍNEZ, 2015; CYRINO, 2016; 

SILVA, 2017) e, nesse sentido, apontam que as identidades se sujeitam às circunstâncias dos 

espaços sociais e que isso pode afetar a forma como elas são constituídas. Beline (2012) 

afirma que o foco de algumas teorias de aprendizagem do professor vincula-se ao 

desenvolvimento de identidade, apontado por alguns autores como processo dinâmico que 

confere aspectos de não fixação e estado de transitoriedade a esta dimensão do indivíduo 

(MARCELO, 2009).  

Essa discussão é promovida para outorgar a compreensão de que se tornar professor 

está ligado à interação social (KRZYWACKI, 2009). Como parâmetro para essa discussão, 

consideraremos a dimensão da identidade como produto da aprendizagem social, sem 

desconsiderar o outro lado da relação, isto é, a aprendizagem como resultado da constituição 

de identidade. Embora seja natural acreditar na constituição de uma identidade capaz de 

definir o professor enquanto profissional, como se esta caracterização fosse única e ampla o 
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suficiente para descrevê-lo, buscamos elementos que permitiria perceber o “estado da 

identidade do [futuro] professor tanto individualmente quanto socialmente.”1 (KRZYWACKI, 

2009, p. 57, grifo nosso). Ao considerar tal aspecto, alguns recortes na trajetória profissional 

dos futuros professores precisam ser feitos para compreender identidade constituída em 

prática social específica.  

Em especial, para as práticas nas quais a geometria figura, os sujeitos demandam 

socialmente afazeres específicos da própria área, caracterizando com isso uma identidade 

situada (LAVE; WENGER) e compartilhada por outros, sem necessariamente desconsiderar o 

papel de cada sujeito em organizar as mudanças e significados às experiências individuais e 

coletivas (idem, 2009). Por essa razão, as trajetórias dos sujeitos ao longo de sua formação, 

incluindo ações na formação inicial, demarcam múltiplas possibilidades de constituição de 

identidade, que, por uma série de outras situações se sujeitam às mudanças. Com relação à 

geometria especificamente, a identidade possibilitada mediante a abordagem de elementos 

geométricos agrega às trajetórias do profissional, consubstanciando sua identidade 

profissional e, por sua vez, fortalecendo seu desenvolvimento enquanto profissional.  

Cyrino (2017) discute as identidades profissionais, apontando a associação entre, de 

um lado, identidade profissional e; de outro, contextos, experiências e conhecimentos 

demandados pela profissão e abordados em cursos de formação como promissora nas 

pesquisas.  Nesse sentido, a autora apresenta três grandes focos presentes em investigações a 

respeito dessa temática: “i) as relações entre as identidades e as experiências de campo 

durante a formação inicial, (b) as ligações entre as identidades e a aprendizagem de tópicos 

matemáticos específicos, e (c) as maneiras pelas quais os futuros professores de matemática 

representam sua identidade profissional” (CYRINO, 2017, p. 701). A identidade, de modo 

geral, diz muito a respeito de quem é a pessoa. 

 Esses três focos, de modo categórico, acabam descrevendo e abarcando um rol de 

pesquisas relativamente amplo, conforme sugere o estudo supracitado. Aliado a isso, decorre 

a noção de que a formação da identidade profissional do professor é resultante de muitas 

dimensões, que vão complementar a dimensão do conhecimento matemático. Sobre isso, 

Cyrino (2017, p. 702) argumenta que “o professor que cada um é, ou que irá se tornar, não 

depende simplesmente dos conhecimentos matemáticos e didáticos, trabalhados nos processos 

de formação”. Esse processo não diz respeito apenas ao que os outros dizem ou pensam sobre 

                                                 
1 “The state of teacher identity is to be recognised both individually and socially.”.  
 



ARTIGO II 

94 
 

nós, mas se refere a como nos vemos e, não menos importante, à capacidade de reflexão sobre 

a nossa experiência (CYRINO, 2016).  

 Por outro lado, essa discussão se afunila para o entendimento sobre desenvolvimento 

profissional, que compreende ações que leve o sujeito ao labor da prática, assim como 

enfatiza Angelim (2010). Para o autor, desenvolver-se profissionalmente favorece 

compreensão e reflexão sobre as próprias ações do profissional, fato este que pode conduzir o 

docente à construção de sua identidade profissional enquanto professor. Analogamente, 

refletir sobre suas crenças, saberes e concepções referentes a sua formação pode fomentar o 

desenvolvimento profissional ainda enquanto se forma, argumenta Angelim (2010). Nesse 

sentido, compreendemos que a identidade se constitui no processo de desenvolvimento do 

professor enquanto profissional, permitindo com isso considerar o futuro professor como 

agente ativo no processo de aprendizagem (ESTEVAM; CYRINO, 2016).  

 Ao discutir desenvolvimento profissional, Pinheiro (2008) o faz como uma forma de 

permitir a construção de identidades, ou seja, enfatizando que elas se constroem por meio da 

reafirmação de práticas consagradas e pela revisão de outras resistentes às inovações. De fato, 

na perspectiva do desenvolvimento de identidades, o trânsito entre essas práticas, sejam elas 

consagradas ou não, remete ao processo de análise e reflexão – portanto, de desenvolvimento 

-, fato este que garante papel ativo do futuro professor. Sobre isso, Pinheiro (2008, p. 42) 

pontua que há “[...] desenvolvimento e adaptação ao contexto social, político e histórico em 

que se insere o professor”.  

 Leivas (2009), em seu estudo sobre possibilidades de abordagem geométricas no 

currículo de Cursos de Licenciatura em Matemática, considera importante a busca e 

constituição de identidades geométricas nos cursos de Licenciatura em Matemática, fazendo 

analogia à caracterização de identidade constituídas por estudantes da Educação Básica. A 

compreensão sobre identidade parte do pressuposto da experimentação em sala de aula, 

processo esse que confere estruturação sobre o que irá ocorrer em seguida. Afinal, não se 

nasce já sendo professor; ao contrário, torna-se professor na medida em que trajetórias de 

aprendizagem da docência vão se verificando. Por exemplo, para o professor é importante 

compreender sobre sequência de uma aula de geometria, como propor um problema e sobre 

como responder ao aluno.  

Por isso é fundamental que experimentem ao longo da graduação situações com a 

geometria à qual irão abordar. Assim, as identidades são experimentadas e variam no 

contexto. Em virtude disso, negocia-se com os leitores que desenvolver essa identidade (em 



ARTIGO II 

95 
 

geometria) aproxima e envolve o futuro professor com o ensino de geometria. Com isso, os 

elementos da prática, bem como a experimentação do que é acessível, permitem constituição 

de identidades geométricas do futuro professor.   

Crescenti (2008), ao discutir sobre Ensino de Geometria com ênfase na aprendizagem 

em geometria e atuação docente, indica que o (futuro) professor deve se preparar para 

desenvolver suas atividades em contextos de intensas mudanças, em que o conhecimento se 

dá por intermédio de fontes e perspectivas diferentes. O que ensinam? Qual o papel deles? 

Essas questões, dentre outras, parecem ser ecoantes na literatura. Essa preocupação toma 

corpo na medida em que os professores ganham voz nas pesquisas e indicam prazeres e 

desprazeres ao ensinar geometria, isto quando a ensinam (LOBO; BAYER, 2004; 

CRESCENTI, 2008; MARQUESIN; NACARATO, 2011). Outros traços de identidade se 

mostram ao aproximar o “fazer em geometria” com o cotidiano ou no contexto da própria 

matemática. Em outros casos, há falta de aproximação dos professores com as orientações 

curriculares oficiais e os objetivos do ensino de geometria, conforme discutem Lobo e Bayer 

(2004).  

Se, por um lado, a identidade, no que se refere a geometria, pode ser relacionada com 

o que os professores entendem sobre esse fazer em sala de aula; por outro lado, a identidade 

pode ser compreendida pela ótica de como os professores e seu fazer são vistos pelos pares. 

Além disso, um terceiro aspecto surge como demanda das ações e atividades desenvolvidas 

no exercício da profissão e na formação inicial, isto é, identidade referente a como são feitas 

determinadas ações e atividades num dado contexto. Souza e Lima (2015) apontaram que a 

constituição de identidade relaciona-se ao reconhecimento de si por características vinculadas 

ao exercício da profissão. Como um artesão, o professor de geometria busca características 

próprias do ofício, portanto, naturalmente vinculadas ao fazer em geometria.  

Đokić (2018) argumenta nessa direção, pois coloca o fazer de quem lida com a 

geometria como um processo de descobertas, sendo pelo contato com as atividades sugeridas 

que os sujeitos observam e compreendem regras e princípios geométricos. Isso ocorre 

mediante processos nos quais o entendimento sobre estes elementos são postos em 

negociação, ainda que sejam regras consagradas. Por outro lado, parece ser coerente conceber 

uma identificação geométrica compatível com habilidades de visualização do espaço e de 

capacidade de gerir o significado disso em situações específicas da vida diária (ĐOKIĆ, 

2018), de modo que se pode relacionar à geometria a dimensão da concretude. Certamente, 
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isso se faz verdade tanto quanto é possível associar o fazer geométrico ao âmago das 

subjetividades da prática social na qual a geometria figura.  

De fato, em estudo realizado na tentativa de evidenciar os temas de pesquisas 

emergentes em educação geométrica, Sinclair et al. (2017) evidenciaram a importância de 

promover o envolvimento dos aprendizes por meio de gestos e diagramas 

(desenhos/representações) no ensino de geometria. Colocam lado a lado desses elementos a 

imitação e explicação como bases para o entendimento do espaço geométrico. Sendo esta 

uma possibilidade, o fazer geométrico ancora-se a um aspecto de manipulação do espaço.  

Em particular, a noção de competência se vincula ao ofício do professor (que é 

ensinar) pelas necessidades de se tornar um aprendiz frente aos conteúdos de geometria, de se 

tornar receptivo aos questionamentos dos estudantes e de ser capaz de envolver o estudante 

com o ensino daquela temática. De certo modo, considerar uma identidade em geometria 

sugere buscar elementos que podem caracterizar os indivíduos enquanto constituídos e 

moldados pelas suas experiências de contato com o mundo espacial e das idéias. Ser capaz 

disso e competente ao negociar suas experiências é que o torna suscetível a mudanças 

significativas no modo como vê e como compartilha o mundo, como o desenha e como 

compartilha o desenho do mundo. Afinal, compartilhar seus “modos como aprendeu” é o 

labor do professor. Interpretar, produzir argumentação textual, organizar e tratar informações, 

dentre outras, são competências pretendidas no ensino (PAIS, 2013). 

Ter experiência sobre geometria vai além de teorias a respeito dela, vai além do 

conceito pelo conceito. Nesse ponto, é preciso concordar com Krzywacki (2009) ao 

considerar que são as experiências fundamentais à formação da identidade, pois o modo como 

vemos as experiências, tanto nossas quanto de outros, é constitutivo de identidade. Discutir os 

conceitos, compreender e resolver um problema tridimensional, traçar uma reta, definir um 

ponto, são elementos que podem fazer parte da experiência em geometria e, nesse sentido, 

promover constituição de uma identidade peculiar. Não é estranho afirmar tal aspecto, pois ao 

lidar com esses elementos, ao sujeito é permitido conhecer coisas novas e compartilhar visões 

diferentes e, com isso, mudar. No entanto, o rito desse processo deve ser demarcado pela 

característica de motivação para aprendizagem, questão essa que tem sido foco de pesquisas 

recentes, argumenta Đokić (2018).  

Enquanto fazer geométrico pode ser claramente associado ao trato de situações de 

posição, formatos e dimensões, considerando no processo as propriedades do espaço sob 

análise; a identidade geométrica é um modo de falar sobre como nossas experiências e 
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significados correlatos constituem os sujeitos cujas trajetórias delineiam pertencimentos aos 

contextos e práticas nas quais “o que é de competência da geometria” faz parte de sua 

essência. Dito isto, a seção a seguir, dentre outros elementos, tem o propósito de apresentar e 

discutir pressupostos teóricos que permitiram consolidar a identidade enquanto constituinte da 

aprendizagem social. 

 

3.3 IDENTIDADE COMO DIMENSÃO SOCIAL DA APRENDIZAGEM  
 

 Lave e Wenger (1991) esboçaram o constructo teórico Participação Periférica 

Legítima para caracterizar o modo de falar sobre relações entre novatos e experientes (mestre 

e aprendizes), que se estabelecem dentro de comunidades sociais, envolvendo construção de 

identidades, de atividades, de práticas, conhecimentos e recursos (artefatos) úteis aos afazeres 

dos membros dessas organizações. Nessa caminhada, demarcaram elementos importantes 

como contexto social, participação e de pertencimento em grupos sociais conhecidos como 

comunidade de prática, admitindo o conhecimento inerente ao contexto. Os autores, ao 

associarem aprendizagem e participação, permitiram uma compreensão a respeito de que a 

aprendizagem é decorrente da participação e, por sua vez, influencia-a, ou seja, aprende-se ao 

participar e participa aprendendo (PAMPLONA, 2009). De fato, as relações de participação 

se estreitam para localizar a aprendizagem como dimensão social, discute Wenger (2010), 

essa localizada na relação entre a pessoa e o mundo social (LAVE; WENGER, 1991).  

Com isso, as dimensões, individual e social, constituem-se num “processo de 

realinhamento entre competência socialmente definida e experiência pessoal – independente 

de quem está liderando a outra. Em ambos os casos, cada momento de aprendizado é uma 

reivindicação de competência, que pode ou não ser adotada pela comunidade” (WENGER, 

2010, p. 3, tradução nossa). Isso conota, discorre o autor, que aprender não se trata apenas de 

aquisição de habilidades individuais, mas se refere ao torna-se certa pessoa no processo 

imbricado nas práticas. Pamplona (2009) acrescenta que o conceito de identidade é central na 

teoria de Lave e Wenger (1991), o que revela preocupação com o estatuto de mudança como 

parte da constituição da identidade de participação. 

Antes de avançar nessa discussão, Wenger (1998) reivindica o conceito de prática 

social para sinalizar um fazer em um contexto histórico e social, que confere estrutura e 

significado ao que é feito. O autor compreende e incorpora neste conceito aquilo que é dito e 

o não dito, assim como o que é representado e o que é assumido, incluindo também símbolos 
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e linguagens, percepções específicas, bem como visão de mundo compartilhada. No entanto, 

deixa claro o autor, não se pretende opor ação e conhecimento, aspectos mentais e manuais e 

concreto e abstrato. O processo de engajamento em si garante imbricamento dessas 

dimensões, sem dicotomizá-las. 

Esses processos de engajamento, associados ao repertório compartilhado e 

empreendimento conjunto, alicerçam a relação entre prática e comunidade, pontuam Baldini e 

Cyrino (2016). O engajamento reflete o envolvimento das pessoas em ações, cujos 

significados são negociados com os outros (WENGER, 1998) e subentende fazer coisas 

juntos, com a responsabilidade com a aprendizagem do outro (BALDINI; CYRINO, 2016). 

Repertório compartilhado comunica um conjunto de recursos partilhados pelos sujeitos para 

que haja engajamento, discutem os autores. Wenger (1998) sinaliza os empreendimentos 

conjuntos como o trabalho ou objetivo definido pelos membros segundo o domínio da 

comunidade. 

Essas dimensões, além de conferirem coerência ao fazer do grupo, promovem 

experiências de significado por meio das relações que se estabelecem na prática. Ao discutir a 

mutualidade da participação, Wenger (1998) deixa claro que a característica fundamental da 

participação é a possibilidade de reconhecimento mútuo, ou seja, nós nos reconhecemos no 

outro na medida em que participamos. A identidade dos participantes, por sua vez, é 

constituída por meio de relações de participação e, com isso, definem uma “forma de falar 

sobre como a aprendizagem muda quem nós somos e cria histórias pessoais de se tornar no 

contexto de nossas comunidades” (WENGER, 1998, p. 5, tradução nossa, grifo nosso). Com 

isso, é possível falar de uma identificação que conecta os sujeitos que lidam com a geometria 

da Educação Básica ao contexto da prática.  

Cyrino (2016, 2017), ao discutir o desenvolvimento de identidade profissional numa 

prática com ênfase no Raciocínio Proporcional, considera que as crenças, conceitos e 

conhecimento que os professores têm sobre seu trabalho, além de estarem associados à 

autonomia e ao comprometimento político, entre outros fatores, implicam no conhecimento 

que os professores desenvolvem. Faz sentido, pois quando associam o que acreditam sobre 

sua profissão e sobre si mesmos com a idealização do que é ser um “excelente professor”, 

tendem a construir um professor ideal que desejam ser. A vulnerabilidade é uma característica 

necessária à identidade do professor, pois é pela relação estabelecida com a dificuldade e 

limitações em se considerar outras estratégias e modos de pensar matematicamente (idem, 

2016, 2017), é portanto um modo de avançar pela superação do obstáculo. Ainda em 2016, a 
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autora concluiu que as identidades profissionais se delinearam pela análise de soluções e 

justificações para os problemas de razão proporcional, fato este que articulou o processo às 

práticas profissionais. 

Em termos práticos, o estudo apontou elementos basilares ao desenvolvimento dessas 

identidades, como o uso compartilhado dos recursos da prática, possibilidade de reflexão 

sobre práticas pedagógicas, bem como destacou a importância de minimizar a distância entre 

universidade e escola. Em outro estudo, Estevam e Cyrino (2016) discutem as contribuições 

de contextos de comunidades de prática no desenvolvimento profissional de Educação 

Estatística. Esse estudo permite vislumbrar aspectos de construção de identidade por meio de 

desenvolvimento de certas compreensões que entrelaçam a Educação Estatística ao chão da 

sala de aula. Um dos resultados aponta desenvolvimento de conhecimento pedagógico a 

respeito do campo Educação Estatística, enquanto outro percebe desenvolvimento de 

entendimento sobre como os alunos aprendem Estatística.  

Beline (2012) apresenta em sua tese traços de identidade evidenciados no percurso de 

um grupo de professores e, em especial, identidade de professor de Matemática. Para o autor, 

é mais profícuo discutir identidades em virtude de permitir elucidar questões que dizem 

respeito ao “como se aprende” ao invés de “o quê se aprende”. Isso implicou na estruturação 

dos resultados em termos do que contribuiu a comunidade pesquisada: os membros foram 

incentivados a discutir e justificar escolhas e estratégias, criaram histórias de transformação 

no contexto da comunidade e lhes foi concedido vez e voz na prática, fatores esses que 

sugerem geração de autonomia necessária ao processo formativo. Se for considerar a 

dimensão “o quê”, que seja em direção ao “o quê se aprende sobre o como” fazer geometria 

em sala de aula.  

Os estudos acima indicam formas distintas de descrever constituição e reconstituição 

de identidades, bem como sugerem que as identidades são plurais e, em certa medida, 

passageiras, pois refletem e capturam os modos de se expressar – sobre si mesmos e sobre os 

outros. Contudo, refletem o confronto inegável e inevitável entre as dimensões individual e 

social e de experiências próprias de prática, não apenas pelo que trazem à dinâmica do grupo 

– como um arcabouço prévio -, mas também pelo que desenvolvem nela. Assim, a identidade 

dos participantes subentende processos desenvolvidos no contexto da comunidade.  

Wenger (1998) aborda a relação identidade/prática a partir de um framework, o qual 

marca como possibilidade entender a identidade como experiências negociadas na prática 

social, incluindo a experiência de negociar a si mesmo ao participar e reificar. Pontua o autor 
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que vivenciamos e nos manifestamos por aquilo que podemos negociar e o que fica fora do 

alcance, também pelo que se pode interpretar e o que não se pode interpretar. Isto reflete, na 

prática, diretamente em quem somos, ou seja, pelo que podemos/conseguimos negociar, pelo 

que entendemos, pelo que nos é próximo, familiar, e; também em quem não somos, o que não 

compreendemos, pelo que não negociamos, assim nos permite entender o autor. Em outras 

palavras, o paralelo estabelecido sugere que a identidade é produzida no contexto da prática e, 

por assim ser, herda sua essência (WENGER, 1998), ou seja, são experiências oriundas da 

prática, revelando aspectos sociais de intercruzamento entre o individual e o social. 

Nessa linha, o autor prossegue apontando que essa experiência envolve participação e 

reificação, conforme discutido no primeiro artigo dessa tese. Aspectos de negociação se 

agregam ao conceito de identidade pela premissa de tornar-se, apontando-a como um 

processo difuso e contínuo, isto é, enriquecido pelo imbricamento entre os significados do 

passado e futuro nos significados do presente. Esse acontecimento não é linear, muito menos 

estagnado em um específico momento no tempo, é mais complexo que isso; reflete o social, 

ou seja, a participação nas práticas dos membros, num processo contínuo e demarcado pela 

experimentação da familiarização com/nesses contextos sociais de prática.  (WENGER, 

1998). Assim o autor deixa claro que a identidade como trajetórias subscreve histórias 

compartilhadas. 

Teoricamente, ao passo em que se vivencia uma série de formas de participação, 

revestidas de possibilidade de experiências, as identidades esboçam essas trajetórias, 

implicando num movimento contínuo e não fixado, expõe Beline (2012), como uma 

possibilidade de descrever o percurso ou até mesmo o perfil de certos membros ou do grupo 

como um todo. Assumindo algumas características para a identidade social, Wenger (1998) a 

entende como uma experiência de vida, por conectar tanto participação quanto reificação. 

Assume o caráter negociado pela constituição constante do participante no seio das atividades 

da comunidade.  

Ao compreender a identidade pelos modos de pertencimento, o autor considera outros 

dois aspectos teóricos para subsidiar o engajamento e que, de certo modo, extrapolam o 

envolvimento direto: alinhamento e imaginação. Para ele, essas construções são necessárias 

para demarcar possibilidades para além das fronteiras da prática, considerando a prática. Isto 

significa enxergar o futuro pelas ações e experiências da prática social desenvolvida. 

Enquanto engajamento conecta ativamente o sujeito em processos mútuos de negociação de 

significados, imaginação é um modo de extrapolar a própria experiência direta por meio de 
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imagens criadas do mundo e pelas conexões estabelecidas entre passado e futuro. Como o 

próprio autor exemplifica, é como “[...] olhar uma semente de maçã e ver uma árvore.” 

(WENGER, 1998, p. 176). Nesta pesquisa, a imaginação pode ser um recurso de identidade 

porque localiza o sujeito de modo diferente. Os participantes podem estar engajados da 

mesma forma numa mesma situação de resolução de um problema de geometria, mas suas 

experiências do que estão fazendo e sua percepção sobre si podem ser bem diferentes.  

Por outro lado, o alinhamento sugere que a situalidade de algumas atividades pode ser 

utilizada para alcançar estruturas mais amplas e dessa forma contribuir com objetivos mais 

abrangentes. No caso, se considerarmos a sala de aula, responder listas de exercícios, 

desenhar no quadro, manipular um objeto, traçar uma reta, estudar um teorema ou elaborar 

uma abordagem de algum tópico do conteúdo podem ser canalizáveis num fluxo único para 

alcançar objetivos mais amplos, como ensinar algo. É por intermédio do alinhamento que é 

possível fazer parte de algo grande, ainda que suas ações sejam específicas dentro da prática. 

É preciso lembrar que não é preciso fazer parte de tudo para ser parte do todo. Assim é com o 

trabalho coletivo, onde parceria e mutualidade se conectam para alcançar objetivos comuns.  

Por essa razão, é possível falar em intercalação entre passado e futuro no processo de 

negociação dos significados do presente, isto é, ainda que esses modos de pertencimento 

extrapolem a prática social, dela necessitam. As trajetórias que se definem no processo “dão 

significado aos eventos em relação ao tempo construído como extensão de si” (WENGER, 

1998, p. 155). Confere aos membros competência para discernir sobre o que é importante, o 

que é favorável à identidade de participante. Assim, analogamente, é um insight que permite 

criar vínculos à prática, às competências da comunidade e às atividades desenvolvidas pela 

sensação de “eu passei por isso”, “eu experimentei isso”, “eu vivi isso” e, “como vivi, sei 

dizer o que é importante e o que não é”.  Dito isto, o foco que se segue sugere perceber 

indícios de como os sujeitos se localizam nas experiências oriundas da prática, perceber os 

demais participantes e as relações possíveis com essas experiências da prática. 

 

3.4 ASPECTOS METODOLÓGICOS E CONTEXTO DO ESTUDO 
 

Para este estudo, em especial, os dados foram produzidos a partir das aulas da 

disciplina intitulada Construção de Conceitos Geométricos na Educação Básica, doravante 

CCGEB. Trata-se de um componente optativo do currículo do Curso de Licenciatura em 

Matemática de uma universidade pública do interior da Bahia, ministrado no ano de 2017. 
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Dos doze membros da disciplina, participaram deste estudo oito sujeitos, que descrevemos a 

seguir: Nai, Bio, Nil, Ado, Alo, Zir, Carla e Ane. Gon, professor da disciplina, e os demais 

participantes assinaram os termos de consentimento livre e esclarecido, por meio do qual 

tiveram suas identidades preservadas pela adoção desses pseudônimos. Vale ressaltar que a 

participação do professor se deu como normalmente seria em aulas sem ocorrência da 

pesquisa, sem grandes intervenções do pesquisador.  

Dos 34 encontros de 2 horas-aula, 17 foram devidamente observados e registrados. As 

observações, registradas por filmagem e anotações em diário de campo, iniciaram-se no 

primeiro dia de aula, 15/06/2017 e serviram como suporte às entrevistas realizadas 

(Apêndices A e B). As entrevistas se desenvolveram sob a forma semiestruturada, para 

garantir maior cobertura do que não ficasse claro o suficiente pelo ajuste das questões em 

tempo real. Uma primeira entrevista ocorreu para levantar elementos iniciais com relação às 

intenções dos sujeitos e indícios sobre, principalmente, características de suas experiências 

que eles apresentavam, bem como o modo que poderiam negociá-las na prática. A última 

entrevista ocorreu ao final da disciplina, sendo que nem todos conseguiram ser entrevistados. 

Para efetuar as demandas deste artigo, buscamos direcionar o olhar sobre as 

experiências sociais descritas pelos sujeitos nas entrevistas, buscando relação com o que foi 

observado ao longo do semestre da CCGEB e cruzar com os dados produzidos na entrevista. 

Em concordância com isso, estamos entendendo as identidades como heranças da prática 

social, na forma, não congelada, de experiências vividas ao longo do processo de participar e 

reificar. São, portanto, impressões de histórias/trajetórias vividas, negociadas, compartilhadas 

socialmente, conectadas ao passado e futuro pela negociação do presente, das quais indicam 

um retorno aos significados das experiências e das relações/conexões estabelecidas no 

contexto da prática com geometria. Com isso, identidade é mais do que apontar um rótulo, é 

descrever a si mesmo pelas experiências a que tiveram acesso e, também, pelas que não 

tiveram.  

Desse modo, este estudo se alinhava numa perspectiva qualitativa, sobretudo pela 

forma situada com que os pesquisadores se localizam no mundo (LAVE; WENGER, 1991; 

DENZIN; LINCOLN, 2005). Os autores nos fornecem subsídio para compreender que é 

possível tornar o fenômeno identidade visível a partir de um conjunto teórico e interpretativo, 

que de certa forma permite compreender a identidade como experiências na prática social. 

Para tal, inspiramo-nos no paralelo entre identidade e prática, que, por sua vez, conecta os 
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modos de pertencimento pelas possibilidades de conexão dos participantes com as práticas 

analisadas e com práticas além destas (WENGER, 1998).  

O interesse particular é vislumbrar a identidade dos futuros professor ao olhar a 

dimensão “quem são” pelo “o que estão sendo”, para levantar indícios sobre “para onde vão” 

pelo (idem, 1998). Ao olhar os modos de pertencimento, estamos encarando a identidade não 

apenas conectando-a com a leitura de si, mas considerando que existem outros modos, além 

de engajamento, que substanciam as trajetórias dos sujeitos na prática. Com isso, buscamos 

percebê-la na forma mais natural possível, tentando, a partir do que os sujeitos descreviam 

negociar os significados de suas ações, de suas interpretações e de suas próprias falas.  

A prática social mencionada neste artigo é referente ao contexto da disciplina 

CCGEB, onde o foco incidiu sobre o ensino e a aprendizagem de geometria, mediados pela 

abordagem de construção de conceitos geométricos e discussão sobre ensino de geometria. 

Além disso, constituiu-se de momentos em que os estudantes eram levados ao estudo de 

tópicos de geometria plana e espacial com explanação dialogada dos conteúdos e uso de 

recursos como software, materiais manipuláveis, listas de exercícios e investigação dirigida 

digira em sua grande maioria por atividades impressas.  

Em virtude de almejarmos capturar a identidade pela interface com a prática social, 

pela ótica dos sentimentos de pertencimento à comunidade e pelas experiências de refletir 

sobre si, dedicamos maior atenção às entrevistas realizadas durante e após o término do 

componente CCGEB. Para tal, concordando com Fontana e Frey (2005), a entrevista não é 

uma simples sucessão de perguntas e respostas, mas um momento de esforço para que os 

significados possam ser negociados de forma ativa. Nesse sentido, a partir das entrevistas com 

os participantes, estivemos interessados em compreender esses significados atribuídos por 

eles aos acontecimentos, situações e processos que fizeram parte ou que constituíram suas 

experiências ao desenvolver a prática social, conforme nos inspira Alves-Mazzotti (1999).  

Além das entrevistas, conforme mencionado, as observações subsidiaram o processo 

de análise, além das notas de campo do pesquisador e dos registros dos estudantes que, em 

segundo plano, serviram como documentos de análise, pois se configuram como registros 

escritos que fornecem informação (ALVES-MAZZOTTI, 1999).  

No que diz respeito à análise, optou-se pelos procedimentos analíticos fornecidos pela 

Grounded Theory. Nesse processo de análise dos dados, buscamos respaldo nos 

procedimentos analíticos propostos por Charmaz (2009). Evidenciamos três categorias que 

permitem sistematizar compreensões teóricas a respeito do fenômeno estudado. Para a autora, 
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o processo de análise linha a linha fundamenta a percepção de categorias que sistematizam os 

dados. Desse modo, procedeu-se à análise observando os trechos da transcrição que possuíam 

referências convergentes, como nos casos em que os entrevistados falavam sempre em “não 

vi”, “aprender” e “aluno”, indicando uma correlação entre esses códigos. A seguir, 

apresentaremos os dados para, após isso, discuti-los. 

 

3.5 APRESENTAÇÃO DOS DADOS 
 

 Nesta seção, o foco reside na intenção de analisar, a partir dos dados, o processo de 

construção de identidade dos participantes a partir do que falam sobre suas práticas de ensino 

e aprendizagem de geometria. Em virtude dos pressupostos teóricos assumidos neste artigo, 

identidade é uma forma de descrever experiências de participação social, pelas relações que 

são estabelecidas ao participar da disciplina, desenvolvendo as atividades sugeridas, pelos 

vínculos estabelecidos e pelo que compete à comunidade formada nesta disciplina. Com base 

nisso, organizamos os dados e a discussão de modo a evidenciar as relações entre identidade e 

prática social, bem como demarcando modos de pertencimento, por meio da reflexão que os 

participantes promovem sobre suas próprias experiências sociais. Assim, as inspirações 

vieram dos constructos teóricos Experiência negociada de si, imaginação e alinhamento. 

 Assim, na apresentação e discussão dos dados, foram utilizados alguns símbolos como 

“...” para sinalizar pausas na fala, com retomadas, e colchetes indicando supressão do trecho 

por economia de espaço. As linhas das trechos das observações e entrevistas foram indicados 

com as letras O e E, respectivamente. Inicou-se pela numeração 1 (um) para ambos os casos, 

mesmo que não se tenha linearidade obrigatória.Ao longo de cada categoria, há indicativos de 

uma análise inicial e, mais ao final, uma análise para amarrar as ideias discutidas. 

Adiante, as categorias percebidas após análise serão apresentadas conforme inspiração 

citada, por compreender que a identidade é algo que os unifica e também os diferencia. Desse 

modo, as subseções seguintes serão: 1) Identidade como experiência negociada de si 

próprio, 2) Identidade como imaginação da prática futura e 3) Identidade como 

alinhamento. As duas últimas categorias referem-se à tentativa de elucidar as trajetórias que 

permitiram exercitar outros modos de pertencimento.  

 

3.5.1 Identidade como experiência negociada de si próprio. 
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Nesta seção, discute-se aspectos relacionados a identidade em construção por meio de 

negociação de si mesmo, refletindo uma conscientização social e individual no processo no 

que diz respeito ao papel do futuro professor na dinâmica da prática social desenvolvida 

participantes da disciplina. A identidade social dos membros se constrói em contínuo 

processo de negociação do Eu em situações nas quais os participantes podem refletir sobre a 

experiência que possuem de geometria. Nessa interlocução entre o individual e o social, as 

aspirações dos sujeitos se evidenciam e, ao mesmo tempo, sugerem aproximação com as 

expectativas do grupo formado.  A respeito disso, os dados sugerem que os participantes se 

compreendem como experiências vividas, sejam elas negativas, positivas ou neutras. Os 

fragmentos abaixo indicam as experiências com a geometria com que se apresentam os 

participantes ao serem questionados: 

 

(E1) Nil: [...] eu não tive um contato forte na minha Educação Básica com Geometria. 
(E2) Zir: Não lembro muito bem não. De Geometria na Educação básica... lembro quase nada.  
(E3) Ane: Lembro pouca coisa de Geometria na Educação Básica. 
(E4) Carla: Eu sempre gostei, mas na Educação Básica foi bem pouca aprendizagem, que não era 
muito utilizada e... aqui na Universidade, é... como eu entrei, refiz matrícula, então tinha muito 
tempo que eu tinha cursado disciplina de Geometria. Mais um motivo para eu estar cursando essa 
daqui agora é para eu rever conteúdos que ficaram esquecidos 
 (E5) Ado: Durante o meu Ensino Fundamental, eu lembro que Geometria, não era nem tratado 
como Geometria, era tratado como Desenho... [...] Ela apenas ensinava a gente a desenhar. 
(E6) Alo: Em minha formação na Educação Básica nunca tinha visto nem uma demonstração 
matemática, o que me causou um choque inicial e uma dificuldade que afetou meu 
desenvolvimento geométrico ao longo de todo o curso de licenciatura 

 

Ao observar os dados, em parte representados acima, nota-se que a reflexão sobre as 

experiências em geometria traduzem um descompasso entre o que era preterido no processo 

de ensinar e aprender em geometria e o que haviam evidenciado já nos dois primeiros 

encontros da CCGEB. Para alguns, o contato que tiveram com geometria se deu de modo 

entusiástico, enquanto outros apontaram não ter tido contato algum; ou quando tiveram, 

ocorreu de modo insipiente por não aproveitar o máximo potencial dos conteúdos 

geométricos. Isso, por sua vez, acarretou carências e lacunas prejudiciais ao bom andamento 

do curso (linha E6), talvez por comparar as atividades que foram desenvolvidas na disciplina 

até o momento da primeira entrevista. Ainda que numa perspectiva individual, essa 

compreensão sobre suas vivências refletiu diretamente nas experiências vividas na dinâmica 

da prática social.  

Esse momento sugere também relativa conscientização sobre as próprias limitações e 

possibilidades na prática social. Disso surgem algumas demandas e necessidades, talvez até 

objetivos inconscientes, de superar a geometria como apenas desenho (E5) ou de uma 
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geometria esvaziada pela falta de reificações produzidas a partir de participações negociadas 

(E1, E2 e E3) e, consequentemente, pela impossibilidade de estabelecer conexões úteis com 

as práticas anteriores com geometria pelo distanciamento. Com isso em pauta, os sujeitos se 

apresentaram aos demais membros segundo suas próprias limitações e possibilidades, ou seja, 

relacionando-as com as aspirações e demandas da própria prática social desenvolvida na 

disciplina CCGEB. Isso, além de comunicar como cada indivíduo participaria do processo, 

segundo suas intenções, fornece indicativos para identificar “[...] quem sabe o quê, quem é 

bom em quê [...]” (WENGER, p. 150), além de indicar as fragilidades de cada um. 

Note que nem a completa ausência de abordagens geométricas nem a satisfatória (na 

visão dos estudantes) abordagem na disciplina consegue definir quem são, mas a sobreposição 

de ambos, isto é, das experiências vividas e das interpretações sobre elas. Wenger (1998) 

aponta que esse movimento, amplamente marcado pelo cruzamento de processos 

participativos e reificados, implica na construção de uma identidade.  Os participantes, ao se 

darem conta de suas experiências no ensino de geometria, associam com experiências da 

prática da CCGEB e, na confluência dessas interpretações, delineiam eventos de participação 

e reificação modulados pelas necessidades e demandas levantadas.   

 

(E7) Nil: Vale ressaltar que eu preciso aprender, eu preciso ter um conhecimento mais sólido 
para que eu possa levar para os alunos.  
(E8) Zir: A gente está aprendendo, além do que a gente já aprendeu na Educação Básica, mas a 
gente não discute como estar ensinando isso, como estar abordando isso. [...] Agente tem que ter 
conhecimento também... do que nós vamos... ensinar. [...] A gente precisa saber como é que esses 
conceitos são construídos, são moldados, como é que acontecem, esses conceitos como é que são 
definidos, como são caracterizados. 
 

Os dados acima são representativos de um importante aspecto na caracterização da 

forma como podem ser identificados estes participantes junto à comunidade social da qual 

foram membros. Dois pontos definem estas identificações: um que os responsabiliza de 

desenvolver conhecimentos de modo a suprir lacunas e limitações oriundas da geometria e 

outro que aponta para um entendimento em relação à “aplicabilidade” do conhecimento de 

geometria. Putten (2011) aponta nessa direção ao enfatizar que a identidade profissional de 

professores decorre dos modos como se compreendem como especialistas no assunto, em 

pedagogia e na didática. De certo modo, nos trechos ecoam uma necessidade não apenas de 

desenvolverem aspectos do conhecimento científico, mas também nutrir elementos que 

permitam lhes enxergar a si mesmos com relativa expertise para ensinar os conteúdos de 

geometria.  
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Observar as aulas da disciplina CCGEB permitiu registrar e confirmar momentos em 

que a preocupação com o conhecimento era latente, não apenas como forma de registrar 

evolução em avaliações, mas por se mostrarem atentos em relação ao que poderia agregar a si 

mesmos, fato este notado pela forma como se colocavam questionadores em relação ao que 

era apresentado em sala e pela busca constante por justificativas mais claras para explicar as 

situações. Como exemplo, o momento em que Alo se preocupou com a justificativa de 

determinado triângulo ser eqüilátero no Geoplano Circular2 e obteve como resposta de Ado 

duas possibilidades: uma por ângulos internos e outra que ele ainda descobriria. Nesse caso, 

presume-se que os participantes entenderam como importante suprir, de alguma maneira, as 

lacunas formativas seja de conhecimento com relação aos conceitos de geometria ou de 

modos de como abordá-los.  

Outro aspecto importante, ainda com relação às experiências negociadas de si mesmo 

no processo, reflete com primazia a reflexão acerca das próprias experiências dos 

participantes com a disciplina CCGEB, momentos estes em que expõem íntima relação com 

os afazeres da prática e as projeções dela em suas concepções sobre si. Com relação a isso, 

Cyrino (2016) reforça que o delineamento a respeito do professor que é ou quer ser parte 

dessa possibilidade de refletir sobre as próprias experiências.  

 

(E9) Alo: Com a disciplina [...] o aspecto axiomático ficou em segundo plano, ficando em 
primeiro a compreensão e as possibilidades para o ensino na educação básica, e pela abordagem 
mais concreta pude compreender muito dos aspectos que ficaram incompreendidos naquele 
componente. 
(E10) Ane:[...] Devemos ter bastante cuidado em como fazer a definição de um conceito para um 
aluno da educação básica.Os conceitos foram desenvolvidos de forma bastante clara, fazendo 
com que todos nós alunos entendêssemos a real finalidade de cada construção da atividade que 
chegava na formulação de um conceito. Foi de grande importância para minha formação, pois 
pude perceber o cuidado que devemos ter no momento de fazer uma definição de algum conceito, 
e qual a melhor maneira de fazer essa definição. 
(E11) Bio: A disciplina me permitiu pensar um pouco mais sobre as possibilidades de aprender 
conceitos de uma maneira diferente da que costumamos ver... uma manipulação, um material 
manipulável, vejo hoje como algo viável para que os alunos aprendam, né? [...] fica mais claro 
que a gente não dá conta de tudo [...] Uma coisa que precisei me atentar: volume e capacidade. 
Uma coisa extremamente simples e que eu não me dedicava. 
(E12) Ado: Eu vi novas abordagens, por exemplo, antes de passar pela disciplina eu não saberia 
chegar para o aluno e dizer como construir de uma forma diferente do que quadro e giz o volume 
de uma pirâmide. Eu não saberia como chegar ao volume de uma pirâmide sem passar por aquela 
experiência.  

 

Dos fragmentos acima, nota-se que os participantes descrevem as experiências vividas 

como enriquecedoras de duas dimensões: dos aspectos e conceitos geométricos que foram 

                                                 
22 A definição utilizada pelo professor Gon sugere que o Geoplano é um material manipulável construído por 
uma tábua, representando o plano, e pregos dispostos: um no centro e os demais externos à circunferência e 
também pertencentes a ela, representando os vértices dos polígonos inscritos.  
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negociados ao longo de suas participações e; de formas “diferenciadas” de ensino de 

conteúdos de geometria. Os sujeitos associam as definições trabalhadas, os materiais 

utilizados e os conceitos em jogo das situações, fazendo referência ao lócus da experiência, 

mas como projeções independentes. Isso, certamente, permitiu a cada um deles revisitar 

lacunas e limitações deixadas pelas etapas de escolarização anteriores, bem como pelas 

abordagens de geometria mal sucedidas, incluindo aí, limitações oriundas do contato com 

outras disciplinas do curso que enfocam geometria. O modo como descrevem minimamente 

trajetórias dentro do grupo permite inferir a respeito de uma visita a si mesmo, por meio de 

uma reflexão acerca do que sei, do que não sei, do que aprendi, do que construí e do que 

experimentei, ou seja, as experiências que tiveram com geometria, seja no contexto da 

disciplina CCGEB ou fora dele, permitiram que refletissem sobre como a disciplina e prática 

constituída implicaram no preenchimento de certas lacunas, em especial, contribuindo para 

uma compreensão acerca dos conceitos como volume, área, prisma, etc.  

A identidade social, oriunda da conexão com intenções individuais, modos de fazer 

particulares e sociais, comunica destreza com relação a como podem ser abordados 

determinados conceitos de geometria, não pelo fato de lhes ter sido imposto modelo de 

ensino, mas pela vivência que tiveram e como isso repercutiu em suas vidas, em especial na 

compreensão acerca dos conceitos geométricos propriamente ditos e do modo como podem 

fazê-los serem abordados em sala. Isso, por sua vez, permitiu uma identificação desses 

participantes por meio das lacunas deixadas em sua trajetória enquanto estudante em outros 

contextos. Cada trajetória remonta experiências com o ensino de geometria e a confluência 

dessas trajetórias culmina numa identificação do sujeito pelo que viveram de ensino de 

geometria. A identidade em construção indicou um trabalho constante de negociar a si próprio 

no fazer geométrico, isto é, cada oportunidade que teve de vivenciar geometria produziu um 

pouco da história de si.  

Os motivos para essa identificação pode remeter a vários aspectos; como o fato de não 

se lembrar do que viram, por não terem tido acesso adequado; pelo fato de alguns conceitos 

terem sido explorados apenas como fórmulas finais ou por meio exclusivamente de desenhos 

no quadro; ou simplesmente por considerarem que os elementos vistos, da forma como foram 

vistos, seriam necessários a sua formação, isto é, o entendimento de que as definições estavam 

atreladas ao conceito construído a partir de processos de negociação. Portanto, além de indicar 

um modo de se posicionar com relação às implicações da disciplina para si e para sua 

formação profissional, os dados sugerem que a identidade geométrica dos futuros 
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professores, em parte, constrói-se a partir de uma identificação a partir da experiência de 

reflexão sobre si e sobre suas limitações e possibilidades permitidas pela prática geométrica 

desenvolvida na disciplina.  

Os participantes se evidenciam motivados pelas possibilidades de superar as limitações 

pelo trato da geometria feito na disciplina. Assim, igualmente motiva os sujeitos a consolidar 

essa identidade geométrica no desenvolvimento da prática por uma necessidade de se 

manterem envolvidos nas atividades ou pela possibilidade de vislumbrar modos diferenciados 

para o ensino. Decorre que negociaram uma identidade geométrica - ainda que provisória e 

dependente de outros fatores – capaz de refletir a prática da qual fizeram parte e com vistas ao 

ensino dos tópicos de geometria, com uma leitura dos conceitos de geometria por meio de 

atividades diferentes das que estavam acostumados.  

 

3.5.2 Identidade como imaginação da prática futura 
 

A seção que segue se incube de apresentar indícios do exercício de imaginação do 

mundo social como formas compreendidas de pertencimento, ou seja, no sentido de discutir 

como a imaginação pode permite aos participantes da CCGEB experimentar um caminho, 

uma trajetória, de identificação além do envolvimento direto na prática. Essa possibilidade, 

segundo Wenger (2010) cria imagens que permitem aos participantes se projetarem, 

individual ou coletivamente, para além das ações imediatas sobre a prática social. Ao analisar 

os dados, há indícios de que os sujeitos se valem das experiências de participação e reificação 

para construírem suposições sobre si e sobre outros frente à prática futura de professor que 

poderá ensinar geometria, enfatizando a relação entre o que foi experimentado na disciplina e 

as possibilidades para estas práticas futuras, por se imaginar localizado conforme se evidencia 

abaixo:  

 

(E13) Ado: Um conceito voltado para a Educação Básica [referindo-se ao volume da pirâmide 
verificado pelo preenchimento do kit com arroz]... naquele momento eu percebi que aquilo ali se 
chegou apenas para provar para a gente que aquilo era verdade. A gente não demonstrou 
matematicamente, mas intuitivamente levou a gente a pensar que aquilo era verdade. Então se 
aquilo levou a gente à intuição de que aquilo era verdadeiro, mais a frente a gente poderia chegar 
a conclusão, em uma séria mais avançada, nos colocando como alunos, se ali fosse atividade do 
Ensino Fundamental, estaria de bom tamanho, porque você convenceu o aluno de que aquilo era 
verdade. Porém, mais à frente, no Ensino Médio, trabalhando mais a questão do volume de 
prismas, o conteúdo em si mais aprofundado, aí você voltaria para o cálculo, que foi o que o 
professor fez em outro momento, que levou para a sala, para o quadro e giz e fez a demonstração 
matemática daquilo. 
(E14) Ado: Eu vejo que o primeiro passo para que o aluno acredite naquilo é essa intuição. Ele 
criar essa intuição... se ele tem mais ou menos aquela noção de aquilo pode ser verdade, aí depois 
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ele cria aquela dúvida “é verdade ou não?” e ele vai comprovar essa dúvida e aí teria o material 
manipulável no primeiro momento para depois em outro momento ele ver matematicamente. 
 (E15) Bio: [...] alguns colegas não tinham clareza de por que as propriedades que valiam num 
retângulo a gente poderia admitir como válidas num quadrado. E aí a gente tinha essas 
divergências, eu acho que essa atividade fez parte da disciplina porque o professor supõe ou 
acredita que é preciso deixar claro, quando a gente trabalha lá no oitavo ano, é preciso... porque 
veja, o fazem é entendendo que aquilo é um quadrado e aquilo é um retângulo e na nossa cabeça, 
inclusive percurso que os meninos até chegar aqui, pra mim, era inadmissível que todo quadrado 
fosse um retângulo. Daí, montando a tabela e vendo que o quadrado goza de todas as 
propriedades de um retângulo, [...] O professor certamente sabe da necessidade de garantir que a 
gente tenha clareza disso, saiba dessas divergências. Enfim, eu acho que foi no intuito de fazer 
com que nós não cometamos alguns erros que talvez ainda sejam cometidos na Educação Básica. 
(E16) Alo: A atividade que mais me chamou atenção foi a do volume do prisma. Creio que essa 
atividade fez parte da dinâmica da disciplina pelo seu potencial para a educação básica: é que os 
professores em geral apresentam este conteúdo de forma mecânica, com exposição axiomática ou 
exibindo as fórmulas sem justificativa nem argumentação. Esta forma é bastante desinteressante 
do ponto de vista do aluno, quando não enfadonha, resultando em “decoreba”. [...]Muitos dos 
alunos decerto desconheciam-na,[...]Seu uso criaria o ensejo para discutir sobre os limites e 
problemas dos materiais manipuláveis.  
(E17) Ane: [...] encontrar os volumes, as de encontrar as fórmulas para esses volumes dos 
primas, cilindro , cone e a de polígonos inscritos com o geoplano. [...]Conteúdos que são visto na 
Educação Básica e que na maioria das vezes é passado para o aluno de qualquer maneira, sem 
uma atenção especial. 

 

Observem que Ado pontua (linha E14) que o conceito abordado, neste caso, volume 

de pirâmide equivalente a 1/3 do volume do prisma, é conteúdo abordado na Educação 

Básica. Ao prosseguir, deixa subentendido um possível caminho, segundo seu próprio 

entender, para abordar esse conceito, ou seja, com a possibilidade de utilização de materiais 

manipuláveis ou experimentação similar almejando desenvolver intuitivamente o conceito de 

volume, para depois se valer da álgebra para reforçar o que foi compreendido antes. De modo 

análogo, Bio, Alo e Ane (E15, E16 e E17) sugerem que as atividades desenvolvidas, contadas 

na forma de experiências vividas, podem ser negociadas em outro contexto, o da Educação 

Básica, sinalizando-as como alternativa às formas vistas quando cursaram este nível de 

ensino.  

Os participantes não questionam as atividades em si, tomando-as como estruturas 

“boas” para o ensino. A exemplo disso, registra-se em diário de campo momentos em que os 

sujeitos afirmam serem essas “atividades muito boas”, ou, nas palavras de Alo: “poderia ser 

aplicada [...] ao pé da letra”. Faz-se refletir sobre esses recursos como arcabouço ferramental 

que, além de permitir, por meio deles, que se descreva a prática social; configuram ideias – 

não modelos – nas quais podem se inspirar em práticas futuras. A esse conjunto de 

ferramentas e recursos, Wenger (1998) nomeia de repertório compartilhado. Além disso, os 

conceitos de quadrado, retângulo, volume, prisma, cilindro dentre outros serviram como 

ferramentas pelas quais a imaginação pudesse ser exercitada, portanto, negociada.  
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É preciso enfatizar, no entanto, que essa construção é decorrente do processo de 

negociação, no qual é dado oportunidade aos participantes negociarem seus próprios 

significados. Assim, configura-se na prática social legítima análise e reflexão de práticas 

(referentes à atuação docente) por meio de “modelos”, que confere papel ativo a estes sujeitos 

no seu próprio desenvolvimento profissional (PINHEIRO, 2008). Essas imagens criadas de si 

e dos outros como potencialmente capazes de levar isso (suas experiências com geometria na 

CCGEB) adiante, permite estabelecer conexões que não se estagnam na prática, 

necessariamente situada; ao invés disso, extrapola a própria experiência de medir o volume, 

comparar sólidos, definir figuras, etc. Aliás, esse é o propósito: incutir os sujeitos da 

necessidade de usar essas ferramentas para vislumbrar a prática e o lugar que podem 

“assumir”. 

Por outro lado, os participantes se posicionam em relação aos estudantes da Educação 

Básica por considerar aspectos que tangenciam as necessidades deles. Bio sinaliza (linha E15) 

o processo de caracterização entre quadriláteros (quadrado e retângulo) permitiu a 

compreensão de que o quadrado é um retângulo, que goza de propriedades específicas, ou 

seja, que todos os lados são congruentes. Possivelmente, parte do pressuposto de uma 

necessidade que os estudantes, em particular, do oitavo ano do Ensino Fundamental tem de 

compreender características comuns às figuras planas. Analogamente, Alo e Ane (linhas E16 

e E17) direcionam o olhar para o estudante da Educação Básica por considerar que há 

necessidade de que os conteúdos citados por eles sejam vistos de modo diferenciado, o que 

nos leva a acreditar que consideram estas, as experiências pelas quais passaram, úteis ao 

ensino desses tópicos.  

Ado, linha E13, evidencia um percurso que seria uma forma de entender os conceitos 

geométricos para o Ensino Fundamental e Médio. A partir do que diz, é possível inferir que 

há um processo intuitivo, que os permite gerar hipóteses sobre as experiências, isto é, de que 

“pode ser verdade ou não”, conforme se registra em diário de campo, e depois uma espécie de 

conferência, seja a nível manipulativo ou demonstrativo, o que ele denomina de 

“matematicamente”. Não parece estranho pensar nos demais casos de modo análogo, como no 

caso de poder ser verdade que algumas figuras gozam das mesmas características ou, de modo 

mais direto, que o quadrado é um retângulo. Alo (E16) deixa subentendido que a imagem de 

suas experiências não se conecta com formas mecânicas ou sem justificativas e argumentação, 

mas, por outro lado, permite-lhe projetar suas ações, oriundas da prática social, na forma de 
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inferências a respeito de como deveria ser o posicionamento em relação ao futuro profissional 

(aluno e sala de aula), isto é, com abordagens interessantes e na outra mão da “decoreba”.  

De todo modo, os dados apontam para formas de imaginação que conectam a prática 

social constituída e a Educação Básica. Nota-se que, para os participantes, que cada uma das 

experiências citadas, sugere uma imagem de que os conceitos geométricos possam abordados 

por meio de intuição e comprovações empíricas, com materiais manipuláveis, softwares, 

sistematização em quadros e listas de exercício. Bio (E15), por exemplo, sugere que aos 

estudantes da Educação Básica seja dada oportunidade de vivenciar algo parecido com o que 

lhes foi sugerido, de modo que possam comparar as características dos quadriláteros e inferir 

de modo similar.  

Essa imaginação lhes confere uma sensibilidade no que diz respeito às carências e 

necessidades desse nível de ensino, de modo que eles podem se posicionar em relação às 

experiências vividas, na forma de atividades e conteúdos, e os estudantes para quem essas 

experiências seriam direcionadas. Por um lado, imaginam um futuro em que os conteúdos de 

geometria são abordados de modo não satisfatório, seja pelo forte apelo à memorização de 

fórmulas ou por não considerar o estudante ativo em seu processo de aprendizagem. Por outro 

lado, imaginam que o modo como experimentaram os conceitos de geometria poderia ser 

negociado na Educação Básica. Essa sensibilidade de perceber suas experiências como 

relacionadas à Educação Básica, por se tratar de conteúdos lá abordados ou pelas demandas 

relacionados aos estudantes, aproxima-os e os conecta numa espécie de unidade, por meio da 

qual é possível identificá-los, ou seja, por meio de uma imaginação de como pode ser a 

prática futura deles no contexto da Educação Básica. Portanto, caracterizá-los desse modo 

permite construir uma identidade como imaginação de práticas futuras, com a sensibilidade 

necessária à reflexão sobre as questões da Educação Básica.  

Acredita-se, contudo, que esse movimento “imaginativo” e de suposição é apenas um 

recurso para se alcançar além das próprias mãos, além da própria experiência. O confronto é 

inevitável com o que é suposto e o que não se espera (WENGER, 2010). As experiências 

serão negociadas e poderão confirmar certas impressões ou não sobre o objeto de 

sensibilidade e isso recai no que Crescenti (2008) aponta a respeito dos desafios do professor, 

isto é, de estar preparado para desenvolver suas atividades em contextos de intensas 

mudanças.  

A imaginação como recurso da formação inicial em geometria é importante para 

conectar as experiências com as variadas especificidades de geometria e o lugar dos futuros 
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professores no mundo, ou seja, como sujeitos que precisam estar em formação. Estimular a 

imaginação é necessário para garantir que os participantes se percebam enquanto pertencentes 

à dimensão da educação, reconhecendo seu papel ímpar no processo e na relação com os 

estudantes. A imaginação para a formação em geometria é tão significativa quanto o 

engajamento, pois envolve um trabalho do Eu como futuro professor e implica a identidade 

como uma produção de imagens do sujeito e do mundo como recursos de competência.  

 

3.5.3 Identidade como possibilidade de alinhamento 
 

Esta seção se encarrega de discutir aspectos que apontam a identidade como uma 

possibilidade de alinhamento na prática social por meio da descrição que os participantes 

fazem das suas experiências sociais. Para tal, serão apresentados abaixo alguns fragmentos 

dos dados que conferem sentido ao processo de constituição por uma garantia de que as 

atividades se coordenam, bem como a disponibilidade dos sujeitos é direcionada a propósitos 

comuns.  

Em relação à divisão dos grupos e das atividades, os membros, de certo modo, 

concordam tanto no que descrevem quanto na forma como aceitam as divisões propostas. Os 

grupos, em geral, mantinham configurações em que se percebia divisão entre os homens e as 

mulheres, discute Alo (linha E20) a seguir, de modo que, embora nunca fossem obrigados a 

nada, em geral aceitavam as orientações do professor: 

 

(E18) Alo: O professor geralmente propunha as atividades após solicitar a divisão da sala em 
grupos (geralmente em dois grupos, que quase invariantemente eram o “grupo das meninas” e 
o “grupo dos meninos”.  

 

Essa articulação dos membros do grupo, pressupondo divisão macro, de um lado 

meninas e de outro lado meninos, e a micro divisão em grupo menores, formando trios e 

quartetos, indica uma forma passível de aceitação de um ritual de organização. Ainda que 

houvesse momentos em que os membros se “misturassem”, o “contrato de ‘afazeres’ implícito 

era mais ou menos automático” (Participante Alo - entrevista), não havia uma regra que 

determinasse que um ou outro fosse operar determinada ação. Ainda que não houvesse tal 

regra, ser “automático” também revela certo normativo de conduta. Assim era nas 

manipulações internas, para as quais não determinavam papéis, embora eles naturalmente 

surgissem: “o trabalho de experimentar com os materiais não era definido – os que quisessem 

poderiam fazê-lo sem problema algum” (participante Alo – entrevista).  



ARTIGO II 

114 
 

Nas ações em que todos eram solicitados – a turma toda – as configurações dos grupos 

se desfaziam. Ainda que assim o fosse, havia um senso comum que canalizava as intenções, 

as disponibilidades de cada um, convertidas num propósito para as ações em questão, como 

representa Alo: “mantendo o foco na execução da atividade”. O que se nota é alinhamento de 

práticas com as orientações, não por uma determinação, mas como uma necessidade de 

atender as especificidades do trabalho com geometria na disciplina e, por sua vez, atender a 

especificidade do trabalho do professor Gon.  

Ao serem questionados a respeito do trabalho que desenvolveram na disciplina, os 

participantes evidenciaram certo direcionamento no que diz respeito à rotina da prática na 

disciplina CCGEB. Claro que, de certo modo, não a descrevem da mesma maneira, pois os 

significados que cada um negocia são diferentes. As experiências refletem, em cada um, 

concepções diversas, tanto que apontam para descrever as trajetórias experiências também 

diversas.  

 
(E19) Alo: Começávamos a experimentar: um dos componentes do grupo conjecturava algo, 
então fazíamos a verificação. Se fosse válida, verificávamos novamente. Se confirmada, ou 
chamávamos o professor, ou tentaríamos novas conjecturas se o tempo fosse largo. [...]Primeiro 
relatando os conteúdos tratados no decorrer do semestre no componente curricular referido, e 
depois como esses conteúdos foram tratados. Diria que no componente referido trabalhamos os 
conteúdos teorema de Tales, esfera, prisma, pirâmide, etc. investigamos seus conceitos, e suas 
propriedades. Para isso, lançamos mão do uso de materiais manipuláveis, softwares, e outros, os 
quais nos possibilitaram discussões importantes. Sobretudo usamos materiais manipuláveis, em 
atividades em grupo. Esse contato mais concreto com os referidos “objetos matemáticos” nos 
permitiu compreendê-los melhor; não obstante, também podemos validar nossas conjecturas por 
via de demonstrações matemáticas; e, ademais, discutíamos suas possibilidades para o ensino e 
aprendizagem de matemática na educação básica.  
(E20) Ane:[...]Iniciava com uma atividade com o intuito de chegarmos a formular um conceito 
sobre algum conteúdo que ali estava sendo trabalhado. A dinâmica [...], sempre nos deixava com 
um pouco de curiosidade para a próxima aula.  
(E21)Ado: Vai adquirir conhecimentos novos, vai vivenciar novas experiências, principalmente 
para quem esteja debatendo, seja um futuro docente. Ele vai ter a mesma oportunidade que eu 
tive, de vivenciar experiências novas, discutir questão de conceitos ou não e vivenciar realmente a 
disciplina. [...] Você estar ali apenas (de) corpo não funciona, você tem que estar ali presente e 
ativo. [...] Participando das atividades, resolvendo os problemas propostos, abraçando as ideias 
propostas pelo professor. Você duvidando quando tem que duvidar. [...] Ele tem que provar que 
aquilo é verdade. Seja matematicamente ou seja intuitivamente.  
(E22) Nil:[...] A disciplina leva ao pé da letra o título dela: Construção de conceitos geométricos 
na Educação Básica. A maioria dos conceitos geométricos que vem colocados na Educação 
Básica [...], a gente começa a construir na disciplina e ver que aquelas coisas tem um sentido, [...] 
teve um sentido para aquela construção e a gente aprende aquela construção. [...]A gente tinha o 
primeiro momento de desenvolvimento do conteúdo, que era o momento que o professor estava 
explicando para a gente, trazer alguns materiais para (que) a gente pudesse aprender e entender 
porque é que as coisas funcionavam. E depois que a gente entendia e sabia que aquilo ali era 
verdadeiro, a gente ia para as aplicações que, no caso, seriam as listas de exercício. Então essa 
colocação de entender porque é que acontece, não só de colocar a fórmula, mas a gente 
entender porque aquelas coisas são válidas, acho que essas coisas são importantes. 

 



ARTIGO II 

115 
 

Alo (E19) sugere que houve conexão com a prática social em virtude do processo de 

experimentação, por meio do qual poderia verificar determinadas conjecturas e, caso fossem 

válidas, seriam postas à prova, ou pela própria experimentação, pelo crivo do professor ou por 

demonstrações. Segundo ele, essa arquitetura foi utilizada para abordar tópicos de geometria 

como teorema de Tales e volumes de prismas e pirâmides. A exemplo disso, nas observações 

foi possível perceber a culminância dessa arquitetura no caso do volume do prisma na 

realização do processo descrito, ou seja, o grupo do qual Alo fez parte constatou que o 

volume do prisma correspondia a três volumes da pirâmide, de mesma altura e medida da área 

da base.  

Para Ane (E20), a rotina se fazia a partir de uma atividade com finalidade de alcançar 

um conceito geométrico, sendo que em outros momentos da entrevista cita as abordagens com 

volumes de sólidos. Além disso, sugere que havia um ar de descoberta nesse processo, de 

“curiosidade” para as próximas atividades. Ado (E21) considera que as experiências vividas 

são propícias ao desenvolvimento de conhecimento, por meio da discussão de conceitos 

(geométricos). Aponta com isso a necessidade de se doar, de estar de fato envolvido, o que 

considera como participar das atividades, resolver os problemas propostos e, de certo modo, 

seguindo as normas implícitas na disciplina, mas não de modo passivo. Para ele, é 

fundamental questionar no processo, não aceitar tudo como imposição. Wenger (1998) discute 

que esses conflitos fazem parte da negociação de significados e, mais precisamente, da 

constituição das identidades sócias, pois conferem eficácia das ações sociais.  

Nil (E22) considera outro aspecto do fazer geométrico, isto é, da negociabilidade dos 

conceitos em outras situações, como é o caso das listas de exercício. Com isso, ele indica 

haver primeiramente um contato com algo que lhe é concreto, tido por ele como “materiais”, 

para que os significados pudessem ser negociados, no sentido de compreender porque 

determinadas conjecturas eram válidas ou “funcionavam”. Além de permitir inferir a respeito 

da rotina dos membros, os dados sugerem uma tendência que enquadra os sujeitos numa 

espécie de arquitetura normativa, no qual reconhecem o que é necessário à prática e onde 

querem chegar, de modo a corresponder às expectativas da disciplina e do professor. O 

reflexo disso é uma espécie de canalização das construções eram no sentido de que os 

significados, oriundos delas, fizessem sentido ao conceito geométrico trabalhado. Nil (E22) 

evidencia esse aspecto ao ponderar que “a gente aprende aquela construção”, dando 

indicativos de que o percurso levou-os a entender que esses materiais são úteis ao processo de 

conjecturação e comprovação.  
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Parece ecoar nos dados que o modo como relatam como as experiências foram 

vivenciadas e como as atividades foram conduzidas permitiu que os sujeitos se alinhassem em 

algo convergente que, de certo modo, aproximou a dinâmica da prática com aulas da 

Educação Básica. O fato é que puderam associar a própria organização da sala em grupos, 

manipulando materiais, operando softwares e respondendo listas de exercício, com a 

construção de conceitos geométricos. Como se essas aulas da disciplina fossem diferentes do 

que faziam, como se o que foi proposto fosse diferente das outras aulas do curso. Nil (E22) 

deixa subentendido que foram além da fórmula, pela oportunidade de “discutir questão de 

conceitos” e estar “abraçando as ideias propostas” (Ado, linha E21).  

Assim, parece haver uma tendência em se identificar pelo percurso que trilharam na 

disciplina CCGEB, como uma forma ímpar de se conectar com a Educação Básica, aspecto 

notado pelas ações observadas e pelo que descrevem, ao sugerirem que o que foi (e a forma 

como foi) visto permitiu que pudessem desenvolver uma ideia de responsabilidade 

direcionada às validações (ou não) possibilitadas pelas experiências que tiveram, sejam na 

forma de manipulação de objetos concretos, por software ou outro recurso. Portanto, exigia 

dos participantes uma postura mais ativa, pois “estar ali apenas (de) corpo não funciona” 

(Ado, linha E21). Portanto, havia um regramento subentendido, que os fazia tender à 

participação nas atividades, implicando-os em resolver os problemas propostos e compreendo 

porque determinados resultados podem ser representados, discutem Ado e Nil (linhas E21 e 

E22).  

As ações dos sujeitos, assim como interpretações e discurso negociado, embora 

específicas, conduziam os participantes num fluxo condizente com a proposta da disciplina de 

posicioná-los frente a possibilidade de compreensão de conceitos e definições de em 

geometria para a Educação Básica. As ações, práticas e energias foram canalizadas sob o 

propósito de compreender esses elementos de geometria de modo que fosse possível abordá-

los na Educação Básica. Sem dúvida, o papel do estudante é estudar os tópicos aos quais 

forem apresentados. A questão que qualifica esse papel no caso do futuro professor para 

ensinar geometria é relativa ao modo como o fazem. Os participantes se alinharam de tal 

forma ao que esperava a disciplina e o professor que duvidavam das coisas na intenção de 

buscar uma validação que, para eles, fosse mais concreta. Eles poderiam apenas aceitar que o 

conteúdo seria exposto, que os manipuláveis seriam utilizados, que as listas seriam resolvidas, 

mas assumiram uma linha de investigar os porquês por trás dos conceitos como uma aceitação 

das expectativas explícitas e implícitas.  
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Com isso, pela possibilidade de estarem organizados, individual ou coletivamente, de 

modo a experimentar os conceitos por múltiplas abordagens – intuitiva, concreta, aplicada, 

investigativa -, é possível inferir sobre essa aproximação da aula da disciplina CCGEB com 

aulas da Educação Básica. Assim, os participantes foram levados a manter o foco no aspecto 

da construção do conceito com base na intuição e comprovação posterior. Isso, de certo 

modo, converge para as próprias intenções da disciplina no que se refere ao “Estudo e 

vivência de possibilidades do processo de construção de conceitos geométricos na Educação 

Básica” (extraído da ementa da disciplina – Anexo A).  

O trabalho de identificação por alinhamento é como uma disposição canalizada com 

vistas a atender determinadas regras do grupo, sejam elas explicitamente colocadas ou 

negociadas no processo. Nesse caso, a disposição foi desviada para dar conta dessa tarefa de 

construir os conceitos geométricos, convergindo uma visão de possibilidade para o ensino e 

pressupondo uma estrutura de experimentação, conjecturação, levantamento de hipóteses e 

comprovação por provas geométricas, demonstrações matemáticas e aplicação. Isso revela, de 

certo modo, certa estruturação nos acontecimentos das aulas da disciplina, mas também revela 

que os participantes se mantiveram em conformidade com tais acontecimentos, ainda que 

alguns discordem dos materiais usados, das listas, dentre outras coisas.  

É de fundamental importância frisar que se alinhar a isso não significa 

necessariamente estar engajado, embora se possa verificar ocorrência de engajamento. O que 

se quer dizer com isso é que o alinhamento observado e analisado é naturalmente formativo 

dos processos de se fazer geometria, pois permite que os futuros professores se conectem por 

uma garantia de atividades coordenadas, com fluxo estabelecido e que consolida oportunidade 

de se percebem como parte do processo maior da disciplina, do objetivo mais amplo de 

formá-los para dar conta de conceitos de geometria na Educação Básica.  

 

3.6 DISCUSSÃO DOS DADOS E CONCLUSÕES  
 

Neste artigo, analisamos o processo de construção de identidades dos participantes a 

partir do que falam sobre suas práticas de ensino e aprendizagem de geometria e do 

entrelaçamento com os dados produzidos na observação . Para tal, descrevemos algumas 

características que subsidiaram a percepção e discussão sobre como essas identidades se 

moldam no processo de participação no contexto da disciplina Construção de Conceitos 

Geométricos na Educação Básica. Para tal, buscamos subsídios teóricos na Teoria social da 
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aprendizagem sistematizada por Wenger (1998) e fundamentos na perspectiva da 

aprendizagem situada cunhada por Lave e Wenger (1991). Esse enquadramento teórico 

permitiu compreender a identidade como uma construção (social) decorrente dos processos de 

participação e experiências em práticas sociais. Mais precisamente, sintetizando-a como fruto 

da própria experiência de viver no mundo social, de viver as experiências da disciplina 

CCGEB, conferindo o status de identificação coletiva ao longo desses processos.  

Com esse olhar, identificamos, a partir da análise dos dados e inspirados pelo 

enquadramento teórico, três categorias: 1) Identidade como experiência negociada de si 

próprio, 2) Identidade como imaginação da prática futura e 3) Identidade como 

possibilidade de alinhamento. De acordo com o que discutem Angelim (2010) e Cyrino 

(2016), os participantes puderam se desenvolver profissionalmente pelo fato de poderem 

refletir sobre suas ações, sobretudo ancorando suas reflexões com as possibilidades de 

recontar suas experiências no contexto da Educação Básica. Ao vivenciarem experiências que, 

para eles, se constituam diferentemente das vividas antes, fomentou refletir sobre crenças a 

respeito do labor da prática (enquanto profissionais), além de permitir repensar sobre saberes 

necessários ao ensino de geometria. Certamente, tal afirmação pode gerar interrogações à 

primeira leitura, de modo que será necessário explicar a seguir.  

A identidade como experiência negociada de si próprio incumbiu-se de apontar as 

experiências negociadas no processo como co-construtoras de significados e de identificação. 

Wenger (1998) discutiu a identidade como uma experiência de ser no mundo, mas isso como 

resultado da ação sobre o mundo, não como algo isolado na mente. Portanto, os participantes 

assumiram a possibilidade de ser algo, ser alguém neste mundo social, pela reflexão de suas 

próprias experiências passadas com o ensino de geometria e pelo cruzamento com as 

experiências vividas na dinâmica da disciplina CCGEB. Nesse ponto, quando pontuam sobre 

suas necessidades de aprendizado no que se refere aos conceitos e aos modos de como 

construí-los, os participantes demarcam a importância de sua expertise ir além de conhecer o 

conteúdo, mas também as formas “diferenciadas” de abordá-los.  

Ao negociar suas próprias limitações, com relação à geometria e a seu ensino, e ao 

tornar isso social, os participantes evidenciam possibilidades de atuação diferentes no 

contexto da prática. Uma passagem bastante convergente com isso foi quando um deles 

sinalizou a necessidade de se comportar como aluno, visando alcançá-los novamente a nível 

de compreensão. Ou seja, independente de como suas experiências anteriores comunicassem 

lembranças positivas em relação aos conteúdos de geometria, sua posição frente às atividades 
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era modulada pelo movimento de reflexão sobre si e sobre suas experiências passadas e 

presentes para uma sensibilização quanto às práticas futuras.  

Isso constituiu uma forma de se ver na dinâmica da prática e de como se 

compreendem, mais ou menos unificada. Além disso, ao demarcarem um posicionamento 

com relação às implicações da disciplina para si, como forma de reflexão sobre suas 

experiências, apontada pela literatura como vital ao desenvolvimento profissional (CYRINO, 

2016) e, mais precisamente, elementar na constituição de identidade profissional. Com efeito, 

a constituição de identidade é um trabalho de revisitar o passado, “negociar o presente” e 

ajustar ao futuro, como Wenger (1998) ajuda a compreender. A identidade, à qual estamos 

chamando de geométrica, não apenas pela consideração de que isso os identifica como 

estudantes de conteúdos geométricos, mas pela riqueza de poderem olhar a formação mais 

ampla, uma formação para a educação, para a prática futura, proporcionada pela prática 

social em questão.   

Essa reflexão sobre si era observada e foi exemplificada pelas passagens “pude 

compreender muito dos aspectos que ficaram incompreendidos naquele componente”, “pude 

perceber o cuidado que devemos ter no momento de fazer uma definição de algum conceito”, 

“Uma coisa que precisei me atentar: volume e capacidade”, “A disciplina me permitiu pensar 

um pouco mais”, “Eu vi novas abordagens” e “eu não saberia chegar para o aluno e dizer 

como construir de uma forma diferente do que quadro e giz o volume de uma pirâmide”. Esse 

aspecto das implicações, demarcado pela forma como descrevem os significados das 

experiências para si, confere uma unidade de identificação dos sujeitos pelo modo como se 

posicionam em relação a si mesmos - como quem precisa suprir limitações deixadas pelo 

ensino anterior - e pelo modo como a disciplina contribuiu para suprir tais limitações, além de 

apontar possibilidades a partir dessa prática social.  

A identidade como imaginação da prática futura é percebida como uma forma de 

permitir falar sobre as imagens construídas sobre práticas futuras, ou seja, cujo contexto será 

nos espaços escolares. O exercício de imaginar as possibilidades para a Educação Básica é 

uma forma de projetar a si mesmos para além da prática social destes participantes, é um 

modo de conectá-los por pertencerem a um grupo sensível às questões desse nível de ensino, 

por observar, refletir a negociar os significados das experiências vividas. A identidade como 

imaginação constrói relações de identificação e é também um modo de ver a si mesmo nos 

outros. Assim foi pela comoção em relação aos impactos das atividades na Educação Básica. 

De certo modo, os sujeitos supõem que alguns conceitos podem ser abordados mediante ao 
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uso de modelos, para os quais foram apresentados, conforme notado ao pontuarem sobre fuga 

à “decoreba” ou de “mecanização” do ensino pela priorização de fórmulas.  

A construção dessa identificação por imaginação os torna sensíveis às questões da 

Educação Básica, principalmente pelas carências e necessidades desse nível de ensino 

percebidas pelas limitações que eles mesmos possuíam com relação ao ensino de geometria. 

O exemplo claro disso é apontado por Alo (E18), quando argumenta, com base na experiência 

com o volume do prisma, as atividades vistas dão suporte a imaginar o potencial de cada uma 

delas. Nesse sentido, pelo que foi observado e com respeito ao que discute, ele considera a 

atividade, que para ele pode ser levada “ao pé da letra”, como capaz de subsidiar na forma 

como são apresentados os conteúdos de geometria, pois em geral abordados sem despertar 

interesse nos estudantes da Educação Básica. Com relação a isso, consideram despertam uma 

espécie de intuição como forma de inquietá-los às descobertas futuras. Para eles, é necessário 

que os estudantes se questionem sobre a veracidade do que lhe é apresentado, pelo 

questionamento “é verdade ou não?”.  

Além disso, quando Bio (E17) fala sobre a “clareza disso, referente às propriedades do 

quadrado e retângulo, para que “alguns erros” não sejam cometidos, ele faz menção direta a 

Educação Básica, como se suas conclusões sempre tivessem esse foco. Assim, parece haver 

um indicativo de que os significados atribuídos às atividades da disciplina tendem a ancorar 

na prática futura, isto é, como se a finalidade de seus processos de negociação de significados 

fosse pelas possibilidades na prática futura. O fato é que imaginam haver relação direta das 

propostas nessa disciplina com o que deveriam fazer no futuro enquanto professores de 

geometria. Isso confere uma forma de imaginar como poderia ser o trabalho, isto é, 

diferentemente daqueles baseados em situações que apenas introduzem de fórmulas. Portanto, 

mostrar-se sensíveis a isso foi imprescindível para caracterizar seu papel ativo no 

desenvolvimento de suas identidades enquanto professores e, consequentemente, imaginação 

de práticas futuras pelas limitações inerentes ao seu conhecimento parece ser algo 

fundamental ao desenvolvimento profissional, pelas conexões possíveis que se estabelece 

entre as práticas sociais, ainda na formação inicial, e as práticas futuras como professores.  

O exercício de imaginação deu suporte a essas conexões pela possibilidade de gerar 

subsídios ao entendimento convergente sobre afazeres de professores. Leivas (2009) ajuda na 

compreensão de que esse processo, de imaginar, conferiu subsídios aos participantes para 

entender suas experiências como fontes de estruturação sobre o que virá em seguida, isto é, 

sobre como é ser professor (ou ir sendo), demarcando com isso uma vivência de um 
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desenvolvimento sobre si, sobre sua profissão. Ainda sobre isso, a identidade geométrica 

como imaginação pode ser útil para se perceberem e se descrevem com suas limitações para 

lidar com questões de geometria e, ao mesmo tempo, perceberem pelas imagens criadas as 

necessidades e perspectivas da profissão e do seu futuro enquanto profissional, revelando uma 

nítida aproximação com o desenvolvimento da identidade profissional discutida na literatura.  

A identidade como alinhamento pressupõe uma identificação pelo sentido do 

pertencimento a partir da garantia de perseguição de um regramento subentendido e explícito 

pelos participantes, pelo professor e pela ementa da disciplina. Pelos dados oriundos da 

observação e pelo que consta nas entrevistas, os sujeitos adotaram para si uma forma de se 

organizar, na qual havia uma divisão em grupos maiores, menores e, inclusive, momentos de 

ação individual que, por sinal, corrobora o plano de curso da disciplina. Essa organização, 

ainda que com poucas alterações, persistiu ao longo do curso, de modo que passaram a ser 

vista como: os meninos de um lado; de outro, meninas. Essa aceitação das normas favoreceu 

os momentos de experimentação dos materiais manipuláveis apresentados pelo professor Gon, 

de modo que se sentiam livres para executar as atividades, como sinalizou Alo ao frisar que 

quem quisesse poderia experimentar sem problema.  

Além disso, os participantes indicaram seu alinhamento pelo que os enquadrou à 

dinâmica da prática, não como determinação ou aceitação sem sentido, mas fruto de 

negociação, revelando com essa identificação uma necessidade de se doar, de se envolver, de 

participar, de resolver os problemas conforme as normas implícitas. Nil (E22) sugere que os 

conceitos puderam ser negociados a partir da abordagem em situações diferentes, partindo dos 

“materiais” até chegar a validação das conjecturas levantadas antes. Nota-se que passa a valer 

um alinhamento aos procedimentos empregados e com os resultados alcançados. A exemplo 

disso, Alo (E19) sugere que passaram a “validar nossas conjecturas”. Ane, por outro lado, 

aponta o percurso macro, isto é, cujo intuito era alcançar a construção do conceito.  

Esse alinhamento sugere que se “aprende aquela construção” (NIL, E22), ao 

“vivenciar experiências novas (ADO, E21)”, fazendo isso ao “experimentar” (ALO, E19) e, 

nesse processo, “conjecturava algo” (ALO, E19). Feito isso, eles verificavam suas conjecturas 

e verificavam novamente, como diz Alo (E19). A partir disso, “se fosse válida”, partiam para 

“provar” (ALO, E19) ou demonstrar matematicamente, como salienta Ado e Alo (E21 e E19). 

Feito isso, preocupavam-se com “as aplicações” (NIL, E22). Nesse mesmo sentido, é possível 

inferir a respeito processo ao qual se alinharam como uma forma de atender às expectativas 

da disciplina: experimentação, conjecturação e comprovação.  
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As três categorias sugerem que os participantes se conectaram aos processos por meio 

da reflexão sobre as experiências vividas ao longo da disciplina, garantindo interação e 

colaboração na manutenção do ritmo e do modo como operaram os conceitos, bem como 

construindo pontes com a Educação Básica e os conceitos geométricos. Isso mostra que a 

identidade construída é expressa com base na participação deles nas situações propostas, 

definindo práticas e construindo identidades a elas vinculadas, através da qual as experiências 

são negociadas e permitem que os sujeitos se situem enquanto pertencentes àquela prática 

social. Nesse sentido, há convergência com Bjuland, Cestari e Borgersen (2012), quando 

sinalizam que a identidade profissional se dá pela participação do (futuro) professor nestes 

processos de interação e colaboração, ou seja, refletindo sobre suas atividades – seus afazeres 

– e sobre si próprios como professores.  

Em analogia a Leivas (2009), construção de identidade é um processo gradativo, 

acontece aos poucos, por negociação de imagens de si, da prática social, das possibilidades 

futuras. Experimentar é essencial nessa questão, pois alicerça o fazer geométrico como um 

trato constante de dimensões de sólidos, de figuras planas, das posições de retas, ponto em 

relação a reta e das formas (cubo, pirâmide, cilindro, quadrado, etc) das figuras. Mais do que 

isso, a identidade mencionada se molda como experiência de compreender esses elementos 

como parte daquilo que foram, daquilo que os constituíam enquanto professores no processo 

formativo para ensinar geometria. Essa identidade geométrica é, então, um modo de conceber 

as experiências e suas interpretações na CCGEB como constituintes de relações identidade 

daqueles sujeitos cujas trajetórias delineiam pertencimentos ao contexto e prática nas quais “o 

que é de competência de geometria” faz parte de sua essência, de sua história de 

aprendizagem. Afinal, não dá para “desviver” o que viveu, apenas negociar outras 

possibilidades.  

Nesse ponto é possível perceber uma aproximação da identidade construída na prática 

social com a identidade profissional do professor de matemática pelos aspectos de revisitação 

de si, do que acredita (como no exemplo oferecido por Bio: [...] que todo quadrado fosse um 

retângulo), dos valores assumidos enquanto professores em busca de não preservar as 

limitações para si e para seus estudantes quando de sua atuação profissional. Além disso, a 

identidade em questão suscita a motivação de superar algumas imagens construídas por eles: 

uma que revela o ensino de geometria com forte apelo exclusivo à memorização e sem 

considerar outras possibilidades e um que leva os estudantes a experimentar a formação dos 

conceitos com base no que viram. Além de tudo isso, essa identidade permite que construam 
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uma imagem de si como possibilidade de vir a ser um professor competente para formar 

conceitos. Refletir sobre questões da Educação Básica como uma revisitação de si, bem como 

construir ferramentas teóricas que os conecte à prática e aos expectativas da profissão, 

consubstanciam perspectivas de futuro profissional. No pleito dessa tarefa estão se 

desenvolvendo, estão evoluindo, conhecendo coisas novas sobre geometria, sobre como fazer 

geometria, portanto, desenvolvendo uma identidade profissional. 

A identidade geométrica dos futuros professores é também profissional por 

subsidiar a estruturação a respeito de o que vem a seguir na questão o que é ser professor, 

permitindo que os significados dessas experimentações alcancem o futuro professor, seja na 

forma de sensibilizá-lo ao ensino, preenchendo lacunas com relação aos conteúdos de 

geometria ou como uma forma de mostrar um “modelo” para que possam (re)negociá-los em 

situações futuras. Seja como for, cabe ao futuro professor recontar suas próprias experiências, 

reescrever seus conhecimentos de modo a convergir com seus próprios ideais, ainda que o 

campo seja difuso, turbulento e que suas concepções e crenças mudem no processo.  

Portanto, a identidade, compreendida a partir da análise, sugere estreita relação com 

status de ser capaz de, pelo atendimento às limitações e experiências desenvolvidas na prática 

social, indicativo que converge com as tensões entre competências da comunidade e as 

experiências sociais apontadas por Wenger (2010). A identidade moldou-se em lócus, mas 

não se prendeu a elas, pois, em certa medida, ganharão status de liberdade para que sejam 

negociadas outras vezes. Por conta disso, concordamos com Beline (2012), quando argumenta 

que em possibilidades de experiência em sala, as identidades se constroem e ao mesmo tempo 

comunicam trajetórias e percursos num movimento contínuo e não fixado, mas, ao contrário 

disso, se fazem na negociação conjunta das experiências vividas.  O mais profícuo da 

constituição da identidade geométrica dos futuros professores é a possibilidade de nutrir o 

reconhecimento de si (por si mesmo e pelos pares) pelas características da profissão, não 

como uma experiência dada, emoldurada, mas pela possibilidade de se constituírem como 

experiências novas, negociadas e que comunicam o processo, não os conceitos acabados 

(SOUZA; LIMA, 2015). 

Diante dos significados negociados referentes aos dados e com o embasamento 

teórico, consideramos importante o estudo sobre a construção de identidades de professores 

de geometria como experiências sociais vividas em práticas nas quais se abordam conceitos e 

conteúdos de geometria e conceitos outros. O impacto disso na prática pedagógica da 

academia fica por conta da noção de que a experimentação pode aproximar a universidade da 
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escola, conforme discute Estevam e Cyrino (2016). Esse movimento de viver situações nas 

quais seja possível experimentar pode favorecer o conhecimento desses conceitos 

geométricos e dos modos como abordá-los em sala de aula. Além disso, não apenas pela 

perpetuação da aproximação entre essas duas instituições, entendemos que este estudo 

contribui para compreender a identidade enquanto uma das dimensões da aprendizagem, 

posto principalmente pela construção situada com que se apresenta, conferindo às identidades 

(profissionais) características situadas ao longo do processo de desenvolvimento.  
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4 A APRENDIZAGEM DE FUTUROS PROFESSORES DE 

MATEMÁTICA EM PRÁTICAS QUE ENVOLVEM ENSINO E 

APRENDIZAGEM DE CONCEITOS GEOMÉTRICOS 

 

 

Resumo: Este artigo tem como objetivo identificar e analisar a aprendizagem de futuros 
professores de Matemática em práticas que envolvem ensino e aprendizagem de conceitos 
geométricos. Para tal, analisa-se e descreve-se as possibilidades de aprendizagem dos futuros 
professores seguindo uma abordagem qualitativa. Esta abordagem foi subsidiada teoricamente 
pela Teoria Social da Aprendizagem sistematizada por Wenger (1998) e alguns entendimentos 
oriundos da perspectiva da Aprendizagem Situada cunhada por Lave e Wenger (1991). Os 
participantes da pesquisa foram estudantes de Licenciatura em Matemática de uma 
Universidade Pública que cursavam uma disciplina optativa de geometria e o professor que a 
ministrou. Em termos dos resultados, foram percebidas duas tendências maiores: 1) 
Desenvolveram a curiosidade epistemológica, uma aprendizagem sobre como observar e 
questionar, levando-os ao desenvolvimento de uma espécie de proficiência conceitual situada 
pelas marcas dos processos da prática social e; 2) Delinearam estratégias de ensino como 
possibilidades de aprendizagem relacionadas às suas próprias experiências. Diante dos 
dados, concluiu-se que a aprendizagem ocorre diante de situações nas quais os futuros 
professores podem se envolver de muitos modos e dar uma resposta sobre como suas 
experiências podem ir em direção às suas práticas pedagógicas futuras.  
Palavras-chave: Aprendizagem. Formação Inicial. Ensino de Geometria. Experiências 
 
 

4.1 INTRODUÇÃO   
 

Pesquisas (ĐOKIĆ, 2018; MARQUES; CALDEIRA, 2018) vêm permitindo associar 

as intenções de ensino de geometria às necessidades de aprendizagem nessa área a partir do 

estímulo da capacidade de manipular o espaço, considerando os processos sociais e 

individuais de raciocínio pautados na visualização do espaço e das habilidades de 

compreender e medir superfícies, volumes e tamanhos. O discurso da literatura tende a 

considerar como necessário ao papel do professor envolver o estudante na resolução de 

problemas do mundo e de áreas afins do conhecimento, de modo a garantir desenvolvimento 

de estruturas para subsidiar o estudante na compreensão das relações possíveis entre 

conteúdos e esses problemas (BRASIL, 2018).  

De modo análogo, os Parâmetros Curriculares Nacionais (1998) parecem ter servido 

de inspiração para as pesquisas e documentos citados, pois sustentam a dimensão de uma 

geometria conectada ao mundo de forma ímpar, cuja exploração deve se basear nos objetos 
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físicos, em desenhos, artesanatos, dentro outros, fato este que aponta esta área com raízes 

concretas. Nesse sentido, é possível compreender o professor como especialista de sua área e 

com a finalidade maior de ensinar, ou seja, cujo fim é a escola (OLIVEIRA et al., 2015). 

Kaleff (2017), ao parafrasear Valente e Silva (2014), ilustra que a especialidade do professor 

de Matemática se vincula ao processo gradual de permitir ao estudante uma apropriação de 

uma cultura que permite acesso aos saberes científicos1 e que, por essa razão, é o professor 

expert em área da matemática para a escola, inclusive Geometria.  

Olhar para o ensino de geometria impacta na formação dos professores e na 

compreensão da aprendizagem desses sujeitos. Na verdade, em virtudes das lacunas deixadas 

pelos níveis de ensino anteriores no que diz respeito a geometria e pelas limitações 

decorrentes disso – conforme discutido no capítulo 3 desta tese -, os futuros professores 

tendem a não se sentir seguros quanto a ensinar conceitos de geometria. Essas dificuldades 

com relação ao seu preparo evidenciam uma fragilidade no que diz respeito ao contato dos 

professores com ferramentas, recursos, estratégias e situações de ensino que os aproximem da 

realidade da sala de aula da Educação Básica (KALEFF, 2017). É necessário que os futuros 

professores possam experimentar situações novas e/ou que ao menos consigam negociar os 

significados dessas situações visando construir um repertório ampliado de possibilidades para 

o ensino de geometria.  

Se por um lado o papel do professor é ensinar, aprender é a outra face da moeda. 

Conceber o movimento necessário para polir essa moeda é olhar a formação como processo 

constante de constituição de si pelas experiências e práticas às quais são submetidos e nas 

quais se engajam. A literatura vem apontando algumas possibilidades de compreender a 

aprendizagem do professor de Matemática por intermédio de quais conhecimentos ele precisa 

possuir, pelos valores e crenças que detém ou pelas competências e habilidades (práticas ou 

teóricas) demandas da profissão, dentre outros. Por essa razão, são consideradas nesse estudo 

as implicações da literatura sobre desenvolvimento profissional na compreensão da 

aprendizagem social de futuros professores de geometria, argumentando que existem 

dimensões do desenvolvimento do professor que subsidiam aspectos de aprendizagem social, 

situada e negociada em contextos e situações de ensino de geometria. Com esse aspecto em 

pauta, buscaremos identificar e analisar a aprendizagem de futuros professores de Matemática 

em práticas que envolvem ensino e aprendizagem de conceitos geométricos. A seguir 

                                                 
11 Aqui tidos como conteúdos matemáticos, sistematizados ao longo do tempo, cujo acesso se dá mediante o 
acesso à cultura escolar. A adjetivação “científicos” tem sido utilizada para demarcar aspectos de organização e 
sistematização presentes nos conteúdos matemáticos. 
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evidenciaremos alguns elementos teóricos, bem como seu entrelaçamento, que subsidiaram a 

interpretação dos dados. 

 

4.2 APRENDIZAGEM SOCIAL  
 

Em primeiro lugar, é preciso considerar uma mudança de foco inevitável e crucial na 

composição de nossa compreensão sobre aprendizagem que, de modo algum, nega outras 

possibilidades de entendê-la. A esse respeito, o foco sobre o qual incide essa pesquisa sugere 

deslocar o olhar sobre o que o indivíduo aprende para como aprende. Essa mudança, embora 

pareça simples, delega às relações sociais estabelecidas pelos sujeitos, bem como as 

interpretações possíveis disso, um papel importante em sua aprendizagem. Com inspiração 

teórica, buscou-se a compreensão de aprendizagem a partir da sistematização promovida por 

Wenger (1998), à qual ele chamou de Teoria Social da Aprendizagem. No esquema 

elaborado, ele sugeriu que existem formas de aprendizagem que não se encerram apenas em 

atividades isoladas, individuais e marcadas fortemente pelo seu início e fim.  

Nessa configuração, o autor passou a considerar a possibilidade de aprendizagem em 

no entrelaço da experiência de participar no mundo social. Ora, considerando tal aspecto, é 

possível enxergar os contextos formativos para além de instruções, normativos e modelos 

engessados. As pessoas, ao participar do mundo, geram significados, suas experiências 

possuem significados. De fato, Smith (2003, 2009) argumenta que é inevitável que os 

estudantes se coloquem como praticantes da comunidade escolar, cujo domínio e capacidade 

requisita deles uma participação evolutiva nas práticas socioculturais. Por essa razão, a 

aprendizagem conta com as intenções da pessoa e com a dimensão evolutiva e plena de sua 

participação.  

Nessa perspectiva da aprendizagem como um conjunto de relações, a participação é a 

como a substancia necessária, mas não suficiente, para haver possibilidades de relações 

sociais. Com essa visão, Wenger (1998) destacou sua teoria sob quatro pilares: significado, 

prática, comunidade e identidade. Ainda que esses elementos sejam discutidos 

separadamente, é preciso lembrar que juntos constituem a aprendizagem social, portanto, são 

elementos interconectados e mutuamente dependentes. A noção de significado é discutida por 

Wenger (1998, p. 5) como um atributo que permite [...] falar sobre nossa (mudança de) 

habilidade – individual e coletivamente - para experimentar nossa vida e o mundo como 
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significativo.”2. Sobre isso, produzimos significados sempre que estamos vivendo. Fazemos 

coisas que possuem sentido para nós ou para um grupo e para outros não.  

Sobre essa questão, Smith (2003, 2009) aponta que os sujeitos estão constantemente 

engajados na perseguição de algum objetivo, seja ele qual for. Analogamente, os contextos 

formativos, em especial da formação inicial de professores de matemática, dão manutenção à 

perseguição de objetivos de ensino, de aprendizagem, de didática, de recursos, dentre outros. 

Não parece estranho, portanto, afirmar que na medida em que o sujeito vai se tornando 

professor, vai negociando diferentes modos de perceber sua formação, seu propósito e suas 

ferramentas de trabalho.  

Prática (social) é um recurso útil para compreender os “[...] modos de falar sobre os 

recursos compartilhados histórico e socialmente, frameworks, e perspectivas que podem 

sustentar o engajamento mútuo em ação.” 3 (WENGER, 1998, p. 5). O autor apresenta uma 

discussão sobre tal constructo para sinalizar, sobretudo, um modo de perceber a aprendizagem 

a partir do fazer, mas não restrito a atos mecânicos e desconectados. Assim, enquanto a 

aprendizagem impulsiona e condiciona a prática, a prática se mostra como história dessa 

aprendizagem (WENGER, 1998). Cada fazer é imbuído da subjetividade do contexto 

histórico e social a qual pertence. Esse caráter situado é necessário para garantir estrutura e 

significado para o que é feito. Em outras palavras, prática envolve tanto o que é dito e o que 

não é, o que é feito explicitamente e o que não é. Inclui também procedimentos regrados, 

codificados, além de relações implícitas e explícitas, percepções, estratégias, técnicas, dentre 

outros elementos.   

No contexto da Licenciatura não se faz diferente, pois a prática desenvolvida é 

também social. Para ilustrar, é preciso recorrer ao contexto da formação inicial, os afazeres 

ocorrem num contexto histórico e social de educação, de ensino, de formação, o qual confere 

estrutura e significado a esses feitos dos futuros professores. Em especial, a negociação de 

significados entra como uma forma de tornar a prática desses sujeitos compreensível, “[...] é o 

nível de discurso em que o conceito de prática deve ser entendido.”, (WENGER, 1998), isto é, 

um modo de experimentar o mundo social. A todo tempo na prática se está negociando 

significados, alguns momentos mais intensos e mais “visíveis” que outros.  

                                                 
2 “Meaning: a way o f talking about our (changing) ability – individually and collectively — to experience our 
life and the world as meaningful.” (WENGER, 1998, p.5). 
3 “Practice: a way of talking about the shared historical and social resources, frameworks, and perspectives that 
can sustain mutual engagement in action.”. (WENGER, 1998, p. 5). 
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A prática social define a comunidade que, por sua vez, passa a refletir as 

características próprias dessa prática, motivo pelo qual Wenger (1998) a intitula comunidade 

de prática.  Sendo a prática fonte de coerência e de sentido, três dimensões a ela estão 

associadas: empreendimento mútuo, repertório compartilhado e engajamento mútuo. Em 

geral, as comunidades de prática estão difundidas no mundo, pois é do ser humano estar 

envolvido (engajamento) com algum objetivo (empreendimento) e com isso, no empenho em 

atingir tal objetivo, interage-se uns com os outros e com o mundo (WENGER, 1998; SMITH, 

2003, 2009). As relações uns com os outros e com o mundo se conectam e entram em sintonia 

e é quando os autores consideram que ocorreu aprendizagem.  

É preciso observar, no entanto, que as comunidades de prática nem sempre são 

formais e organizadas, algumas são bastante informais até, mas se baseiam no fato de que os 

membros se unem em atividades comuns e também pelos resultados de seu envolvimento 

nisso. Assim, por exemplo, os contextos formativos no âmbito de uma disciplina da Educação 

Básica ou do Ensino Superior podem ser vistos como comunidades cujas práticas são 

direcionadas a afazes próprios da formação, da abordagem de conceitos, da resolução de 

listas, dentre outros elementos, desde que observado a perseguição de objetivos - 

educacionais, técnicos, profissionais – e as relações sociais uns com os outros que 

acompanham as atividades dos participantes. O trabalho da comunidade é centrado numa área 

de conhecimento que reúne os membros e, em geral, confere a ela identidade (sobre o que 

estão “falando”?) e permite delimitar sobre o que irão abordar e negociar (SMITH, 2003, 

2009). 

No caso de professores em formação, portanto, em desenvolvimento de sua dimensão 

profissional, o engajamento mútuo sugere a possibilidade de envolver e contar com as 

competências dos pares em formação. Wenger (1998, p. 76, grifo nosso) fundamenta isso 

apontando que “[...] ele (engajamento) se baseia no que fazemos e no que sabemos, bem como 

na nossa capacidade de nos conectarmos de forma significativa com o que não fazemos e o 

que não sabemos, ou seja, com as contribuições e o conhecimento dos outros.” 4. Nessa 

perspectiva de complementaridade, o engajamento é tanto um recurso poderoso quanto uma 

limitação. Por exemplo, um professor pode visualizar rapidamente os vértices de algumas 

figuras tridimensionais sem auxílio de um objeto em mãos, enquanto outro pode ser bom em 

representar essa figura no papel.   

                                                 
4 “[…] It draws on what we do and what we know, as well as on our ability to connect meaningfully to what we 
don’t do and what we don’t know[…]” 
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A identidade, conforme alguns autores vêm discutindo, é definida socialmente e é 

produzida como uma experiência de participação no contexto de comunidades específicas 

(WENGER, 1998; CYRINO, 2013; RAMOS; MANRIQUE, 2015; CRECCI; FIORENTINI, 

2018). A identidade é como uma impressão das muitas trajetórias pelas quais o sujeito passa. 

Nessas trajetórias os sujeitos se relacionam e negociam a si mesmos e os outros como 

membros de comunidades às quais pertencem. A identidade concebida desta forma “[...] herda 

a riqueza e complexidade da prática.”. (WENGER, 1998, p. 148).  

Aprendizagem como fruto de participação social é, portanto, olhar para as relações 

sociais como fonte de experiências sociais, situadas e significativas. Essa discussão foi 

necessária no sentido de explicar que “aprender está nas relações entre as pessoas” (Smith, 

2003, 2009, p.4), ou seja, as relações estabelecidas entre os futuros professores comunicam 

suas aprendizagens. Relações de prática, de identidade, de descobertas compartilhadas e de 

visualização são indícios de aprendizagem. Fazer uso desse referencial teórico e de seus 

constructos parece caminhar lado a lado com a literatura emergente sobre formação de 

professores, cujas abordagens têm tentado compreender os processos formativos de grupos de 

professores e/ou futuros professores em comunidades de prática (CYRINO, 2013; GOMES, 

2014; RAMOS; MANRIQUE, 2015; CRECCI; FIORENTINI, 2018).  

De todo modo, ainda que tenha havido um crescimento em relação às pesquisas que 

focam a formação do professor sob esses condicionantes, Ramos e Manrique (2015) revelam 

que poucas pesquisas focam na relação comunidade de prática e formação de professores que 

ensinam matemática, marcando o campo como fértil e propenso às pesquisas em Educação 

Matemática. Não apenas por isso, em buscas realizadas, notou-se que ainda são poucas as 

pesquisas que promovem o olhar de dentro nas disciplinas da Licenciatura em Matemática 

teesse referencial e cujo foco é na aprendizagem com ênfase em geometria. Nesse sentido, 

buscando ilustrar como aprendem os futuros professores, será discutida a relação entre 

possibilidades de aprendizagem  e ensino, com vistas a compreender do ponto de vista teórico 

como pode ocorrer o desenvolvimento do professor em geometria.  

 

4.3 APRENDIZAGEM E ENSINO DE GEOMETRIA NA FORMAÇÃO DO 
PROFESSOR: UMA PERSPECTIVA DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 
 

Nesta seção busca-se interpretar o constructo aprendizagem como um recurso útil a 

entender como pode ser percebida a bagagem necessária ao professor de Matemática com 
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ênfase em Geometria. De modo algum se pretende esgotar as características do que é ser 

professor e o que ele precisa ter, mas apontar uma compreensão suficiente da aprendizagem 

enquanto processo construtivo, constante e criativo que coloca o futuro professor como 

elemento principal e autor do seu próprio desenvolvimento profissional. A questão que se 

equaciona é em virtude da pluralidade de concepções a respeito da aprendizagem e de 

desenvolvimento profissional de professores de Matemática5.  

Frequentemente pesquisas apontam o DPP (NASCIMENTO; CASTRO; LIMA, 2017; 

GOMES, 2014; CYRINO, 2013) como uma forma de caracterizar a constituição do professor 

como um processo constante, fruto de experiências ao longo da vida e envolvida em 

constantes mudanças do sujeito, tanto na esfera pessoal quanto profissional. A aprendizagem 

docente se consolida pela busca constante da qualidade do processo de ensino e aprendizagem 

da Matemática e da Geometria. Conceber aprendizagem numa perspectiva de 

desenvolvimento profissional não significa abandonar aquilo que situa o arcabouço do 

professor tão específico, mas por considerar que as diversas situações formativas pelas quais 

passam o professor nutrem sua aprendizagem.  

Muitos tendem a considerar os aspectos cognitivos, em especial no tocante aos 

conhecimentos necessários aos professores, como elementos de sua aprendizagem. Caddle et 

al. (2016) discutiram justamente sobre essa necessidade, entendendo e apontando um 

conhecimento peculiar do professor, ou seja o conhecimento especializado e um 

conhecimento pedagógico do conteúdo para interpretá-lo em sala de aula. Ao que parece, 

embora ambos sejam importantes, são apenas dimensões do que é necessário ao professor, 

sendo a construção teórica “conhecimento matemático para o ensino” sua representante. De 

certa forma, a riqueza de tal conclusão reside em considerar necessário ao professor de 

matemática um trato especial dos conteúdos e do conhecimento científico ao qual tem acesso, 

como no exercício de uma interpretação em tempo real dos significados do conhecimento 

específico da Matemática.  

Os autores consideraram a diversidade dos perfis dos professores em função de seus 

conhecimentos, fato que notadamente reverte na diversidade de suas aprendizagens 

(CADDLE et al., 2016). De fato, uns apresentam uma tendência forte em ser mais 

“axiomáticos”, enquanto outros convertem suas aulas em verdadeiros indícios de que 

dominam especificidades de condução e realização de tarefas matemáticas. Naturalmente, isso 

premedita necessidades e motivações com relação ao que precisam aprimorar ou o que 

                                                 
5 Por vezes utilizaremos a expressão DPP para representar Desenvolvimento Profissional de Professores para 
evitar repetições. 
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precisam conhecer, discutem os autores. Para eles, as pesquisas atuais a seu tempo tendiam a 

considerar a aprendizagem do professor de matemática pela dimensão do que os interessava, 

isto é, pelo que colocavam enquanto necessidade e motivação para aprender. Por exemplo, 

nas pesquisas citadas pelos autores, muitos professores alegavam necessidade com 

determinados conteúdos; enquanto outros se interessavam em como introduzir tecnologia em 

suas aulas.  

De qualquer forma, é preciso considerar a sensibilidade arraigada nesta interpretação 

de aprendizagem, que percebe o sujeito com uma voz a ser ouvida. Sobre isso, Gomes (2014) 

considera que a aprendizagem, como um desenvolvimento, sugere um movimento de dentro 

para fora, no qual o professor pode discernir sobre questões que considera fundamentais a sua 

formação, assim como as ações que pretende desenvolver e o modo como o fará. Com isso, 

personifica o professor no processo, possibilita que o professor fale. Legitimar para falar e 

refletir sobre suas experiências e ao mesmo tempo permitir que eles se “coloquem” nas 

atividades, no sentido de “ver” o professor agindo sobre sua aprendizagem. 

Em especial, essa sensibilidade com a formação se justifica pelo que Pamplona (2009) 

argumenta sobre a importância de que o futuro professor experimente e aprenda 

conhecimentos que vão além dos conteúdos específicos, ou seja, que busque uma visão 

ampliada dos conteúdos como algo a ser ensinado e aprendido. Com a geometria não é 

diferente, pois ao professor cabe um trabalho que apenas ele poderá fazer, incluindo a 

compreensão a respeito dos materiais que utilizará e como fará isso, bem como pela 

percepção da geometria enquanto disciplina e conjunto de conceitos formais e de sua 

profissão docente (idem, 2009). Assim, reforça a localização do conhecimento do professor de 

matemática diferente da localização do conhecimento do matemático puro. 

 Silver (2008) apontou duas linhas de interesse e pesquisa, tanto nacional como 

internacional. O primeiro foco demarcou uma tendência em considerar o exercício da 

profissão (a prática docente) como nutriente da aprendizagem docente. Claro, isso é de 

primazia se considerar uma formação que oferte possibilidades de atuação docente a contento. 

O segundo considerou a aproximação da aprendizagem do professor com os recursos 

didáticos como propostas inovadoras, sobretudo, acompanhada de uma preparação dos 

docentes frente às abordagens idealizadas com esses recursos. O que se notou, no entanto, foi 

que era necessário desenvolver uma espécie de proficiência no uso dos materiais utilizados 

nas práticas para garantir entrosamento e atendimento dos objetivos de ensino. Embora pareça 

interessante a proposta, os cursos de licenciatura não acompanhavam as sugestões.  
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Por outro lado, no entrelaço de suas discussões, o autor permite inferir que olhar a 

prática do ofício do professor de matemática e seu desenvolvimento pode suscitar elementos 

úteis ao exercício da profissão. A aprendizagem dos professores ancorada às salas de aula da 

Educação Básica pode promover uma aproximação profícua com o fazer da profissão. Silver 

(2008) destacou os elementos produtividade, procedimentos, estratégias e raciocínio 

adaptativo para sugerir ao professor, com base nas publicações discutidas por ele, 

competências e habilidades necessárias para lidar com a aprendizagem do estudante, 

conforme transcrito a seguir:  

  

Um professor de matemática proficiente tem um conhecimento profundo de 
matemática, tanto dentro quanto fora do currículo escolar; ele sabe como os alunos 
aprendem e operam mentalmente o conhecimento matemático (essa competência do 
professor é o conhecimento conceitual para ensinar). A proficiência no ensino de 
matemática também inclui um repertório fluente de procedimentos pedagógicos 
(fluência procedimental para ensinar), juntamente com a habilidade para planejar 
aulas e materiais didáticos e para avaliar de que forma decisões e ações pedagógicas 
particulares podem influenciar a aprendizagem dos alunos (competência 
estratégica e raciocínio adaptativo para ensinar). Finalmente, outro componente 
crucial do ensino proficiente é uma orientação rumo a um aperfeiçoamento contínuo 
do conhecimento e do desempenho do indivíduo enquanto professor (disposição 
produtiva para ensinar). (SILVER, 2008, p. 5, grifo nosso). 

 

Isso parece ressoar em concordância à literatura, pois advoga no sentido de que para a 

o ensino de matemática, inclusive geometria, é necessário uma preparação específica, um 

conhecimento peculiar, estratégias definidas e uma disposição de experimentar isso, não 

apenas na formação inicial, mas ao longo da vida profissional. Pinheiro (2008) discute algo 

nessa linha, apontando que estudos costumavam direcionar o olhar mais sobre a noção de 

competência do que em conhecimento propriamente dito. Para ela, boa parte do foco residia 

sobre a relação professor-aluno e nos métodos de ensino e avaliação.  

Não é por menos que muitas pesquisas se preocupam em discutir alguns modos pelos 

quais o fazer do professor poderia se apoiar. A exemplo disso, Silva, S. (2018, p. 9) ponderou 

sobre a importância de “[...] diminuir as dificuldades apresentadas na aprendizagem da 

geometria [...]” pelas construções geométricas, tanto com softwares quanto por régua e 

compasso. Com isso, sugere-se que tal abordagem vá além de apenas considerar a 

aprendizagem do estudante, mas adiciona elementos à aprendizagem do professor pela 

ilustração e inclusão do recurso em sua prática, cuja compreensão e domínio deverá ser ampla 

o suficiente para dar conta de tais recursos. Outros estudos objetivam especificamente um ou 

outro recurso, como é o caso do estudo de Powell e Pazuch (2016) que refletiram sobre 

justificativas geométricas de professores que ensinam Matemática ao usarem relações e 
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propriedades na resolução de uma tarefa sobre quadriláteros e respectivas bissetrizes em 

ambiente virtual.  

Os resultados do estudo mencionado, além de considerarem as justificativas e o 

ambiente colaborativo no qual nasceram importantes contribuições para a Educação 

Matemática enquanto campo científico, agregam implicações ímpares ao desenvolvimento 

profissional dos três professores participantes da pesquisa. Silveira, Laurino e Novello (2017) 

foram numa direção similar ao olhar a geometria, destacando que operar tecnologias pode 

gerar discursos que refletem os recursos que potencializam transformações na aprendizagem 

matemática, em especial de geometria. O modo se diferencia e, com isso, as possibilidades 

também, mas o que converge é no sentido de direcionar o olhar para a (necessidade da) 

prática do professor.    

Pinheiro (2008) salienta que aprender modifica o professor por agregar valores que 

permitem que o sujeito reflita sobre sua prática. Sem dúvida isso se implica tanto para o 

profissional em efetivo exercício da profissão ou em fase de formação inicial. A autora 

destaca a dimensão de valores e atitudes como aspecto da formação e, naturalmente, da 

aprendizagem do professor de Matemática. De fato, diferentes experiências ao longo da 

formação podem indicar mudanças com relação aos modos de ver e conceber a geometria, as 

atividades e as relações possíveis com os estudantes. Em virtude disso, nesse entremeio, os 

sujeitos consolidam mudanças de si, o que é esperado considerando a perspectiva de 

desenvolvimento.  

Conforme discutido, compreendendo a formação inicial como um movimento de 

dentro para fora, no qual o sujeito tem voz ativa, é preciso corroborar o entendimento de 

Gomes (2014) sobre ninguém ser capaz de mudar ninguém forçadamente. Para ele, a mudança 

ocorre segundo desejos e intenções do sujeito. Todavia, é preciso considerar que a modulação 

desses dois elementos ocorre nas interações e relações estabelecidas socialmente. De todo 

modo, há concordância com o autor no sentido de que a aprendizagem do professor ocorre 

(enquanto processo) quando se percebe “[...] a capacidade de ver, ouvir e fazer coisas que não 

fazia antes [...]” (CHRISTIANSEN; WALTHER, 1986 apud GOMES, 2014, grifo nosso). 

Sabidamente, o professor e sua valorosa formação são elementos chaves na 

aprendizagem dos estudantes de geometria. Estudos como o de Marques e Caldeira (2018), 

Kaleff (2017) e Santos (2015) consideram que a formação do professor tem implicações no 

conhecimento de geometria dos estudantes. Notadamente, argumenta Silva, E. (2017), o 

estudante geralmente acompanha o caminho idealizado pelo professor, por isso é fundamental 
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que o professor tenha suficiente preparo com relação aos conteúdos e abordagens para que 

possa orientar seus estudantes; caso contrário, se o professor não detiver bagagem suficiente 

de geometria, facilmente refletirá num caminho sinuoso, exigindo do estudante realizar 

conexões forçadas entre conteúdos e aspectos que lhes sejam significativos. 

Com efeito, parece ser recorrente a necessidade de afirmar que é preciso ter 

experiência com o que vai ensinar. Afinal, ninguém ensina o que não domina. Em geometria 

não se faria diferente, as dificuldades dos professores em formação em parte são originadas 

pela [...] falta de experiência didática e vivências adequadas [...] (KALEFF, 2017, p. 35), 

tanto com recursos - sejam eles materiais didáticos ou softwares - quanto com o modo de 

abordá-los. Nesse sentido, a autora pontua que é importante desenvolver habilidades de 

visualização em geometria como uma forma de processar aprendizagem sobre conteúdos 

geométricos.  

Em consonância com a autora, é preciso reforçar que os futuros professores possam 

viver e refletir sobre abordagens didáticas que se diferenciem das comumente vistas nas 

disciplinas de Geometria do Curso de Licenciatura, das quais a essência é basicamente 

voltada a conhecimento específico da geometria. Essa crítica é no sentido de sustentar que os 

sujeitos deveriam:  

 

[...] ter vivência em estratégias didáticas que não sejam baseadas somente na 
axiomatização precoce dos conteúdos, na ênfase à geometria com abordagens 
vetorial ou analítica, e, ainda, na falta de uma atenção maior às construções 
geométricas (com régua e compasso, ou com recursos da geometria dinâmica). 
(KALEFF, 2017, p.35).  

 
 

Com isso, os futuros professores podem apresentar mudanças significativas em seu 

desenvolvimento em geometria. Com relação a essa perspectiva de mudança, é preciso 

considerar os resultados anteriormente apresentados nos artigos dessa tese. A aprendizagem, 

embora pareça um conceito abstrato, não tangível e de difícil alcance de compreensão, pode a 

partir dos moldes discutidos nos artigos I e II dessa tese ser entendida como decorrente da 

prática social que desenvolvemos e pelos modos como podemos nos compreender nela. 

Assim, passamos a ponderar sobre uma visão de aprendizagem do professor com ênfase em 

geometria pelo que experimenta de geometria e isso tem potencial definidor do sujeito frente 

a essa necessidade de explorar possibilidade e estratégias didáticas.  

No artigo I foi apontado um resultado importante com relação às particularidades da 

prática com geometria desenvolvida pelos participantes. A aprendizagem pode ser demarcada 
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pela estrutura e movimentação dos processos desenvolvidos na prática social. Em especial, a 

aprendizagem se ancorou ao contexto de significados relacionados à geometria enquanto 

construção de conceitos e matéria de ensino. Com isso, o conhecimento de geometria, além de 

situado e diluído na prática, mostrou-se útil na reflexão acerca de possibilidades e modos de 

abordar conceitos geométricos, portanto, de ensinar geometria. Com base nisso, os aspectos 

de ação, manipulação e visualização foram percebidos como sustentação da prática, de modo 

que a estruturou da seguinte forma: familiarização, alinhamento e organização.  

Estas três particularidades apontadas foram necessárias para evidenciar o que precisa 

ser feito, o que não pode, de que modo questionar e como relacionar os materiais para abordar 

determinado conceito de geometria. Por outro lado, no movimento de negociar os significados 

da prática, os sujeitos reificaram determinadas interpretações sobre seus afazeres, delineando 

com isso a tríade interpretação, ação e sentido como uma forma de tomar as experiências, em 

seus significados, como reificados, independentes. Naturalmente, ainda que a situalidade das 

histórias de aprendizagem seja necessária aos contextos – conforme inspira o estudo de Lave 

e Wenger (1991), as experiências precisam se converter em resultados negociados, 

“coisificados”, que ampliaram a noção de conteúdos/conceitos e de organização dos modos de 

ensino desses elementos. Ocorreu, portanto, refinamento do discurso em função de alcançar 

envolvimentos cada vez mais conectados à prática e um compartilhamento de aprendizado e 

de conhecimento, pela noção de que cada um faz um pouco, faz uma parte, opera isso, 

calcula aquilo, visualiza e identifica aquele vértice, etc. 

No artigo II, no entanto, a aprendizagem se mostrou fruto de processos de reflexão 

sobre si e sobre suas experiências, como estatuto de mudança pessoal e social. A modulação 

da identidade pelas compreensões a respeito de suas próprias experiências foi sinalizada a 

partir de três categorias: identidade como experiência negociada de si próprio, identidade 

como imaginação da prática futura e identidade como possibilidade de alinhamento. Mais 

claramente, a identidade geométrica dos futuros professores foi fruto de suas experiências de 

viver na disciplina CCGEB6, o que permitiu aos sujeitos aprender conceitos de geometria e as 

implicações disso para o ensino como uma construção constante de si, marcando mudanças 

como resposta a reflexão sobre suas crenças a respeito do labor da prática e sobre saberes 

necessários ao ensino de geometria. 

A experiência negociada de si marcou posicionamento dos sujeitos em função de suas 

limitações com relação à geometria e seu ensino, permitindo com isso possibilidades 

                                                 
6 Manteremos essa sigla para fazer referência à disciplina Construção de Conceitos Geométricos na Educação 
Básica. 
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diferenciadas de atuação no contexto da prática e em práticas de ensino da geometria no 

futuro de sua profissão. Como imaginação, a aprendizagem dos futuros professores é como 

uma capacidade de criar imagens sobre as práticas futuras de professores de geometria. Os 

participantes construíram imagens de professores que não são complacentes com a decoreba 

ou mecanização do ensino pela impregnação de fórmulas sem que haja experiências de 

significados que as justifiquem. Ao fazê-lo, se viram pertencentes a um grupo sensível às 

questões de ensino de geometria, pela construção da identidade como uma possibilidade de 

extensão de si e de suas práticas 

Aprenderam pela imaginação da relação das propostas da disciplina CCGEB com o 

que eles (os futuros professores) deveriam fazer enquanto professores de geometria. Os 

sujeitos adotaram uma forma de organizar sugerida e negociada, natural nos trabalhos 

coletivos, o que favoreceu manipulações de alguns recursos didáticos. Nesses moldes, os 

participantes aprenderam um caminho para atender as expectativas da disciplina – inclusive as 

suas próprias – por meio da experimentação, conjecturação e validação. Esses três elementos 

modularam seu pertencimento de tal modo que puderam acessa um reconhecimento de si e 

dos demais pelas características da profissão. Canalizaram suas energias em prol de 

experiências novas e negociadas, não apenas como conceitos acabados, o que permitiu que se 

identificassem com o fluxo coordenado da disciplina que por sua vez comunica um estilo 

próprio de abordagem (investigativo, questionador e experimental). 

Essa discussão foi acionada para demarcar multiplicidade de possibilidades de 

compreender a aprendizagem, mas também para encontrar o discurso convergente que aponta 

para a necessidade de que os sujeitos em formação inicial com ênfase em geometria se 

deparem com situações didáticas e ensino, estratégicas e de aprendizagem, de modo que 

possam vivenciá-las como verdadeiras experiências de significados negociados na prática 

social. É preciso que se familiarizem com diversas situações de ensino para criar uma espécie 

de concretude em relação à compreensão de conteúdos de geometria e de como abordá-los em 

sala de aula, dimensão essa bastante necessária à aprendizagem.  

Por fim, é nesse ponto que argumentamos que conhecer para o professor deve ir além 

da teoria, ir além de saber como pode ser feito; deve ser associado e vinculado ao fazer. 

Conhecimento então deve ser o conjunto de possibilidades oriundas da prática social. O 

professor não deve saber apenas que é possível estabelecer a relação entre o conteúdo X e o Y 

para abordá-la na Educação Básica, ele deve saber como fazer e "fazer". 
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4.4 ASPECTOS METODOLÓGICOS E CONTEXTO DO ESTUDO 
 

Os dados deste estudo foram produzidos a partir das aulas da disciplina Construção de 

Conceitos Geométricos na Educação Básica (CCGEB), ofertada como optativa, em 2017, no 

Curso de Licenciatura em Matemática de uma Universidade Pública de Ensino. O termo de 

consentimento (Anexo B) foi assinado por todos os participantes, a partir de que foi dada a 

opção de escolha de um pseudônimo para representá-los, preservando assim a sua identidade. 

O professor Gon foi inteiramente responsável pela condução de suas aulas, de seus planos e 

planejamento, sem maiores interferências do pesquisador. Foram no total 34 encontros de 2 

horas de aula cada, sendo devidamente registrados 17 encontros. A produção dos dados 

referentes à disciplina CCGEB durou todo o semestre letivo. Nesse período, as aulas foram 

observadas e registradas por filmagem e por anotações no diário de campo do pesquisador.   

A aprendizagem enquanto fenômeno imbricado e pertencente ao contexto das práticas 

e das comunidades sociais, evidencia processos de pertencimento, de prática, de trajetórias, de 

reificações e de relações da prática com a profissão docente. Como uma confluência de muitas 

dimensões, é um fenômeno que pode ser interpretado e descrito em função de como os 

sujeitos se relacionam e percebem suas relações ao longo de suas práticas. Esse entendimento 

qualifica o estudo por sua natureza qualitativa, sobretudo pela tentativa de tornar visível a 

aprendizagem dos futuros professores com ênfase em geometria (DENZIN; LINCOLN, 

2005). Em especial, entende-se a importância de compreender os significados atribuídos pelos 

participantes aos ocorridos, às situações e aos processos em sala de aula para compreender 

como perceberam suas e que resultados tiram delas (ALVES-MAZZOTI, 1999).   

A observação foi utilizada como instrumento de produção de dados e se mostrou 

importante em virtude de sua capacidade de constatar comportamentos naturais na aula da 

disciplina, principalmente pelos que diretamente relacionavam-se com aspectos de sua prática 

social, de sua identidade e de sua aprendizagem. Embora não tivesse sido adotada uma 

estrutura rígida para sua composição, o comportamento, o modo como operavam em suas 

atividades, o modo como manipulavam, a forma como exploravam visualmente os sólidos e a 

forma como se relacionavam com os outros participantes foram percebidos a partir de tal 

instrumento, em tempo real, quando ocorreram (ALVES-MAZZOTI, 1999). Foi 

operacionalizada a partir de filmagem de um ponto inicialmente estratégico para uma das 

câmeras e com foco na turma toda para a segunda câmera. 

Para entrecruzar tais informações e, sem dúvida, estabelecer maior segurança no 

entendimento do pesquisador, as entrevistas foram fundamentais para garantir e também 
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ajustar compreensões acerca de certas atitudes, de certas relações estabelecidas pelos sujeitos 

entre aspectos de aprendizagem e de suas práticas, bem como no delineamento de como 

perceberam estas relações. Em particular, acreditamos na complementaridade desses dois 

instrumentos, pois muito do que a entrevista apresentava como dados só fazia sentido em 

virtude da observação realizada. 

O diário de campo comportou as anotações do pesquisador como mais um recurso de 

produção de dados (ALVES-MAZZOTI, 1999) e mostrou-se um documento importante para 

mitigar dúvidas em relação aos momentos em que os participantes consideravam diretamente 

sua prática ou qualquer momento vinculado à mudança de si e dos outros. Para exemplificar, 

foram feitos registros de falas, de ações e de reflexões feitas pelos participantes ao longo da 

produção dos dados, bem como dos respectivos horários na gravação, de modo que favoreceu 

a construção da análise. Duas entrevistas foram realizadas com os participantes: uma na 

segunda semana de aula (Apêndice A) e outra na última semana do semestre (Apêndice B), 

ambas semiestruturadas, para garantir que os sujeitos pudessem, a partir de uma questão 

inicial e falar livremente. Os ajustes e complementações das questões foram feitos em tempo 

real. Todavia, nem todos os participantes puderam ser entrevistados em virtude de fatores 

externos.  

No que se refere à análise, seguiu-se os procedimentos analíticos pontuados pela 

Grouded Theory (CHARMAZ, 2009), com recorte especial para a “leitura” linha a linha da 

transcrição dos dados, codificação dessas linhas e elaboração de conjuntos teóricos que os 

englobe de modo significativo, ou seja, as categorias. Para exemplificar, códigos que 

envolviam a ideia de conceito, aprofundamento, ter sentido, dúvidas e questionamento foram 

associados à ideia mais ampla de compreensão aprofundada de conceitos geométricos e à 

ideia de questionar e tirar dúvidas para que os conceitos tenham sentido (em sua construção). 

Nesse sentido, evidenciamos duas categorias que permitem sistematizar os processos que 

deram origem às possibilidades de aprendizagem dos sujeitos. Na seção que segue os dados 

serão apresentados em sua parcialidade e representatividade, para então promover a discussão 

mais ampla.  

 

4.5 APRESENTAÇÃO DOS DADOS 
 

Ao analisar os dados, tanto os produzidos pelas entrevistas quanto os produzidos a 

partir da observação direta das aulas da disciplina CCGEB, notou se um aspecto bastante 
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marcante que possibilitou inferir a respeito de como as situações foram propicias à 

aprendizagem com relação aos conceitos construídos e a à aprendizagem com relação à 

abordagem de conteúdos de geometria pela percepção delas enquanto estratégias de ensino. 

Assim, seguiremos apresentando a primeira dimensão: 

 

4.5.1 Possibilidades de aprendizagem a partir de experiências compartilhadas de 
resolver problemas de geometria e percepção de conceitos construídos 
 

Esta categoria nasce após o cruzamento de elementos convergentes, como resultado da 

análise e percepção de padrões e cujos significados se aproximavam da ideia de uma 

aprendizagem a partir do compartilhamento de experiências de resolver os problemas de 

geometria e percepção dos conceitos construídos com base em manipulações - sejam no 

software ou em algum material manipulável - e visualização. O fragmento abaixo ilustra tal 

fato. 

 

(E23) Bio: A trissecção do ângulo, a duplicação do cubo [...] foi possível fazer esse exercício de 
às vezes ter a curiosidade que Ítalo chamou de... charmosamente de curiosidade 
epistemológica, não é? [...] ir mais a fundo, eu acho que Alo e Son especialmente me 
possibilitaram ser bem cético, bem duvidoso, as vezes até sem fé na matemática em 
algumas coisas. Não levando ao extremo, mas foi saudável por isso, por conta desses 
questionamentos que eles sempre colocavam.  

(E24) Nil: Acho que precisou muito da gente ter o pensamento como sujeito da situação. De 
querer observar, de querer participar, de... E até porque as coisas que eram colocadas 
deixavam te instigarem [...] 

 

Como podemos observar nos fragmentos representativos acima, os dados refletem um 

padrão em considerar a necessidade de se aprofundar em tudo o que faziam com relação aos 

conteúdos de geometria. As linhas acima (E23 e E24) indicam que os participantes assumiram 

como compromisso em cada uma das situações e, portanto, em cada um dos conceitos 

abordados, ir a fundo na sua compreensão acerca dos pormenores do conteúdo. O que parecia 

um evento isolado nos dados se mostrou pulsante e ecoante em muitos momentos, é o caso da 

curiosidade epistemológica apontada por Alo. A curiosidade epistemológica aguçou os 

sentidos dos sujeitos com relação aos porquês dos conceitos. Isso foi importante no sentido de 

que, a partir de um alinhamento discutido no artigo II, puderam aprender sobre o conteúdo de 

forma que não poderiam aprender em outros espaços. Os aspectos de visualização e 

manipulação como elementos da participação dos sujeitos podem ser lidos em muitos 

momentos da observação, além de ficarem registrados nas entrelinhas da transcrição da fala 
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de Nil (E24), onde destaca o observar e participar como recursos que implicam em estímulos 

aos participantes.  

Essa curiosidade epistemológica, além de associar aspectos de visualização dos 

materiais, sejam eles manipuláveis ou softwares, com aspectos de manipulação, permitiu a 

construção dos conceitos por pela fusão de questionamentos, investigação e experimentação. 

Esses três elementos foram largamente utilizados como recurso à aprendizagem dos sujeitos 

pelo compartilhamento de um “ceticismo” (linha E23) em relação ao que lhes era apresentado. 

O ceticismo mencionado por Bio se mostrou bastante nítido em muitos momentos da 

observação, principalmente quando se deparavam com definições dos objetos geométricos. 

Como exemplo, na abordagem da definição de prisma adotada pelo professor7, Bio incentivou 

todos a questionarem sobre a capacidade de segmentos de retas preencher a superfície 

poligonal do plano e o volume do prisma, sendo que o segmento de reta é unidimensional e o 

ponto sem dimensão. Nesse ponto, o reconhecimento de Gon foi fundamental para consolidar 

a fusão dos elementos citados, pois considerou tal episódio como o escopo de um “olhar 

crítico”, em suas palavras, visto que ele não havia percebido tal ceticismo e questionamento 

dois meses antes. Por isso Nil considerou que “não tem pergunta boba, só tem alguém que 

quer saber alguma coisa que não sabe ainda” (Nil em Entrevista - anexo 2).   

Essa curiosidade se mostrou em resposta à busca de conceitos como uma construção, 

com um sentido para que fórmulas e definições fossem explicadas, que fizessem sentido. 

Assim, o fragmento abaixo elucida tais aspectos: 

 

(O25) Nil:  A gente começa a construí-los na disciplina e ver que aquelas coisas tem um sentido, 
que elas não são feitas de uma maneira torpe, ela não veio do nada, mas que teve um 
sentido para aquela construção e a gente aprende como é feita essa construção. 

(E26) Son: Uma dúvida minha acabou contribuindo para aprendizagem de todos. E até do 
professor, que nunca tinha parado pra se perguntar... nunca tinha tido... foi no 
momento da discussão do volume da pirâmide. Justamente na formalização da questão 
de 1/3 do volume do prisma. Eu levantei essa dúvida e a gente fez a discussão naquele 
momento ali, não ficou tão claro ali, o professor tava tentando explicar de uma forma 
no quadrado. O professor tentou, mas eu disse que não estava conseguindo entender. 
Nas aulas seguintes ele trouxe de uma forma diferente, de uma forma mais simples de 
apresentar que até ele mesmo não tinha parado para pensar naquela nova ideia. 
Expôs de uma forma mais simples e convenceu da veracidade, mesmo eu já sabendo 
por conhecimentos de outras disciplinas que o volume da pirâmide era 1/3 do volume 
do prisma, mas naquele momento ali não tinha me convencido. Eu estava me 
colocando como aluno, duvidando daquele conceito e sentindo a necessidade de 
validar. 

(E27) Zir: Uma coisa que pude aprender com esses experimentos é que... eles estavam meio que 

                                                 
7 “Dado um plano α e uma reta que intercepta o plano α, conforme figura abaixo. Considerando para cada ponto 
de uma superfície poligonal convexa P um segmento de reta de medida m, paralelo à reta r, chamaremos de 
prisma a figura constituída por todos esses segmentos de reta.” (EXTRAÍDO DA LISTA DE EXERCÍCIOS 
“PRISMAS”, 2017.1). 
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conectados, um dependia do outro. Nessas partes finais do assunto... que foi prisma, 
pirâmide, que eles estavam meio que ligados uns aos outros. No experimento mesmo a 
gente usava o de um para chegar à conclusão do outro. Eu acho que foi para 
determinar a fórmula do volume. Usamos dois sólidos, um já tínhamos estudado, e o 
outro... foi o volume da pirâmide. A gente estava podendo perceber o quanto um 
conceito poderia contribuir... estar ligado na construção de outro.   

(E28) Zir: Ao invés de a gente estar só aprendendo definição e formulas e aplicações, nós 
construímos esses conceitos, nós elaboramos estas formulas e nós estamos 
trabalhando com problemas relacionados à aplicação desses conteúdos [referindo-se 
às listas]. 

(E29) Bio: [...] Não posso... não vou esquecer foi quando nós fizemos as diferenças... montamos 
uma tabela [...] pontuamos as propriedades do retângulos, as propriedades dos 
quadriláteros em geral, as propriedades do quadrado, enfim... Nós montamos uma 
tabela em que ficou claro né..., em que ficou seguro dizer que todo quadrado é um 
retângulo [...] Despreocupadamente só marcando quais propriedades tinham e 
manipulando com a imagem [...] 

(E30) Bio: [...] tem que ter a expectativa de que tem que se despir um pouco, assim como eu fui 
cheio de hipótese, cheio de dedos de como seria. Tente fazer como quem nunca fez, 
não é!?... Ou se... tiver algumas certezas, na sala se permitir diante dos provocações 
do professor, das provocações dos colegas, tentar imaginar por quê, se perguntar 
porque durante a disciplina importante. E... a imaginação mesmo, a questão do espaço 
que a gente não costuma fazer. Tratar no plano algumas coisas que são do espaço, 
como o problema da formiga, a questão dos lápis na caixa que eu lembro que era um 
problema que eu imaginava que era coisa de volume, mas na verdade era por conta da 
área, não é!?... de uma das faces.  

 

 Os tópicos de geometria, como volume do prisma, foram compreendidos em função de 

sua construção evolutiva. Observa-se que os sujeitos passaram a perceber (linha O25) o 

sentido da construção do volume do prisma como 1/3 (E26). Em especial, Son (linha O26) 

estava fazendo menção ao momento o professor lhes apresentou fórmula correspondente ao 

cálculo do volume do tetraedro (pirâmide de base triangular), como um terço do volume do 

prisma de base triangular, para depois formalizar o volume de pirâmides de base de n lados. 

Nesse momento, Son inquiriu o professor e turma, com base nos modelos de sólidos que 

estavam em mãos, se de fato esses volumes eram equivalentes. Lembrando que a 

decomposição do prisma de base triangular gera três pirâmides de base triangular.  

O estudante Son, com apoio dos demais colegas, disse que “o volume dos três não 

estava dado”, sugerindo que seria necessário investigar e deduzir isso. Sua colocação (linha 

O26) ao afirmar que conhecia o volume levanta a possibilidade de isso ter sido uma 

necessidade de ir a fundo à discussão, de criar mais elementos, com base na construção e 

manipulação, para fundamentar a afirmação de que os três volumes (das pirâmides 

triangulares) coincidiam. Embora afirmado tal fato, na observação ficou evidente que a 

intenção era validar, por intermédio de outras formas, o que haviam visualizado da 

decomposição do sólido. Sem dúvida, isso os levaria a mitigar a “falta de fé” sobre a 

igualdade do volume dos três sólidos decompostos. As experiências, alicerçadas pelo trabalho 
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com as listas de questões, forneceram significados em direção a esta construção dos conceitos, 

assim com registra Zir (linha O28).  

Para ela, o grupo fez parte da construção, fez parte da elaboração do entendimento 

com relação aos tópicos de volume, tanto na experimentação dos sólidos quanto na resolução 

de problemas relacionados a eles. A interconexão, elemento importante na abordagem em 

geometria, fez parte como uma ligação na busca pela construção dos conceitos. O caso do 

quadrilátero apontado por Bio (E29) sugere a interconexão entre conceitos pelas propriedades. 

Essa abordagem por recorrência reflete que a interconexão pode ser explorada pelos aspectos 

visuais dos objetos matemáticos representados no quadro e pela síntese feita a partir da tabela, 

de modo que os convenceu de que todo quadrado é um retângulo.  

A essência do que pontuaram como curiosidade epistemológica também é refletida na 

linha (E30), na qual Bio sinaliza algo relacionado à desconstrução de si para reconstrução 

significativa. No artigo II vimos que essa negociação da identidade ocorre por intermédio da 

reflexão de si próprio e pelas limitações do sujeito. Além disso, ao passo em que considera o 

outro realizando as atividades e experimentando o que ele havia experimentado, sugere a 

capacidade de ver a si mesmo como imagem do outro. Ver o outro com a necessidade de “se 

despir um pouco” e “de se permitir diante das provocações dos colegas” é uma forma de se 

perceber enquanto curioso, de “se perguntar por quê?”, “de imaginar por quê?”, levantando a 

característica de perseguidor de uma construção que justifique, que explique, que dê sentido 

às fórmulas e definições em geometria.  

Por fim, tudo indica que esse movimento de compreender com mais detalhes cada 

conceito e sua construção tornou possível aos participantes ver e fazer coisas não tão comuns 

a eles. Para exemplificar, considerar o plano para abordar o espaço e, principalmente, tomar 

cuidado com a definição de conceitos geométricos: “[...] devemos ter bastante cuidado em 

como fazer a definição de um conceito [...]” (Ane em Entrevista – anexo 2). Natural do rigor 

matemático, parece ter sido definição um elemento de grande destaque nos dados. Embora 

não tenha sido pela definição inicialmente que construíram suas ideias com relação aos 

conceitos, todos queriam se apoiar no que estava definido e acreditaram que a definição teria 

papel fundamental na condução do trabalho de ensinar geometria.  

 Essa categoria reflete a aprendizagem dos professores em formação em direção a uma 

necessidade voluntária de compreender os pormenores de como os conceitos podem ser 

construídos. A partir desse movimento de se despir de impressões e certezas acerca desses 

tópicos e de duvidar, desacreditar e questionar, puderam então ver coisas novas como o 
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cuidado com as definições, as interconexões entre conteúdos e possibilidades de exploração 

do campo visual no trabalho com geometria. 

 

4.5.2 Aprendizagem como reflexão sobre situações de ensino com potencial de envolver o 
estudante da Educação Básica. 
 

 Essa seção serve para ilustrar a convergência nos dados que sinaliza a aprendizagem 

dos professores a partir da reflexão sobre as atividades vivenciadas por eles como 

potencialmente organizadoras de abordagem para o ensino de conceitos de geometria, cuja 

interpretação os levou a concebê-las como situações ricas na perspectiva de ensino/construção 

de conceitos geométricos.  

 
(O31) Bio: Eu levo esse cuidado [...] a humildade de diante de determinadas questões, por mais 

óbvias para mim, entender que é a oportunidade do aluno estar conhecendo, 
aprofundando, consolidando alguns conceitos. Então é a oportunidade de não 
considerarmos alguns coisas como óbvias, é preciso retomar, destacar no quadro do 
que estamos falando, qual é o segmento que eu chamo de apótema, o que eu estou 
chamando aqui de altura, são coisas que a gente faz, mas não faz com tanto cuidado.  

(O32) Nil:  É importante ter essa perspectiva de levar aos meus alunos não só colocar uma coisa 
para eles para que tenham que gravar e vir a responder alguma pergunta, mas que 
eles possam construir alguma coisa, apesar que é alguma coisa da Matemática, mas é 
uma coisa que tem uma particularidade sua. Ele toma pra si aquilo, porque é ele que 
está fazendo, ele que está observando. Acho que isso é importante. 

(O33) Nil A gente começa a perceber a importância da interação, deixar os alunos a vontade 
para poder conversar com os outros. Por que muitas vezes quando se vai conversar 
com o professor a linguagem não é tão acessível ao aluno aí quando é conversado 
pelos alunos, a linguagem é mais acessível. Conseguem aprender uns com os outros. 
Eu achava que isso não poderia ocorrer tão tranquilamente, mas ocorre. Outra coisa 
que eu pude perceber no âmbito profissional é a questão de visualizar, de mexer, de 
instigar e dizer “Ah! E se não fosse assim? E se fosse de outra maneira, o que é que 
poderia acontecer?” E essas questões de poder mexer, de poder estar vasculhando as 
coisas [...]. 

(O34) Nil: Eu acho que [o que desenvolvi] é o perfil de aprender, de ver que dá certo e querer 
levar pros meus alunos. Porque se eu vi que dá certo, se eu vi que é importante eu 
acho que eu posso também desenvolver pros meus alunos pra ser tão importante 
quanto foi pra mim, ser pros meus alunos também. 

(O35) Bio: [...] Pra gente dada uma questão, fazer o movimento de relacionar o que é dito, o que 
temos de informação e o que queremos, e isso quando a gente procurar obter essas 
informações estando muito atentos aos conceitos ali envolvidos... 

(O36) Alo: [...] lançamos mão do uso de materiais manipuláveis, softwares, e outros, os quais 
possibilitaram-nos discussões importantes. [...] discutíamos suas possibilidades para o 
ensino e aprendizagem de matemática na educação básica. 

(O37) Zir: [...] estávamos ali em busca de novos conhecimentos, como o nome da disciplina diz, 
para a construção de conceitos geométricos na educação básica. Pois sabemos que 
iremos passar por isso um dia, lecionar na educação básica. 

  

O conjunto de dados acima foi selecionada e apresentada para discutir o modo como 

conceberam as experiências vividas pelos participantes como histórias capazes de serem 

contadas mais uma vez, como um compartilhamento de seus “modos como aprendeu”. A 
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aprendizagem como parte integrante das práticas desenvolvidas e da identidade negociada 

reflete naturalmente seus aspectos, como na maturidade para discernir sobre a 

qualidade/aplicabilidade de cada material utilizado e discussão ocorrida. É preciso considerar 

nesta etapa que a experiência como um todo pode ser entendida como um recurso, como um 

modo de abordar conceito, mas que os sujeitos também podem estar fazendo referência 

apenas a um ou outro aspecto daquilo que vivenciaram.  

 As experiências dos sujeitos, marcadas pela multiplicidade de abordagens e conceitos 

geométricos, permitiu que eles tecessem considerações a respeito da relação professor-

estudante. Essas considerações pautaram-se na leitura que fizeram sobre as possibilidades de 

suas experiências para lidar com a relação professor-estudante. A consideração feita por Bio 

em (E31) marca uma percepção de que é possível haver aprofundamento e consolidação de 

conceitos geométricos com base no vivenciaram na disciplina CCGEB como propicia em 

estabelecer conexões com seus futuros estudantes.   

Além disso, as considerações feitas pelos participantes evidenciaram a interpretações 

que fizeram a respeito das atividades desenvolvidas em sala como potenciais ao ensino. Ficou 

perceptível, durante as observações, que o grupo se preocupou se aquelas atividades poderiam 

ser trabalhadas em sala ou se um ou outro aspecto seria útil ao ensino. Um exemplo disso foi 

quando estavam abordando o volume dos sólidos utilizando o Princípio de Cavalieri a partir 

de que discutiram sobre construções geométricas no plano, referentes aos experimentos que 

haviam feito e sobre sua viabilidade no ensino de geometria na Educação Básica. Nesse 

ponto, com base nas construções feitas pelo professor no momento, pontuaram que os 

desenhos (as representações dos sólidos) eram viáveis para discutir suas propriedades e 

ensinar bem o volume por comparação, mas que era preciso habilidades técnicas de desenho e 

uma boa visão espacial.  

 Analogamente, ponderaram sobre a viabilidade de levar o estudo do geoplano circular 

para estudar, por exemplo, relações no hexágono regular. Em determinado momento, Bio 

afirmou que gostaria de “ver” o apótema do hexágono no geoplano e, em seguida, concluiu 

que uma atividade dessa natureza poderia ser abordada com estudantes futuramente: “Quem 

disse que não dá para abordar isso no Ensino Básico?” (Bio em Entrevista, anexo 2). 

Naturalmente, tal consideração advém, pelo que consta nos dados, da possibilidade estratégica 

de explorar o geoplano pela busca de relações entre os elementos do hexágono e das 

circunferências inscritas e circunscritas. Para exemplificar, os participantes determinaram no 

geoplano o apótema do hexágono regular. Feito isso, tentaram remodelar a figura (hexágono) 
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de modo que alguma outra parte dela coincidisse com o apótema ou que ao menos pudessem 

inferir sobre quanto corresponderia o apótema em relação às demais partes. Tanto sua fala 

quanto suas ações estavam sincronizadas em perceber o potencial de sua experiência como 

situação possível para o ensino de conceitos.  

 Quando abordaram o tópico número de diagonais em um polígono regular, fizeram 

questionamentos que conduziram à reflexão acerca da viabilidade de abordar tal tópico a 

partir da dedução da fórmula mediante construção de uma tabela e visualização das 

construções no quadro, pela visualização e descobertas de regularidades. Essa estratégia foi 

apontada pelo professor Gon como útil àqueles professores que se preocupam com o processo 

de descobertas; para aqueles “[...] que não se preocupam, não dá”. Isso parece estar sempre 

comunicando uma forma ou estratégia de abordar os conceitos pelas vias não tão comuns e 

isso os fez perceber que é possível fazer algo assim. A afirmação de Nil (O32) representa bem 

os dados nessa direção, pois argumenta que a estratégia é justamente permitir que o estudante 

construa algo para chamar de “seu”, mesmo que os conceitos em si sejam estabelecidos 

matematicamente. Essa questão de fazer como um princípio de participação eclode como o 

que permite conectar o visual às idéias matemáticas relacionadas aos conceitos.  

Em (E33), Nil destaca a importância de permitir que os estudantes possam estabelecer 

relações entre eles mesmos, de modo que possam “[...] aprender uns com os outros [...]”. 

Claro que isso é reflexo da forma como percebe sua própria experiência vivida e negociada. 

Para ele, segundo o que acrescenta em entrevista, nem sempre a comunicação entre estudante 

e professor é suficiente para dar conta de determinado aprendizado, necessitando assim haver 

outras relações em sala de aula. Ao notar essa “importância da interação”, demarca que 

percebeu o aspecto social de sua aprendizagem como fulcral para um aprendizado coletivo, 

mútuo (uns com os outros). Na linha (O34) ele considerou que a lição que ele teve a partir de 

suas experiências em sala de aula foi importante e que é possível “levar” para os estudantes 

algo assim. Isso significa que ele detecta na sua trajetória estratégias confortáveis para o 

ensino que favoreça o “perfil de aprender”.  

Bio (linha O35) sugere que sua compreensão sobre as estratégias de ensino oriundas 

da reflexão sobre suas experiências vividas tem a ver com a atenção com relação aos 

enunciados das questões e dos problemas apresentados. Por outro lado, Alo (linha O36) 

entende que as possibilidade de ensino e aprendizagem de matemática estão vinculadas ao 

trabalho com os recursos, o que não deixa de implicar nos enunciados e perguntas starts para 

a atividade. Para ele, isso foi motivo de discussões importantes em sala. Zir (linha O37) 
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considerou que a construção de conceitos geométricos é algo que será de sua prática um dia. 

Com isso, o aspecto construção é tido como uma estratégia de ensino.  

Ao trazer uma análise dessa natureza, buscou-se caracterizar as estratégias de ensino 

como uma forma de organizar o ensino pelas possibilidades às quais vivenciaram. Essas 

estratégias, além de densas em significados negociados, refletem os “modos como 

aprenderam”. O que se quer dizer com isso é que, embora cada sujeito tenha elegido sua 

atividade favorita e seu percurso ideal, todos definiram estratégias que fomentam o ensino de 

geometria sob uma perspectiva.  

  Por fim, nota-se que os sujeitos tomaram suas experiências como história de 

aprendizagem que contam sobre a importância de conhecer, aprofundar e consolidar conceitos 

com os estudantes sem tomar determinados aspectos do conteúdo de geometria como óbvios; 

sobre a necessidade de construir por si próprio suas idéias com relação aos conceitos, de 

modo que ele possa se sentir parte daquelas experiências na CCGEB; sobre a importância de 

se relacionar com os demais e entender que é possível haver aprendizagem mútua; sobre a 

importância que tem a visualização, manipulação e investigação por parte dos estudantes; 

sobre despertar no estudante um cuidado particular com a leitura dos problemas e questões de 

geometria, sempre atentos aos conceitos envolvidos; sobre a importância de estabelecer um 

ambiente favorável, com manipuláveis, softwares e listas de questões, às discussões, de modo 

a garantir a perspectiva da construção do conceito por descobertas.   

 

4.6 DISCUSSÃO DOS DADOS E CONCLUSÕES 
 

Neste artigo, buscamos identificar e analisar a aprendizagem de futuros professores de 

Matemática em práticas que envolvem ensino e aprendizagem de conceitos geométricos. Em 

virtude disso, buscou-se fazer um levantamento dos indícios que levam a crer que os sujeitos 

aprenderam sobre sua prática e experiência como lição para si, como uma construção pessoal 

que os localiza como aprendizes de conceitos geométricos, e para sua prática pedagógica 

futura. A lição que evidenciaram chama atenção pela leitura que fazem frequentemente de seu 

próprio aprendizado como uma história vivida e a ser recontada aos seus futuros estudantes da 

Educação Básica. É importante demarcar tal aspecto principalmente pela convergência 

inegável com o que a literatura discute sobre a necessidade dos futuros professores se 

apropriarem de “[...] experiências didáticas e práticas adequadas [...] (KALEFF, 2017, p. 35).  



ARTIGO III 

150 
 

O fato de perceberem as estratégias de ensino possíveis a partir de suas experiências 

revela a aproximação indiscutível com a prática social, imputando à sua aprendizagem um 

status de processo, pela construção do percurso e da trajetória na disciplina CCGEB, por meio 

do qual puderam acionar alguns entendimentos quanto à relação professor-estudante-

conceitos. Embora muitos já tenham sido apresentados a algumas daquelas questões ou até 

mesmo aos conteúdos, o envolvimento na disciplina permitiu que eles desenvolvessem uma 

visão diferenciada sobre cada abordagem vivenciada. A capacidade de ver elementos novos 

ou vê-los de forma diferente afetou a organização dos sujeitos sobre o ensino de determinados 

conceitos, como no caso de da interconexão entre os conteúdos ou pelo tratamento de figuras 

espaciais no plano. Para Christiansen e Walther (1986 apud GOMES, 2014), ver e fazer 

coisas novas são fundamentais para identificar que houve aprendizagem.  Certamente esses 

elementos puderam ser acionados em virtude da familiaridade que desenvolveram com os 

conceitos e com a sua construção.  

A primeira categoria é indicativa de “Possibilidades de aprendizagem a partir de 

experiências compartilhadas de resolver problemas de geometria e percepção de 

conceitos construídos”. Nessa categoria, pelo exercício constante de questionar, se manter 

cético, duvidoso e “despido” em relação aos conceitos matemáticos, perfil este definido 

inclusive pela construção de uma identidade geométrica que os caracterizou como alinhados 

aos afazeres da prática e da disciplina (conforme discutido no artigo II desta tese), permitiu 

que acessassem os conceitos pelos significados das construções, às quais foram amplamente 

exploradas pelo senso de observar e participar (linha E24). Essa necessidade de validar, seja 

por provas ou por demonstrações, reforça que o futuro professor precisa entender a  geometria 

também pelo conjunto de conceitos formais. (PAMPLONA, 2009). A curiosidade 

epistemológica percebida sinaliza um movimento necessário para a compreensão, pois o 

centrou na prática social e deu um foco, uma intenção, uma motivação, de modo que 

pudessem se sentir “sujeitos daquilo”.  

A questão de conhecimento nesse caso vai além de um conhecimento específico da 

matemática sem vínculos contextuais. Como já mencionado, Caddle et al. (2016) destaca um 

conhecimento peculiar necessário ao professor. Reforçamos que esse conhecimento deve 

extrapolar as barreiras do saber como fazer e atingir uma interpretação em tempo real dos 

significados do conhecimento específico de geometria, isto é, dos conceitos geométricos. Se 

entender como praticante e ser praticante de geometria que irá ensinar concede ao professor 

um conhecimento “de dentro”, de quem participou, vivenciou e experimentou. Conhecer para 
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o professor deve ir além de saber como pode ser feito; deve ser associado e vinculado ao 

fazer. Conhecimento então deve ser o conjunto de possibilidades oriundas da prática social 

que comunicam, de forma clara, sua prática desenvolvida. A proficiência conceitual à qual 

Silver (2008) faz alusão é desenvolvida por intermédio da perspectiva de construção, mas não 

no sentido comum. Ao que se observa é uma perspectiva como um processo gradativo de 

convencimento, de validação e formalização do conceito por fórmulas ou estruturas 

reificadas. 

A Aprendizagem como reflexão sobre situações de ensino com potencial de 

envolver o estudante da Educação Básica serve para ilustrar como os futuros professores 

interpretaram suas próprias experiências como possibilidades e estratégias de ensino, às quais 

comunicam e implicam na relação professor-aluno-conceitos.  

Os dados indicam fortemente que os significados atribuídos às suas experiências em 

sala de aula serviram para moldar uma configuração de ensino a partir das próprias 

experiências. Tal fato é observado pelas inúmeras ocorrências de afirmações como “Dá para 

levar à Educação Básica”. Em (O34), por exemplo, Nil articula diretamente sua prática, à qual 

ele atribui o papel fundamental de construir o “perfil de aprender”, com a possibilidade de 

desenvolver as atividades em sala de aula (“eu acho que eu posso também desenvolver para 

meus alunos”), o que para ele teve um significado agregado ao processo muito positivo (“tão 

importante pra mim”) e que pode ser tão significativo também na Educação Básica (“para 

meus alunos também”). As lições que tiveram foram únicas de significados para cada um e 

também para o grupo, pois estão falando de elementos que fazem parte da prática como um 

todo, não como elemento isolado de sua cognição.  

Cada sujeito sinaliza um aspecto que acredita ser caracterizador de suas experiências 

como potencialmente úteis ao ensino de conteúdos, por demarcar, em especial, habilidades e 

competências em geometria. Das aprendizagens possíveis, é oportuno destacar algumas que se 

sobressaem nos dados de modo geral e que podem ser representadas neste espaço, conforme 

segue: 1) Cuidado com o trato dos conceitos geométricos na Educação Básica para que eles 

sejam bem fundamentados, com sentidos atrelados a um processo de construção; 2) É 

possível aprender com o outro, portanto, a aprendizagem é social; e 3) suas experiências 

servem como histórias de aprendizagem, às quais podem ser contadas em outros contextos, 

assim como pontua Wenger (1998).  

Em especial, esta última possibilidade de aprendizagem chama atenção pela forma 

inventiva com que tomam suas experiências. A partir da ótica de Wenger (1998), podemos 



ARTIGO III 

152 
 

inferir que essas formas são capazes de envolver o estudante da Educação Básica em práticas 

significativas, que fornecem acesso a recursos que aumentam a participação do sujeito. Com 

efeito, isso implica em ampliação dos horizontes para que possam se envolver em trajetórias 

de aprendizagem, nesse caso, similares às que os participantes experimentaram. Nesse ponto, 

ações, discussões e reflexões envolvem o sujeito de modo que as comunidades possam ser 

alimentadas e os sujeitos possam desenvolver o sentido de valoração de suas comunidades. 

Nesse quesito há convergência com Smith (2003, 2009), pois os sujeitos são inevitavelmente 

levados a praticar na comunidade escolar com participação evolutiva.  

Traços de identidade são notados pela posição que assumem os sujeitos ao se colocar 

no lugar do outro, isto é, como um coletivo que consegue exprimir aprendizagens a partir de 

sua participação em prática social envolvendo geometria. Nesse caso, os participantes 

desenvolvem um senso comum e compartilhado sobre ser possível extrair/negociar estratégias 

de ensino de suas experiências. A identidade de professor começa a surgir a partir disso, 

definindo-se socialmente e produzida como uma experiência de participação em prática 

social (CRECCI; FIORENTINI, 2018; RAMOS; MANRIQUE, 2015; CYRINO, 2013). Para 

exemplificar, basta considerar cada uma das linhas transcritas, nas quais sempre há presente 

um traço dos significados atrelados diretamente à prática social. É nesse sentido que Wenger 

(1998) argumenta que a identidade herda a complexidade da prática.  

 Ao extrair/negociar estratégias de ensino com base em suas experiências, os futuros 

professores estão evidenciando uma organização para o ensino de conceitos geométricos, 

tanto no que diz respeito aos recursos (softwares, materiais manipuláveis e listas de exercício) 

quanto em relação ao que se pretende ao fazer uso deles. A proficiência procedimental 

discutida por Silver (2008) foi percebida na relação entre a prática social dos sujeitos e a 

interpretação que fazem dela para o ensino, ou seja, os sujeitos de familiarizam com aqueles 

procedimentos desenvolvidos por eles em cada atividade e traduzem isso em estratégia de 

ensino. Claro que isso já garante uma espécie de proficiência estratégica, que diz respeito à 

adaptação que fazem das aulas que vivenciaram. Assim, embora os sujeitos tenham 

desenvolvido a atividade de comparação de sólidos com bastante entusiasmo e tenham 

reconhecido a importância das discussões (linha O36), promoveram adaptações nela ainda em 

execução. Isso se refletiu também nas entrevistas, principalmente quando Alo considerou a 

importância de tomar cuidado com os “erros” inevitáveis e presentes no material manipulável 

utilizado (no caso, o papel cartão apresentava deformações).  
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Sem dúvida as experiências foram significativas para os futuros professores, pois 

puderam compreender os conceitos geométricos a partir de sua construção, acionando 

aspectos visuais, manipulativos numa abordagem investigativa, questionadora e 

experimental, caracterizando a curiosidade epistemológica pela busca do querer mais, 

conhecer mais de perto, mais a fundo o que lhes é próprio da profissão. Além disso, 

delinearam estratégias de ensino como possibilidades de aprendizagem relacionadas a suas 

próprias experiências. Ao notaram o valor de sua aprendizagem a esse nível, consideraram 

oportuno contar histórias que fornecessem conclusões análogas às suas. Ou seja, idealizaram 

um caminho e sugeriram que seus futuros estudantes poderão trilhar caminhos similares 

(SILVA, E., 2017).  

À guisa de conclusão, é possível considerar que a dinâmica da prática, bem como as 

reificações8 produzidas pelo grupo, implicou em aprendizagens ao lidar com situações 

favoráveis ao ensino de conceitos geométricos, a partir de que refletiram e se aproximaram do 

fazer da profissão, além de idealizar possibilidades de construção de relações entre sujeitos e 

destes com os conteúdos de geometria. Aprender não se faz como uma atividade separada, 

muito menos implica em não fazer nada (WENGER, 1998). Ela ocorre mediante a vivência 

em situações nas quais os sujeitos se envolvem, evidenciando capacidade de reagir, de dar 

uma resposta àquilo que é vivenciado (idem, 1998) em geometria.  

                                                 
8 Podem ser entendidas como projeções sociais dos significados negociados na prática social. Neste caso, 
utilizamos como referência às conclusões a respeito dos processos como um aspecto congelado das experiências 
nesse processo de viver no mundo. Pode ser uma fórmula elaborada, uma afirmação sobre o número de diagonais 
de um polígono ou uma estratégia de ensino por exemplo. 
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5 CRUZANDO IDEIAS E CONCLUINDO 

 

 Neste capítulo final da tese, relembro o problema de pesquisa, de modo a caracterizar 

o fenômeno estudado: aprendizagem de futuros professores de Matemática/Geometria em 

práticas envolvendo ensino e aprendizagem de geometria. Aprendizagem, em termos de seus 

aspectos socialmente concebidos, nasce como um conceito estreitamente atrelado às práticas 

sociais de comunidades de prática (LAVE; WENGER, 1991; WENGER, 1998). Nessa linha, 

a aprendizagem faz uma ligação direta com as possibilidades de relações sociais 

desenvolvidas nesta prática. Por essa razão o conceito em si é mais robusto, engloba outros 

elementos igualmente constitutivos de aprendizagem: significado, comunidade, prática e 

identidade.  

 Como foi visto, essas dimensões são imersas no conceito de tal modo que possuem a 

capacidade de assumir seu lugar central a qualquer tempo. Isso significa, por exemplo, que a 

ocorrência de aprendizagem pode ser percebida a partir de qualquer um dos aspectos 

mencionados, pois são inevitavelmente imbricados e implicados um no outro. Em especial, 

nesta tese optou-se pelo caminho em direção à identidade social e à prática social, por 

acreditar que nutrem o entendimento a respeito do que fazem os futuros professores e o dos 

indícios sobre quem são esses sujeitos na ação de seu desenvolvimento. Sem dúvida, o 

aspecto teórico situado ajudou a compreender a importância do contexto histórico e cultural, 

não como uma redução da importância da abordagem feita, mas no sentido de que conferiu 

sentido ao desenvolvimento dos sujeitos em formação. 

 

5.1 RETORNO AO PROBLEMA DE PESQUISA  
 

 Buscou-se ao longo desta tese entender a aprendizagem pelas lentes teóricas 

anunciadas. A partir do cruzamento entre literatura, pressupostos teóricos e os dados de 

pesquisa, perseguimos em todo caminho metodológico o seguinte problema de pesquisa: 

“Como ocorre o processo de aprendizagem de professores de matemática em formação 

inicial quando se envolvem em práticas sociais em uma disciplina sobre geometria?”. 

Assim, a seção em questão serve para ilustrar as principais compreensões construídas e 

negociadas a respeito do problema citado.  

 Em certa medida, notou-se que os futuros professores negociaram o significado de seu 

próprio envolvimento na disciplina CCGEB de modo que puderam se familiarizar com o que 
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precisava ser feito na disciplina e, ao mesmo tempo, garantir possibilidades de negociação 

sobre o significado disso para suas vidas profissionais. Familiarizar-se com o que estavam 

desenvolvendo de conceitos geométricos parece ter sido necessário para criar uma espécie de 

concretude requisitada pela aprendizagem do professor. Vale ressaltar que essa dimensão que 

tomamos não se refere apenas à materialidade dos objetos em jogo na prática dos 

participantes, conforme discute Pais (2013) em seu estudo, mas também se refere às ancoras 

sociais (significados negociados, reificações, estratégias, desenhos, caminhos etc) que 

permitiram que eles firmassem seu entendimento, suas lições e compreensões nas práticas 

sociais desenvolvidas. Para eles, o significado daquilo era claro e fazia sentido.  

 Os dados indicam que esse movimento os fez perceber conexões possíveis entre sua 

própria forma de aprender sobre os conceitos construídos e a aprendizagem dos estudantes da 

Educação Básica. Esse fato é importante indício de aprendizagem do professor, pois, como 

inspira Cyrino (2008), a ele cabe ir além de saber como pode ser feita a abordagem do 

conteúdo, ele deve revelar proficiência no fazer de geometria, o que o coloca mais perto e 

sensível às questões de ensino dos conceitos abordados. Angelim (2010) argumenta nessa 

linha, apontando que o futuro professor deve ser capaz de proporcionar aos seus estudantes 

experiências significativas com a matemática.    

 Em termos de prática, pode-se falar a respeito de uma aprendizagem que ancora 

algumas dimensões, conforme discutido anteriormente como elementos estruturais e de 

movimento dos processos de negociação de significado. O fazer geométrico dos sujeitos, 

pautado nos elementos básicos ação, manipulação e visualização (LIMA, 2014), foi 

estruturado e movimentado no processo. No entanto, é importante ressaltar que esses 

elementos não se fecham em seus próprios termos. Com isso queremos dizer que a 

manipulação incide em objetos geométricos, mas também inclui manipulação de fórmulas; a 

visualização recai sobre aspectos de “ver” relações e não apenas o material concreto e; a ação 

sugere uma disposição direta, uma intenção de agir sobre algo, inclui uma atitude pensada 

sobre, por exemplo, uma rotação de um sólido ou a execução em da rotação.  

 Esclarecidos tais aspectos, sugerimos que a imbricação deles fornece subsídios para a 

tríade familiarização, alinhamento e organização no tratamento das questões. Esses três 

elementos foram essenciais para demarcar que o fazer geométrico carece de uma estrutura de 

abordagem das questões e problemas, de modo que as experiências no processo possam 

apresentar resultados úteis e válidos. Os futuros professores aprenderam a lidar com a 

geometria nesses moldes, isto é, lidando com situações que adotam o formato para ensino. 
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Isso é importante por demarcar que o professor em desenvolvimento precisa encontrar 

maneiras de melhorar si próprio e a sua prática profissional pela oportunidade de ter vivencias 

e experiências didáticas que os conecte à sua profissão (KALEFF, 2017).  

 Consequentemente, os futuros professores puderam agregar mais elementos ao seu 

desenvolvimento enquanto profissional docente pelo que aprenderam a respeito dos conceitos 

geométricos, das situações para ensino e da leitura que fizeram sobre as estratégias de ensino. 

Fiorentini e Crecci (2013) sinalizam que esse aspecto foi possível em virtude do 

envolvimento e pertencimento dos sujeitos em diversas situações e processos que 

promoveram a formação e melhoria da imaginação de prática docente que eles tinham. Aliás, 

as relações estabelecidas levaram os sujeitos a se posicionarem em relação às implicações da 

disciplina CCGEB para si e para essas práticas no futuro profissional.  

 Essa dimensão de olhar para si, para suas limitações e, consequentemente, para suas 

necessidades e motivações fez com que os futuros professores tomassem consciência do seu 

processo de desenvolvimento como dependente da doação de si e da participação no processo 

formativo. Esse movimento de olhar as experiências fundamentalmente formativas de 

identidade - isto é, pela possibilidade de, a partir delas, conhecer coisas novas e compartilhar 

visões diferentes – sugere que o desenvolvimento profissional do professor é modulado pelas 

motivações e interesses dos sujeitos (KRZYWACKI, 2009; ĐOKIĆ, 2018), que por sua vez 

são refletidos diretamente na prática na forma como percebem e negociam o significado para, 

por exemplo, as mesmas atividades.  

 Enquanto prática social nos forneceu arcabouço para compreender a aprendizagem em 

termos do fazer do grupo, identidade subsidiou a compreensão acerca do percurso dos sujeitos 

como trajetórias que se definem no tempo e espaço, conectando elementos do passado - como 

vivências no ensino fundamental e médio – nos significados dos elementos do presente. Isto 

significa, portanto, em virtude de tudo o que os sujeitos viveram e experimentaram, sua 

aprendizagem é afetada e isso os torna diferentes, mudados em relação ao que conseguiam 

falar, fazer, contribuir, opinar, discutir, responder, calcular e desenhar, por exemplo. O 

alinhamento os mudou, regrou o fazer e os sujeitos; a imaginação permitiu que fizessem uma 

viagem sem limites inspirados nos significados de suas atividades e discussões em geometria; 

e a negociação sobre suas experiências forneceu elementos para que pudessem ajustar quem 

eram e quem precisavam ser no contexto da prática em geometria para alcançar seus 

objetivos.  
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 Nesse processo de se ajustar a si mesmos e os colegas, os sujeitos se desenvolveram a 

partir do que aprenderam (sobre e) sendo curiosos epistemológicos, questionando e buscado 

se aprofundar nos conceitos aos quais eram apresentados. Em especial, ao professor é 

realmente plena a necessidade de aprender a ensinar como uma construção que ele possa 

dizer, ao longo do processo, que é sua. Sobre isso, inclusive, Mizukami, Reali e Tancredi 

(2015) sinalizam que aprender a ensinar é uma atividade dinâmica e, em virtude de sua 

complexidade, os futuros professores precisavam se submeter a experiências vividas para 

criar suas próprias histórias de aprendizado às quais poderão contar como histórias sobre 

como aprenderam a lidar com os conteúdos de geometria, principalmente por poderem 

estabelecer as conexões com o que compreendem como estratégias de ensino.  

 Por fim, entendemos que os futuros professores aprendem como um intenso processo 

de relações sociais que se estabelecem e são negociadas no uso e trato constante de elementos 

e conceitos de geometria. Assim, estamos considerando que aprender a ensinar 

inevitavelmente envolve aprender sobre tópicos do conteúdo e sobre suas abordagens, de 

modo que possam estabelecer conexões para além das práticas sociais imediatas. Com isso, 

entendemos que há três ao menos três aspectos de aprendizagem do professor: aprendizagem 

sobre si, para si e para sua profissão. Em certa medida esses aspectos se confundem - o que é 

natural  mas nesse momento simbolizam: a primeira refere-se a uma consciência sobre suas 

limitações e necessidades sobre seu conhecimento da disciplina; a segunda refere-se ao 

processo no qual buscam atender e suprir essas necessidades imediatas de conhecimento; por 

fim, a terceira se refere ao atendimento às expectativas da formação, da profissão e do 

desenvolvimento profissional, ou seja, a partir da qual o professor estabelece os parâmetros e 

organização de suas estratégias de ensino de conteúdos de geometria. 

 

5.2 IMPLICAÇÕES PARA FUTURAS PESQUISAS. 

 

Acreditamos que este estudo aponta um avanço no sentido de estabelecer conexões 

entre o que é praticado no âmbito de uma disciplina do Curso de Licenciatura em Matemática 

e os significados que sujeitos atribuem às suas experiências de cursar a disciplina. Sobretudo, 

pelo recorte feito em relação à geometria, supõe-se estar contribuindo em relação a como a 

prática social desenvolvida nesta na CCGEB e a identidade comunicam aspectos de 

aprendizagem de futuros de professores em termos de geometria. Mais precisamente, quais 

dimensionamentos internos sugerem caminhos, estratégias, regramentos, identificações, 



CONCLUSÕES 
 

161 
 

características do grupo, lições de aprendizado de conceitos geométricos e, não menos 

importante, ampliação dos horizontes em termos de abordagens metodológicas para o ensino 

de conteúdos de geometria. De todo modo, algumas questões ainda se espreitam na 

subjetividade de nossas escolhas, de modo que ficam alguns questionamentos a mercê de 

pesquisas futuras: De que forma essas histórias referentes ao “modo como aprendeu” serão 

contadas efetivamente nas práticas futuras dos professores de geometria? Quais seriam os 

efeitos da reprodução desses modos na aprendizagem do estudante da Educação Básica? 

Que adaptações (ou negociações) precisariam fazer para garantir vivências igualmente 

significativas com os conteúdos geométricos? 

 Certamente aprendizagem é um conceito e fenômeno complexos, mas sua abordagem 

direcionada aos constructos evidenciados forneceu arcabouço para compreendê-la no chão da 

sala de sala da Formação Inicial, conferindo a ela um status situado no processo. Nesse 

ínterim, sugerimos olhar a aprendizagem como fruto de experiências em geometria, cujo 

principal argumento é no sentido de conferir aos elementos de geometria e suas abordagens 

significados que façam sentido aos sujeitos em virtude de suas práticas sociais. Por outro lado, 

sem nenhuma pretensão subjacente, sugerimos que os sujeitos da formação inicial apresentam 

percursos de construção de si e de profissional, portanto, desenvolvem-se enquanto 

profissional ao longo de componentes curriculares que possam fornecer subsídios à maturação 

do seu ofício. Em outras palavras, pela possibilidade de se aproximarem de suas reais futuras 

práticas pedagógicas na Educação Básica. Afinal, afirma Cyrino (2017), o professor que cada 

um será depende de outras dimensões além do conhecimento matemático e didático. 

 Além do mais, a teoria lapidada por Wenger (1998), em função dos seus constructos 

bem definidos, mas não limitados, apresenta inúmeras possibilidades de pesquisa, isto é, 

focando em constructos não adotados nesta tese. De todo modo, os que foram aqui abarcados 

apontam para uma confluência entre dimensões teóricas internas na teoria, confirmando o 

aspecto de imbricação teórica apontada pelo autor. Assim, entendemos que cada vez mais 

pesquisas possam ser desenvolvidas fazendo uso de tal referencial teórico e focando 

diferentes áreas da matemática ou, até mesmo, tópicos específicos de conteúdo, como 

algumas pesquisas sugerem. 

Por fim, finalizo esta seção endereçando à área de Educação Matemática algumas 

possibilidades de compreender a aprendizagem de futuros professores a partir da experiência 

e vivência de situações com formato para o Ensino na Educação Básica. Em especial, reporto 

à área a necessidade de incluir no rol de pesquisas sobre desenvolvimento profissional de 
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professores e comunidades de prática mais estudos que foquem a Formação Inicial, sobretudo 

por complementar as discussões existentes, sob essa lente teórica, com foco na Formação 

Continuada ou com o coletivo misto de pesquisadores, professores (da rede estadual e 

municipal) e estudantes da graduação. Esse discurso se fundamenta pela certeza que os 

sujeitos no âmbito de disciplinas específicas podem aprender uns com os outros também.   

 

5.3 IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA PEDAGÓGICA DO PROFESSOR DE 

MATEMÁTICA 

   

Estudos (PINHEIRO, 2008, ANGELIM, 2010; CYRINO, 2016) vem apontando uma 

necessidade de compreender a formação profissional do professor de matemática como um 

desenvolvimento, um percurso constante de amadurecimento que inclui mudanças gradativas 

e significativas ao longo da vida suportadas pela reflexão constante sobre as próprias ações do 

professor. Desse modo, o professor em formação ou formado precisa conceber a ideia de 

construir com os estudantes ambientes favoráveis às negociações em rede, de modo que eles 

possam construir suas próprias identidades geométricas ao estabelecerem relações sociais. 

Assim, cabe ao professor a manutenção de espaços em que os estudantes também possam 

aprender como resultado dessas interações sociais, como reflexo de identidades construídas e 

como efetivação de práticas variadas com o uso de conceitos geométricos. 

Nesta tese, ao destacar a importância de compreender a prática e a constituição de 

identidade como recursos da aprendizagem, sinalizamos a possibilidade de o professor 

compreender as experiências vividas pelos estudantes da Educação Básica na prática de sala 

aula como sujeitas às negociações a respeito dos significados dos conceitos de geometria. O 

envolvimento com práticas de geometria configura uma oportunidade para delinearem o que e 

como ensinar. Nesta direção, os dados sugerem que a familiarização com as questões de 

geometria, o alinhamento sobre o que precisam construir enquanto percurso de resolução e a 

organização de idéias e estratégias sinalizam um possível caminho para os professores 

compreenderem como os estudantes podem aprender sobre Geometria.  

Com isso, os professores poderão oferecer oportunidades para que os estudantes 

possam se constituir como praticantes de geometria, isto é, responder questões e resolver 

problemas, bem como construir conceitos importantes e fundamentados em ações, 

visualizações e manipulações realizadas prática. Assim, poderão se valer da ideia de permitir 

aos estudantes trilhar caminhos similares aos seus (SILVA, E., 2017).  Desse modo, a 
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implicação imediata sugere conceber a necessidade de constituir a identidade geométrica dos 

estudantes pela possibilidade de aprenderem a ser estudantes gradativamente, isto é, à medida 

que vão sendo levados a experimentar determinadas situações, podem negociar seus 

significados, reificar processos e, consequentemente, entender o que precisa ser feito em cada 

ação. Claro que isso é um processo de complementação, por meio do qual os sujeitos se 

apóiam mutuamente em ações, estratégias e, juntos, definem o que precisam fazer para 

apresentar respostas aos problemas propostos.  

Do ponto de vista da Formação Inicial, os futuros professores precisam se 

compreender no processo de desenvolvimento profissional. Acreditamos que este estudo 

implica na compreensão da relação entre o desenvolvimento do sujeito enquanto profissional 

e as múltiplas dimensões do conhecimento (ESTEVAM; CYRINO, 2016). Nesse propósito, 

os professores precisam aprender sobre como promover adaptações às práticas que são tidas 

como consagradas e refutar aquelas que pregam única e exclusivamente a memorização 

(PINHEIRO, 2008).  

Por fim, é preciso reforçar a necessidade de desenvolver atividades em grupo, cujas 

relações sociais são favorecidas pela necessidade de construir conjuntamente uma resposta às 

situações envolvendo geometria. Sendo assim, os estudantes podem aprender uns com os 

outros e, ao mesmo tempo, desenvolver habilidades de argumentação, de convencimento, de 

prova e, em caráter especial, ajudar uns aos outros a evoluir em termos de sua participação e 

envolvimento nas atividades geométricas. 
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APÊNDICE A – Roteiro de entrevista semiestruturada realizada com os participantes da 

pesquisa entre 12 e 13 de junho de 2017 (início do semestre letivo 2017.1). 

 

1) Qual seu nome? Qual semestre cursa? Qual sua idade? 

2) Qual a sua experiência com Geometria na Educação Básica? E no Ensino Superior até 

o momento da entrevista?  

3) O que te levou a escolher a disciplina Construção de Conceitos Geométricos na 

Educação e se matricular? 

4) O que você entende por conceitos geométricos na Educação Básica? Consegue dar 

exemplos desses conceitos? Fale sobre isso. 

5) O que você espera da disciplina Construção de Conceitos Geométricos na Educação 

Básica?  

6) Como e onde usará o que você espera dessa disciplina (CCGEB)? 

7) Em sua opinião, o que o professor pode ser necessário para ensinar Geometria? 

8) Como você pensa que deveria ser a formação do professor? 

9) Como você pensa que deve agir para amadurecer o conhecimento sobre a sua futura 

prática (docente)? 

10) Como você pretende lidar com as atividades de sala de aula? E com os colegas? 

11) Fale, livremente, sobre como é sua participação nas aulas das disciplinas do curso, em 

especial com foco em Geometria, e como quer que seja sua atuação na aula da 

disciplina Construção de Conceitos Geométricos.  

 

 

APÊNDICE B – Roteiro de entrevista semiestruturada realizada com os participantes da 

pesquisa ao final da disciplina entre os dias 12, 13 e 14 de junho de 2017.  

 

Parte 1 – Questões sem auxílio de estímulos visuais e comentados 

1. Em sua opinião, o que caracterizaria você como parte daquele grupo dos componentes 

da disciplina? 

2. Como você imaginava que seria a sua atuação? Foi a contento? Teria feito diferente?  

3. Você conseguiria destacar algum tipo de mudança nas dimensões pessoal, acadêmica e 

profissional após o contato com a disciplina? 
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4. Como você acha que o conhecimento foi desenvolvido? Como isso implicou em sua 

formação docente?  

 

Parte 2 – Questões com estímulo visual das atividades que foram desenvolvidas.  

 

5. Nas atividades desenvolvidas, você tomou a frente para resolver os problemas ou as 

situações que eram colocadas pelo professor ou pelo grupo? Como era marcada essa 

dinâmica de resolver as situações? Como você se posicionava em relação a seus 

colegas nessas atividades? 

6. Qual foi a atividade/tarefa que mais te chamou atenção? Porque acha que ela fez parte 

da dinâmica da disciplina?  O que aprendeu com ela? 

7. Como foi a relação com seus colegas nos grupos formados? E com os de fora? Em que 

medida eles contribuíram (ou não) com o teu envolvimento na disciplina?  

8. Como você acha que seus colegas viram sua atuação na disciplina? 

9. Se fosse preciso explicar para alguém como foi a dinâmica da disciplina, como você 

faria? 
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ANEXO A – Ementa da disciplina Construção de Conceitos Geométricos na Educação 

Básica (semestre letivo 2017.1). 

 

 

 UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA 
PRÓ-REITORIA DE ENSINO DE GRADUAÇÃO 

COORDENAÇÃO DE ENSINO E INTEGRAÇÃO ACADÊMICA 
NÚCLEO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO 

 
 

PROGR AM A DE 
COMPO NENTES  
CUR RI CULA RES 

 
 

CENTRO   COLEGIA DO  

CENTRO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES  COLEGIADO DO CURSO DE LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
 

COMPO NENTE C URR IC UL AR  
          
CÓDIGO  TÍTULO   CARGA HORÁRIA  ANO 

CFP360 

  

Construção de Conceitos Geométricos na Educação Básica 
 

 T P E TOTAL  

2017 
  68 0 0 68  

 

EMENTA  

Estudo e vivência de possibilidades do processo de construção de conceitos geométricos na 
Educação Básica. Reflexão sobre o ensino e a aprendizagem da Geometria. Construção e 
aplicação de recursos didáticos pedagógicos, elaboração de planejamentos e estratégias de 
ensino-aprendizagem. 

 

OBJ ETIVOS  

Objetivo Geral:  
      Desenvolver competências que habil item para o planejamento, execução e avaliação de 
atividades voltadas para a construção de conceitos geométricos na Educação Básica a partir  
da reflexão sobre o ensino da Geometria e da util ização de recursos materiais auxil iares.  
 
Objetivos Específicos: 
      Refletir sobre o processo de construção do conhecimento geométrico e sobre a 
utilização de recursos materiais auxiliares.  
      Compreender e organizar proposta de construção do conhecimento geométrico visando 
a prática pedagógica na Educação Básica.  
      Estabelecer relação entre conteúdos matemáticos e contextualizá-los.  
      Construir conceitos geométricos e estabelecer relações entre eles.  
      Refletir sobre a possibilidade de ensinar integradamente geometria,  álgebra e 
ari tmética.  

 

METODOLOGI A  

       Daremos destaque ao processo de ação-reflexão-ação individual e coletiva focando a 
relação entre ensino e produção de conhecimento, buscando sempre uma fundamentação 
teórica que oriente a prática docente.  Desenvolveremos as seguintes atividades:  

- Exposição participada do conteúdo programático;  
- Práticas interativas com matérias para o ensino de Geometria; 
- Análise de materiais para o ensino de Geometria (individual,  dupla e grupo);  
- Confecção e escolha de materiais para o ensino e aprendizagem de Geometria;  
- Trabalhos individuais e em grupo; 
- Leitura,  interpretação e discussão de textos.  

       Os encontros oportunizarão a vivência e elaboração de recursos auxiliares voltados 
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para o ensino e aprendizagem de conceitos geométricos. Durante o processo será provocada 
a problematização, reflexão e busca de fundamentação teórica voltada para os pressupostos 
que orientam o ensino da Geometria na Educação Básica.       

CONTEÚ DO PR OGR AM ÁTICO  

       O Ensino da Geometria 

       Orientações Gerais sobre o trabalho com Geometria. 

       Sugestões de estratégias para o ensino da Geometria. 

       O raciocínio em Geometria. 

       A Geometria nos Parâmetros Curriculares Nacionais. 

       A Geometria nas Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 

       A Formação de Conceitos Geométricos 

       A natureza da Geometria. 

       Polígonos. 

       Teorema de Tales e suas conseqüências. 

       Construções geométricas. 

       Reconhecimento e caracterização dos sólidos geométricos. 

       Teorema de EULER. 

       Tópicos de Geometria Espacial Métrica. 

       A Prática no ensino da Geometria 

       Discussão e reflexão sobre os processos de ensino da Geometria na Educação Básica. 

       Competências e habilidades desenvolvidas na construção de conhecimentos geométricos. 

       Utilização de recursos auxiliares voltados para a construção de conhecimentos geométricos. 

       A Geometria presente nos livros didáticos e paradidáticos da Educação Básica. 
 
 

AVAL IAÇ ÃO  

A verificação da aprendizagem faz parte do processo ensino-aprendizagem e, por isso, mantém o caráter 
dinâmico e contínuo que o caracteriza. Ela ocorrerá em diferentes momentos e se instrumentalizará a partir 
de: atividades em aula, atividades práticas, trabalhos em duplas e/ou grupo e prova individual. 

Para fins de nota serão computados pontos nos trabalhos realizados durante o semestre, considerando-se 
que esses pontos serão em um total de 30,0 e a média será dada por esse total dividido por três. 

 
 

BIBLIOGRAF IA  

Bibliografia Básica: 

FONSECA, Maria da Conceição F. R. O Ensino de Geometria na Escola Fundamental. Belo Horizonte: 
Autêntica, 2005. 

LINDQUIST, Mary Montgomery; SHULTE, Albert P. (Org.) Aprendendo e Ensinando Geometria. São 
Paulo: Atual, 1994. 

NASSER, Lílian; TINOCO, Lucia (Coord.). Curso Básico de Geometria: enfoque didático (Módulo I, II, 
III). Rio de Janeiro: UFRJ/IM, Projeto Fundão, 2004. 

Bibliografia Complementar: 

DOLCE, Osvaldo; POMPEO, José Nicolau. Fundamentos da Matemática Elementar – Geometria Plana e 
Geometria Espacial. São Paulo: Atual, 2002. 

LORENZATO, Sérgio. Para aprender Matemática. Campinas, SP: Autores Associados, 2006. (Coleção 
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Formação de Professores) 

PIRES, Célia Maria Carolino; CURI, Edda; CAMPOS, Tânia Maria Mendonça. Espaço e Forma: a 
construção de noções geométricas pelas crianças das quatro séries iniciais do Ensino Fundamental. São 
Paulo: PROEM, 2000. 

 

 

 

Apro va do  e m Re uniã o ,  d ia  _ _ _ __ _ /__ _ __ /__ _ __ .  

_ _ _ __ _ __ _ __ _ __ _ __ _ __ _ __ __ _ _ __ _ __ _ __ _ 

Co o rdena do r  do  Co leg ia do  
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ANEXO B – Termo de consentimento livre e esclarecido. 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE FEIRA DE SANTANA 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Convidamos o (a) Sr (a) a participar da Pesquisa de doutoramento, sob responsabilidade do 

pesquisador Jamerson dos Santos Pereira (Docente CFP/UFRB), que tem como objetivo 

Investigar como estudantes de um curso de Licenciatura em Matemática aprendem a ser 

professores quando participam de práticas de ensino e aprendizagem de conceitos 

geométricos, que incidirá na disciplina optativa Construção de Conceitos Geométricos na 

Educação Básica oferecida no semestre 2017.1 do Centro de Formação de Professores (CFP) da 

Universidade Federal do Recôncavo da Bahia.  

 Sua participação é voluntária e se dará por meio de respostas a questionários e/ou 

entrevistas no inicio da disciplina citada e ao final da mesma, dos registros de atividades e 

apontamentos realizados, além das informações oriundas de sua participação na disciplina. Todo o 

processo será registrado em dispositivo de filmagem e gravação de áudio. Desse modo, as 

informações constantes no questionário, entrevista, nos registros e apontamentos e das 

observações realizadas em sala de aula darão subsídios para uma análise qualitativa sobre 

aprendizagem de futuros professores.   

 Se depois de consentir em sua participação o Sr (a) desistir de continuar participando, tem 

o direito e a liberdade de retirar seu consentimento em qualquer fase da pesquisa, seja antes ou 

depois da coleta dos dados, independente do motivo e sem nenhum prejuízo a sua pessoa, não 

prevendo remuneração de nenhum tipo. Os resultados da pesquisa serão analisados e publicados, 

mas sua identidade não será divulgada, sendo guardada em sigilo.  

 

Consentimento Pós–Informação 

 

Eu,___________________________________________________________, fui informado sobre 

o que o pesquisador quer fazer e porque precisa da minha colaboração, e entendi a explicação. Por 

isso, eu concordo em participar da pesquisa, sabendo que não vou ganhar nada em troca e que 

posso sair quando quiser. Este documento é emitido em duas vias que serão ambas assinadas por 

mim e pelos pesquisadores, ficando uma via com cada um de nós. 
 

______________________      Data: ___/ ____/ _____ 
Assinatura do participante 

__________________________________ 

Assinatura do Pesquisador Responsável 

 


